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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seçâo.ll 

ANO XXXVI- N• 098 SEXTA-FEIRA, 28 DE AGOSTO DE 1981 BRASILIA- DF 

StNADO FEDERAL 

l---------~-----' SUMÁRIO 
I - ATA DA 137• SESSÃO, EM 1:1 DE AGOSTO DE 1981 
1.1 - ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1 - Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n' 229/81, de autoria'do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que introduz alterações na- Consolidação das Leis do 
Trabalho, na parte concernente às férias do trabalhador. 

1.2.2 - Requerimento 
- N9 293/81, de autoria do Sr. Senador Lourival Baptista, solicitan­

do a transcriçãO, nOS-Ariã.iS do Senado Federal, do discufso-pronunciado 
pelo Ministro da Marinha, em nome da Marinha e da Aeronãutica, sau­
dando o Ministro do Exército, ontem, em comemoração !ao unia do Sol­
dado". 

1.2.3 - Discursos do Expediente 
SENADOR JOÃO CALMON~ Justificando projetps de lei que en­

caminha à Mesa, dispondo sobre a criaÇão de fontes de recursos destina-
dos ao ensino básico. · 

SENADOR JOSE RICHA -Críticas à participação do capital es­
trangeiro na exploração do xisto betuminoso. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Exito da campanha de vaci­
nação contra a ·poliomielite "realizada pelo Ministério dá Saúde . 

SENADOR ADERBAL JUREMA -Declarações do Ministro da 
Agricultura a respeito da importação de alimentos pelo País no corrente 
ano. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - I• aniversario da morte de 
Lyda Monteiro da Silva, vítima de atentado terrorista à OAB. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES .:. Providencias adotadas 
para atender tinanceiramente-~pequenos- produtores de feÍjão da região de 
lrecê-BA. Retificando noticiârio, Veiculado em órgão da Imprensa sulista, 
sobre os acontecimentos de violência ocori-idos- em SalVador. 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO- Demolição de barracos da 
Vila São José, em Brasília, pela Terracap. 

SENADOR EVELÃSIO VIEIRA -Necrológio de João Dêntice. 
SENADOR HELV[DIO NUNES - Participação do Estado do 

Piauí, em 198-l, nos- recursos do_ FINOR.-

SENADOR LÁZARO BARBOZA -Importação de alimentos pelo 
País, tendo em vista declarações do Ministro da Agricultura sobre o as­
sunto. Demolição de barracos da Vila São José, em Brasília, pela Terra­
cap. Inclusão de Goiandira-GO na região geoetonômicá do Distrito Fe-
deral. · 

SENADOR DIRCEU CARDOSO -Posse do Dr. Marcos Vieira, 
como Superintendente-ExecutivO do Centro Gráfico do .Seriado. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA- Como Líder- Nota da Di­
reção RegíohãJ do PMDB baiano sobre os episódios de violência ocorri­
dos em Salvador . 

SENADOR ALOYSIO CHAVES-Como Líder-PosiçãodoPDS 
e do ~verno em relação ao assunto objeto do discurso do orador que o 
antecedeu na tribuna. 

1.2.4 - Leitura de projetos 
-Projeto de Lei do Senado n• 230/81, de autoria do Sr. Senador 

João Calmon, que autoriza o Poder Executivo a instituir-um adicional 
sobre a carga tributária das pessoas físicas e jurídicas, revertendo o produ­
to de sua arrecadação para o ensino de primeiro e segundo graus. 

- Projeto de Lei do Senado n• 231/81, de autoria do Sr. Sen~dor 
João Calmon, que permite deduções no impostO de renda das pessoas JUrí­
dicas para fins de aplicação em programas de ensino de primeiro- e segun­
do graus. 

-Projeto de Lei do Senado n• 232/81, de autoria do Sr. Senador 
João Calmon, que autoriza o Poder Executivo a instituir adicional sobre o 
preço ao consumidor_ de cigarros, charutos e fumo para cachimbo, rever­
tendo o produto dessa arrecadação para o ensino de primeiro e segundo 
graus. 

-Projeto de Lei do Senado n• 233/81, de autoria do Sr. Senador 
João éarffion, qu-e fix·a perceniliàl mínimo para aplicação eín educação pe­
las empresas em que o Estado tem participação acionária majoritária. 

1.2.5 ~RequerimentO 
- N<i' 294/81, de autoria dos Srs. Senadores Humberto Lucen~ e Eve­

lãsio Vieira, de urgência para o Projeto de Lei do Senado n9 92/81. 

1.2.6 - Leitura de indicação 
- ~~ 2/81. de a~toria_do Sr.Senador Bernardino Via-na,-que sugere 

seja objeto de estudo, pela Comissão de ConstituiçãO e Justiça, assunto re­
la~jvo a autqx:ização, p~!o Senado Federal, para elevação da dívida cons_o­
lidada de Estados e Municípios. 

1.2.7 - Comunicação da Liderança do PDS 
- De substituição de membros em comissão mista. 
1.2.8 - ComunicaçQ-es da Presidência 
- Referente a emenda apresentada ao Projeto de Lei da Câmara n9 

88/80, que figurou na Ordem do Dia da sessão extraordinãria realizada 
ontem. 

- Convocação de sessão extraordínãria a realizar-se hoje, às 18 ho­
ras e 3Q minutos, cont Ordem do Dia_ que designa. 

1.3 - ORDEM DO DIA 
-Projeto de Resolução nq 38/81, que autoriza a Prefeitura Munici­

pal de Rio Claro (SP) a elevar em Cr$ 282.483.630,00(duzentos e oitenta e 
dois milhões, quatrocentos e oitenta e tr~ mil, seiscentos e trinta cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada interna. Votação adiada por falta de 
... quorum", após usar da palavra o Sr. Dirceu Cardoso. 

- Proje_to de Resolução n9 4, de 198 I, que autoriza a Prefeitura M u­
nicipal de Potirendaba (SP) a elevar em Cr$ 6.017.802,61 (seis milhões, de­
zessete- mil, oitocentos e dois cruzeiros e sessenta e um centavos), o mon­
tante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de ••quorum". 
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- Projeto de Resolução n9 5/81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Alterosa (MG) a elevar em CrS 31.756.725,00 (trinta e um milhões, se­
tecentos e cinqilenta e seis mil, setecentos e vinte e cinco cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de .. quorum". 

-Projeto de Resolução n9 6/81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Bernardino de Campos (SP) a elevar em CrS 2.718.448,24 (dois mi-­
lhões, setecentos e dezoito mil, quatrocentos e quarenta e oito cruzeiros e 
vinte e quatro centavos), o montante de sua dívida consolidada. Votação 
adiada pu r falta de ''quorum".-

-Projeto de Resolução n• 60/81, que autoriza o Governo do Estado 
do Rio Grande do Sul, a elevar em CrS 128.968.800,00 (cento e vinte e oito 
milhões, novecentos e sessenta e oito mil e oitocentos cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de "quorum". 

-Projeto de Resolução n9 88/81, que autoriza a Escola Superior de 
Educação Física de Goiãs contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
9.813.300,00_ (nove milhões, oitocentos e treze mil e trezentos cruzeiros) 
votação adiada por falta de "'quorum". 

-Projeto de Resolução n9 90f8l, que autoiiza o Governo do Estado 
do Piauí a elevar em Cr$ 634.053.100,00 (seiscentos e trinta e quatro mi­
lhões, cinqüenta e três mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada. Votação adiada por falta de "quorum". 

-Projeto de Resolução n9 93/81, que autoriza a Prefeitura Munici.: 
pai de Guaxupé (MG) a elevar em CrS 50.000.000,00 (cinqüenta milhões 
de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por 
falta de "quorum". 

-Projeto de Resolução n9 95/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Macapá (AP) a elevar em CrS 20.000.000,00 (vinte milhões de cru­
zeiros), o montante de sua dívida consolida. Votaç_ão adiada por falta de 
"'quorum". 

-Projeto-de Resolução o~ 96/81, Q':le aut~riza a Prefeitura-Munici~ 
pai de Maringá (PR) a contratar operação de crédito no valor de CrS 
289.527.190,95 (duzentos e oitenta e-nove rriilhões, quinhentos e vinte e 
sete mil, cento e noventa cruzeiros e noventa e cin_ço -centavos)._Votação 
adiada por falta de "quorum". 

-Projeto de Resolução n"' 205/80, que -autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Santo André (SP) a elevar em CrS 49.070.232,88 (quarenta e nove 
milhões, setenta mil, duzentos e trinta e dois cruzeiros e oitenta e -o1ió-CCn~ 
tavos), o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
"quorum". -

-Requerimento n9 40/81, do Senador Lourival Baptista, solicitando 
a transcrição, nos anais do Senado Federal, do artigo do Esci'Ror Josué 
Montello, referente ao ingiess_o do ex-Ministro Eduardo Portella na Aca­
demia Brasileira de Letras. Votação adiada por falta de "quorum". 

- Requerimento n9 43/8 I, do Senador Lourival Baptista solicitando 
transcrição, nos anais do Senado Federal, das ordens do dia dos Minis­

tros do Exército~ da Marinha e da Aeronáutica, baixadas em comemo­
ração 179 aniversário da Revolução de março de 1964. Votação adiada por 
falta de "quorum". 

-Requerimento n• 268/81, do Senador Marcos Freire, solicitando 
urgência, nos termos-do art. 371, C, do Regimento Interno, para o Projeto 
de Lei do Senado n9 240/80, do Senador Franco Montoro, ·que estabelece 
a participação de representante dos empregados e empresãrios na admi­
nistração da Previdência Social (INPS, lAPAS e INAMPS). Votação adia­
da por falta de Hquorum". 

- Projeto de Lei do Senado n• 357/79, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os coveiros e 
empregados em cemitéiiOS."'{Ajfriei3çãO preliminar da juridicídade). V o~ 
taçào adiada por falta de .. quorum". 

- Projeto de Lei do Senado n• 142/80, do Senador Orestes Quércia, 
alterando dispositivo da Lei n• 3.g07, de 26 de agosto de 1960, que dispõe 
sobre a Lei Orgânica da Previdência Sacia[ (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade). Votação adiada por falta de "quorum". 

- Projeto de Lei do Senado n9 146/80, do Senador Orestes Quércia, 
que isenta do imposto de renda o 139 salârio. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade). Votação adiada por falta de uquorum". 

-Projeto de Lei do Senado n• 163/80, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a concessã__o __ ~de aposentadoria especial para os garçons. 
(Apreciação preliminar da consiitucionalidade}. Votação adiada por falta 
de Hquorum". 

-Projeto de Resolução·nQ 8/81, que autoriza a PrefeitUra Municipal 
de Franca (SP) a elevar em Cr$ 29.272.025,36 (vinte e nóve milhões, du-

zen tos e setenta e dois mi~ vinte e cinco cruzeiros e trinta e seis centavos), 
o montante de sua dívida consolidada. Discussão sobrestada, por falta de 
"quorum" para votação do Requerimento n9 289/Sl. 

- Projeto de Resolução n'i' 40/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal, de Betim (MG) a elevar em Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecen­
tOs mil cruzeiros), o- montãnte de sua dívida consolidada. Discussão 
sobrestada, por falta de "quorum" para votação do Requerimento n9 
290/81. 

~Projeto de Resolução n9 64/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Itatiba (SP) a elevar em Cr$ 40.955.908,72 (quarenta milhões, nove­
centos e cinqüenta e cinco m"il, novecentos e oito cruzeiros e Setenta- e dois 
cc;ntavos), o montante de sua dívida consolidada. Discussão sobrestada, 
por falta de "quorum" para votação do Requerimento n9 291/81. 

- Projeto de Resolução n9 7/81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Coqueiral (MG) a elevar em Cr$ 31.756.725,00 (trinta e um milhões, se­
tecentos e cinqüeç,ta e seis mil, setecentos e vinte e cinco cruzeiros}, o _mon­
tante de sua dívida consolidada. Discussão encerrada, ficando a votação 
adiada por falta de "quorum". 

-Projeto de Resolução n9 68/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Florianópolis (SC) a elevar em CrS 48.600.000,00 (quarenta e oito 
milhões e seiscentos mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. 
Discussão encerrada-, ficando a votação adiada por falta de "quorum". 

-Projeto de Resolução n9 84/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Castanha) (PA) a elevar em CrS 149.750.046,57 (cento e quarenta e 
nove milhões, setecentos e cinqüenta mil, quarenta e seis cruzeiros e cin­
qüenta e sete Centavos). DiscUssão encerrada, ficando a votação adiada 
por falta de "quorum". 

-Projeto de Resolução n9 91/81, que autoriza a Prefeitura Munici: 
pai de Balsas (MA) a elevar em CrS 2.722.000,00 (dois milhões, setecentos 
e vinte e dois mil çruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. Dis­
cussão encerrada, ficando a votação adiada por falta de "quorum". 

1.4 - DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 
SENADOR EVELÃS/0 VIEIRA- Inflação e balanço de pagamen­

tos. 
- SENADOR LEITE CHAVES- Desaparecimento de caminhoneiros 

de Apucarana-PR em rodovias pernambucanas. 
SENADOR NELSON CARNEIRO -Aprovação de projetos de lei 

que isenta do Imposto de Renda os proventos de inatividade, pagos por 
pessoas jurídicas de direito privado, nos limites e condições que especifica. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Realização, em São Paulo, do 
I -Síirip6sio sobre os Problemas das Ferrovias e Ferroviários. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Inauguração da TV Capital, 
de Brasília. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXIMA SES­
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 138• SESSÃO, EM 27 DE AGOSTO DE 1981 

2.1 -ABERTURA 

--2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 -Oficio do Secretário Executivo do Programa GraDde -Carajás. 
- N9 57/81, encaminha"iido as informações solicitadas através do 

Requerimento n9 74/81, do Senador Itamar Franco, a respeito das ativi­
dades ligadas ao Programa Grande Carajâs. 

2.2.2 - Leitura de projeto 
- Projeto de Lei do Senado n'i' 234/81, de autoria do Sr. Senador 

Nelson Carneiro, que acrescenta dispositiVo à Lei n9 5.107, de 13-9-66, que 
instituiu o FGTS, para o fim de possibilitar a utilização do saldo da conta 
vinculada na cOnstrução de moradia própria independentemente de finan­
ciamentO do BNH, rias condições (Jue especifica. 

2.3.- .ORDEM DO DIA 
- Projeto de Lei da Câmara n• 88/80 (n• 3.668/80, na Casa de ori­

gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que dispõe sobre 
proventos de funcionârios aposentados ou postos em disponibilidade, e dâ 
outras providências. Aprovado. À sanção. 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n• 303, de 1979-DF, 
que institui ã taxa-de limpeza pública no Distrito Federal, e dâ outras pro­
vidências. Aprovada. À sanção. 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 24/80 (n• 64/80, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto da Convenção n9 142 da Organização In-
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ternacional_ do Trabalho, sobre a 9rientação Profissiona,l_e a Formação 
Profissional no Desenvolvimento de Recursos Humanos, adotada em Ge­
nebra, a 23 de junho de 1975, durante a __ 60': Se_?SãO:_.da Cor)ferência Geral 
da Organização Internacional do Trabalho. Aprovado. À COinissão de Re­
dação. 

- Projeto de Decreto Legislativo n• 31/80 (n' 65/80, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto da Convenção n• 132 da Organização In­
ternacional do Trabalho sobre Férias Anuais Remuneradas, adotada em 
Genebra a 24 dejunho de 1970, durante a QUinquagésimaLQuarta Sessão 
da Conferência Geral da Organização Internacional do Tràbalho. Aprova­
do. Ã Comissão d~ Redação. 

. 2.4 - DISÇURSO .1\PÚS A ORDEM DO DIA 
SENADO R NELSON CARNE! R O - Mudança dos livros didãticos. 
2.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXIMA SES-

SÃO. ENCERRAMENTO. 
3 - DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSÃO ANTERIOR 
-Do Sr. Senador Lázaro Barboza, proferido na sessão de 26-8-81. 
~Do Sr. Senador Humberto Lucena, proferido na sessão de 26-8-81. 

4 - MESA DIRETORA 
5- I:iDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA­

RES 
6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 137~ SESSÃO, EM 27 DE AGOSTO DE 1981 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDENCIA DOS SRS. PASSOS PORTO, JUTAHY MAGALHÃES, 
GAstÃO MÜLLER E AC~NOR MARIA 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEI[ITES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jarbas Passarinho- Alexandre Costa- Alberto Sil­
va- Bernardino Viana- Helvídio Nunes- Almir Pinto -Mauro Benevi­
des- Agenor Maria- Martins Filho- Cunha Lima- Ad~rbal Jurema­
Nilo Coelho- João Lúcio - Luiz Cavalca_ILt~_:- Lourival Baptista- Pas­
sos Pôrto- Luiz Viana --João-Calmon- M:Ja,çyr Dalla -,Nelson Carnei­
ro- Tancredo Neves......- Henrique Santiil;.. - Lázaro Barboza- Gastão 
Müller- Saldanha Derzi- Affonso Camargo- José Ripha- Evelãsio 
Vieira - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberto a sessão. 

Sob a proteção- de Deus iniciamos nossos trabalhos. ! 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. l'i'-$ecretãrio. 

t lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 229, DE 1981 

Introduz alterações na Consolidação das Leis do Trabalho, na 
parte concernente às férias do trabalhador. ' 

O COfigresso Nacional decreta: 
Art. 19 A Consolidação das Leis do Trabalho _p~~sa a vigOrar com as 

seguintes alterações no seu Capítulo IV, do TítulQ' 11 (das Jérías anuais): 

'"Art. 142. O etntireg-a:do perceberá, por ocasião das férias, a 
remuneração-que lhe for devida na data da concess.ão, em prejufzo 
do salário_ do período correspondente. 

.-... -......... -r~---.~.~ ........... • ··~· ·--·-r.·' ........ . 
~·Art. 145. O pagamento da remuneração das férias e, se for O 

caso. o do abono referido no art. 143, serão efetuados até dois dias 
antes do respccrivo período, enquanto o pa&anlentÓ do salário serã-
satisfeito por Ocasião ·do retorno das (érias: -- ' 

• O O o O O o O~~~~-~ O~~----·>~~·--·~· o. *-A O~·--·~· 0 >O O~ O O o~. 

Art. 29 Esta lei entrará em Vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as dispoSições em contrârio. 

Justificação 

Acolho com _muita honra a $Ugestão contida no presente projeto de lei, 
que me está sendo enviada pelo Sindicato dos Trabalbado(es, na Indústria de 
Fiação e Te_ç~Jagem do Município do Rio de Janeiro, através de correspon­
dência firmada por seu presidente, Sr. José Zoraldo Cabr_aJ_. 

A medida preconizada fundamenta-se na preocupação 'fundamental de 
fazer com que o direito às fériiS_~e mesmo a recente inovação~ do recebimento 
de uma parte delas em dinheiro (art. 143, ÇLT) n_ão se transfOrmem em meti-. 
vo de novas dificuldades, transtornos para o empregado. 

Com efeífO; pondera a referida entidade, com o atual estatuto de férias 
os trabalhadores de baixa renda continuam não tendo a mínima condição de 
gozar férias, pois, se o fizerem quando retornarem ao serviço, não terão di­
nheiro para seus encargos rotineiros. Isto tem levado muitos trabalhadores ao 
desespero ou a recorrerem a agiotas, o que, afinalr é um resultado não deseja-
do. · 

Sala das Sessões, 27 de agosto de 1981.- Nelson Carneiro. 

_LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE I• DE MAIO DE 1943 

A prova a Consolidação da Leis do Trabalho 

··················-~····-·····-···············-···················· 
D_a Remuneração e do Abono de Férias 

Art. 142. O empregado perceberá, durante as férias, a remuneração 
que lhe for devida da data de sua concessão. 

§- 19 Quando o salário fQr pago por hora, com jornadas variáveis, 
apurar-se-á a média do período aquisitivo aplicando-se o valor do salârio na 
data da concessão das férias. 

§29 Quando o salário for pago por tarefa, toinar..se-ã por base a média 
da produção no p·eríodo aquisitivo do direito a férias, aplicando-se o valor da 
remuneração- da tarefa da data da concessão das férias. 

§ 39 Quando o salário for pago por percentagem, comissão ou viagein, -­
apurar-se-â a média percebida pelo empregado nos 12 (doze) meses que pre­
Cederem à concessão das férias. 

§ 49 A parte do salário paga em utilidades será computada de acordo 
com a anotação na CTPS. 

- § 5'1 Os adicionais poi-trabalho extraordinário. noturno insalubre ou 
perigoso serão computados no salârio que servirâ-de base ao cálculo da remu-

--neração das férias. · · -
§ 69 Se, no momento das terias, o emPregado não estiver percebendo o 

mesmo adicional do período aquisitiVo, ou quando o valor deste não tiver 
sid,o uniforme, serã computada a média duodecimal recebida naquele perfo­
do, após a atualiz-aÇão das importâncias pagas, rriediante incidência dos per­
centuais dos reajustamentos salariais supervenientes (V. Súmula TST 8/, no 
apêndice). 

Art. 145. O pagamento da remuneração das férías -e, se for o caso, o do 
abono referido no art. 143, serão efetuados até 2 (dois) dias antes do início do 
respectivo períodO. 

Parágrafo Ünico._ O empregado darã quitação do pagamento, com in­
dicação do_ iníciO e do termo das férias. 

• • • v.~ ~-• ~ • • • • ._., • ,..~ ~-• • • • • o • ""'-"--"-'o • ·-~ ~-" • • • o • • • o' •-• •.• • • • o • ..-• o • • r•·• • • • 

( À:ç "Co!"ltssões de ConstitU(çào ·e Justiça, de Legislação Social e 
de Finanças.) 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O projeto lido serã publicado e 
remetido às comissões cõmpete~nteS. -- -

Sobre a mesa, requerimento que será-lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 
.t lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 293, DE 1981 

Sr. Presidente, 
Nos termos do art. 233 do Regimerito lnterno. requeiro a transcrição, 

nos Anais do Senado Fedei:-al, do discurso pronunciado pelo Mini~t~o da Ma­
rinha, Almirante de Esquadra Maximiano Eduardo da Si!\'a F~nseca, em 
nome da Marinha e da Aeronáutica, saudando o Miitlstro do Exército, Gepe- _ 
ral de Exêrcito-Walter Pires de Carvalho e Albuq~erque, ontem,_e:m comemo­
ração ao '""Dia do Soldado". 

Sala das Sessões, 26 de agosto de 1981. - Lourival Baptista. 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O requerimento que vem de ser 

lido será publicado e submetido ao exame da Comissão Diietora,-n:Os termos 
regimentais. ~ _ --

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Se_nador João Cilmon. 

O SR. JOÃO CALMON PkiJNUNéÍA~DiSCURSO QÜE. 
ENTREGUE À REVISA O DO ORADOR; Skli.X PUBLiCADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador José Richa. 

O SR. JOSÉ RICHA (Pronuncia b seguinte discurso, sem revisão do-
orador.) - Sr. Presidente, -Srs. -Senadores: --

De alguns dias para câ, os j()rnais têm~se ocupado de um assuntç da 
maior importância, mas que, -pelÕ erlfoque, tem trazido preocupação a muitos 
brasileiros. Trata-se, como admitem os jornais e aqui tenho o recorte da Fo­
lha de S. Paulo. do dia I 6 de agosto, de se abrir a exploração do xisto, uma 
das grandes riquezas que o Brasil possui, ~~capital estrangeiro. A Folha de S. 
Paulo, jã traz no título da matét{a: "Capital estrangeiro pode ajudar a explo-
rar o xisto". - ------ --

Sr. Presidente e Srs. senadOres, há UJiia verdadeíra febre entreguista nes­
te País. Não há mais riqueza em que rnultinacíonaiS não sejam quase o capital 
dominante. Ontem mesmo encerrávamos, à noite, um simpósio, que a nossa 
ComisSão patrocinOu, sobre o Projeto Grande Carajás. E a gente percebe, 
claramente- com a presença até do Ministro das Mirias e Energia, pela sua 
abalizada voz- que, a pretexto de não haver capital nacional, vai se admitir 
o capital estrangeiro e as multinacionais entrafl_d<? _neste projeto grande Cara­
jâs. 

O XistO, durante muitos anos, foi ~tUdado apenas atravês de_ uma usina 
protótipo instalada na principal j~i_di~braSileiTa, que se sítua no meu Estado, 
Município de São M~!teus do Sul. Durante todos esses anos, a pretexto de que 
se podia comprar petróleo bastante barato, e que portanto a exploração do 
xisto era antieconôm1ca, não se cuidou de implementar, através da usina in­
dustrial a exploração do xisto. Agora, de repente, tudo passou a ser urgente. 
E a pretexto de que não há capital nacional público ou particular para explo­
ração dessas riquezas, se convida e se anuncia a presença de empresas multi­
nacionais no ramo. 

Ora, Sr. Presidente, abstraindo a análise polítiCa do Problema, eu vou 
alinhar alguns dos argumentos que englobam o aspecto legal, os aspectos téc­
nicos, os aspectos econômicos e os aspectos finariceiros dessa notícia que já 
tem onze dias e até agora não foi desmentida, de que certamente o capital es­
trangeiro vem explorar tembém o xisto. 

O aspecto legai, Sr. Preside:rite, parece-me fundamental, porque o xisto é 
petróleo. A própria Lei 2 . .004, de 1953, já-conceituao que é petróleo e sobre­
tudo as formas em que ele se encontra ou, pelo menos, a possibilidade, na 
ocasião, de se encontrar; é o de poçÕ e o de xisto; ambos são petróleo. 

E a respeito desse aspecto legal fui encantar na Revista de Informação Le­
gislativa, de 1965, um_brilh~nte parecer do então Senador e grande jurista Jo­
saphat Marinho. O parecer é bastante longo e vou ler apenas alguns trechos. 
Ele começa por fazer referência a um parecer _dat~do de 1958, do então 
COriSilltor-Geral da República; Dr. Aniônio Gonçalves de Qlive!ra, dizendo, 
entre outras coisas, que: 

~·oo ponto de vista jurídico a Lei 7.004, que instituiu o mono­
pólio da União na pesquisa e lavra das jazidas de petróleo, sua refi­
nação e transporte, considera o vocábulo upetróleo" como gênero 
que compreende as duas espê:cies, diferentes a: saber, petróleo prove­
niente de poço e petróleo proveniente de xisto". 

Dá-n_os conta, t<1móém, que: 

"A própria empresa -a PETROBRÁS criada pela Lei 2.004, 
imediatamente assurriiu a sua função monopolizadora ej_á, em 1963, 
uma companhia brasileira, a Companhia Indusiriai de Rochas Be­
tuminosas, com séde na Capital de São Paulo e com jazidas de xisto 
em Pindamonhagaba, entrava com um anteprojeto de uma usina ex­
perimental. E o próprio Conselho Nacional do Petróleo ao analisar 
esta pretensão, decidiu o seguinte: negar a autorização solicitada 
por inffingir o mOnopólio estatal, determinado pelo inciso 11; do 
art. I• da Lei n' 2.004, de 3 de outubro de 1953. 

Assim Considerando que a lavra de jazid-as dC rochas betumino· 
sas implica refinação de petróleo. que é o de que trata o art. 19 inciso 
11, da Lei 2.004 e que o órgão incumbido da orientação e fiscali­
zação da política do monopólio citou o xisto na área vedada à ini­
ciativa particular''. 

_ Continua ainda o brilhante jurista Josaphat Marinho, analisando a pró­
-pria -Mensagem- dõ eniâo Presidente Getúlio Vargas, quando encaminhava à 
-análise do Congresso N acionai o- anteprojeto de lei. E, já nájustiticativa da 

mensagem o Presidente Getúlio Vargas fazia referência: 

Àlérn do P~tróleo, na Amazônia, graças a sedimentos de espes­
suras consideráveis etc ... havia tambêm no Sul a ocorrência de areni­
tos betuminosos, o que provava a presença de petróleo. 

E o próprio texto que a~ompanhot~: a Mensagem diz no seu art. 2'1: 

''"A pésquisa, dá lavra, refinação, cOntércio e o transporte de pe­
_tróleo e seus derivados, inclusive o xisto betuminoso, bem como 

- ·quaisquer atividade correlatas ou afins." 

P~re~e~me, Sr. Pre~Wente!__ven4o_este parecer, _e sobretudo o corp.entário. 
a·-cuSsCCaÇ~~ çlesta L_ei 2.004, q~!;!.nào hâ a menor dúvida de que o xisto é pe­
tróleo, e que_ como tal, se enquadra na atividade monopolizadora, portanto 
de responsabilidade da PETROBRÁS. 

OJurista Josaphat Marinho, faz aqui referênciá, a diversos tópicos inse­
ridos nu texto da Lei n"' 2.004, e que tem no seu art. 19 o seguinte: 

-"CÕnstitui" morlopólio da União, a pesquisa, a Iavra de jazidas 
de petróleo e-outros hidro·carbonetos, fluidos, e gases raros_ existen­
tes no território nacional." 

Depois faz novamente referências no art. 39, § }'?: 

.. Petróleo de poço ou de xisto." 

Igualmente, no art. 69, não hâ a menor dúvida quando · iz: 

"A Petróleo -Br.Slieiro S/ A, PETROBR.Á::., terã por objeto a 
-- -pesquisa, a Iavra, a refmação, o comércio, O transporte "do petróleo 

proveniente de pOço ou de xisto." 

Vou me eximir de continuar, através dos diversos artigos da Lei n"' 2.004, 
enfatiZar que o xisto ê petróleo, e portanto se enquadra ·na atividade monopo­
lizadora da PETROBRÁS. 

Mas há um outro aspecto também ligado ao mesmo tema, isto é, ao as­
pecto legal, que diz que a União transferii'ã, sem ônus para os Estados e Mu­
nicípiós, respectivamente, 8 e 2% -do -vàlor da jazida em ações da PE­
TROBRÁS, como retribuição a Estados e Municípios onde ocorrem as jazi­
das. Isto_estã estabelecido no art. 10, § 39, mas no art. 27 vai além, e diz que 
além da copropriedade,_ o Estado tambêm tem mais 5% do resultado da ex­
ploração, isto é~ 5% ·d-o--CUStó de cadã. ba-rril de petróleo é de propriedade do 
Estado, em cujo território ocorre a jazida, coisa que, diga-se de passagem, a 
União não tem obedicido. Os Estados atualmente produtores de petróleo de 
poço não têm sido ressarddos pda União destes percentuais aqui -referidos, 
isto é, 8% em forma de ãçôes, porque, avaliada a jazida e incorporada ao ca­
pital da PETROBRÁS este valor é incorporado ao Estado ém forma de 
ações. A União não teril ábedecido isto e também não tem obedecido à lei de 
royalties, que obrigatoriamente, a União teria que pagar ao Estado. no valor 
de 5% de cada barril de petróleo encontrado em território estaâ-iial. 

---O Sr. Ldzãro Barhõia ~-Púmita V. Ex' Um-a rápida interfer~cia?-(As­
sentimento do -Ora-dor.) Apenas para dizer, eminente Senador, que quando a 
UQião faz o pagamento. desses royalties, ela o faz por um preço bastante inte­
rior ao preçO infernS.ci6Il3.l do petr-óleo, prejudicando ainda mais o Estado 
produtor. 

O Sr. GilVan Rocha - V. Ex• ffi~ pefnÍite? 

O SR. JOSE RICHA - Com prazer Senador Gilvan Rocha. 

• 

• 
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• 
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O Sr. Gilvan Rocha- Apenas acrescentando à informaÇão do nobre Se­
nador Lázaro Barboza trago a-v. Ex' um exemplo concreto: O meu Estado, 
sabidamente um dos Estados rico produtor de petróleo. O Es~ado de Sergipe, 
lã o município mais miserável do Estad_o __ é_ QIDaior-produtor de petróleo. 
Acho que não preciso dizer mais nada. Mas acrescentaria ainda na esteira do 
discursu de V. Ex' uma observação que se deve fazer sobre O modelo econô­
mico brasileiro que ficou muitO bem caracterizado na entrevista que o nosso 
Hgordo Barão de Munchhausen" fez, na últi_ma semana, na televisão Globo 
onde, num desfiJe de mentiras peío menos três delas se destaçam. A primeira 
mentira: "A críSe e mundial. Todo mundo está na bancarrota gue o Brasil es~ 
tã''. Sabe V. Ex' que se o nariz do Ministro crescesse a cada Jnentira que dis­
sesse não ti:itha câmera de televisão ... 

O SR. JOSJ;: RICHA - Não caberia mais na televisão. 

O Sr. _Gi/vcm Rocha -:-o=Exatamente, está é a prime_i~a das mentíi'aS do Mi­
nistro .. Todos_ sabemos que os países capitalistas estão sõlrendo urria criSe de 
reajuste, eu diria até ideológico. Mas enquanto isso acont~ce nos Estados 
U o idos da América, por exemplo1 todos sabem que a euforia: desenvolvimen­
tista é um fato de hoje em dia naquele país, enquanto o dOlar dispara nos 
mercados internacionais, mas dispara diferentemente do c:ruzeiro: dispara 
para cima. A segunda mentira envolve um tardio reconhecirrento do Minis­
tro de que o petróleo não f:: mai_s Q responsável pela nossa ihflação. Diz ele: 
"'Desafio a qUem provar que houve algum país que percebess~ a tempo a crise 
do petróleo". Ora, Ex', nós sabemos _que isso é outra d~s grar1:des mentiras 
porque a crise do petróleo só poderia atingir fOrtemente, coiJio atingiu, paí~es 
que estavam naquele momento de crise desenvolvendo o rodÇ>viarismo. E que 
países estavam desenvolvendo a Transamazônica, a ponte Rio-Niterói, 
Perimetrai-Norte que não o Brasil? Quando riós sabemos que: os outros países 
do mundo baseiam os seus transportes em ferrovia e rodovla. Mas a maior 
mentira - essa é que envolve diretamente o assunto que V. Ex' trata - é 
aquela sensação de orfandade n_~ qual o Mi_11;istro jOga a Nição dizendo que 
fora do endividamento e fora- da independênci~ cãda vez ma~or do capital es­
trangeiro~ este país não tem s-alvaçãO!" Isto é, depois do Delfim, o dilúvio. 
Veja V. Ex' a·que-ponto nós chegamos. Um país rico cOmo:o nosso que tem 
reservas como as nossas; um país que tem, como V. Ex' bem: o ana]isa, rique~ 
zas incomensuráveis como o -xisto t!;m que enJ~egar l_ssº! ~arque ~~p_o~s do 
Delfim, o fim. Imagine V. Ex' que istO é o_ finaf dos.te_mpos, é o juizo final. 

O SR. JOSJ;: RICHA- V. Ex• tem toda a razão. Hoje se ilude o povo 
brasileiro vendendo a _idéia do maoiq~ejsm9_.__f_Qr~_<h?_~a:Pi_!.a:l ~~r~~$~~~-o ?ão 
hâ salvação. E daí entregam tudo para as multinacionais, para o capital es~ 
trangeiro. . 

Estabelece o jurista Josafá Marin_ho, entretanto, neste ~u brilhante arti­
go publicado na Revista de Informação Leghlativa, qtiC-ta~to se configura o 
monopólio da Uriião, com·relação ~ exploração do petróleo. de poço e do pe­
tróleo de xisto que, quando a lei determina que se pague~ aos Estados um 
royalty, num percentual d_e 5%, só estabel~e que é_ a PETRQBRÃS a respon­
sável. Diz ele que "só pã.ra a socieda'de e suas subsidiárias, a: obrigaÇão de pa­
gamento de royalty pela lavra feita a Estados e Território, pOrque esse vínculo 
se prende diretamente ao monopólio e ao seu exercido n9rmar~. 

Vou concluir a anãlise desse aspecto legal citando aqui mais um trecho, o 
qual me pareceu adequado à análise desse aspecto que: 

Todos esses elementos- dizJosafâ Marinho 7-:- de direito e de 
fato conjugam-~-se -pois, para--situar no próprio qUadro do mono-: 
pólio, Os xistos." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, evidentemente, na hora f:m que se estabe­
leceu que a empresa estatal viria permitir contratos de riscOs com empresas 
particulares feriu mortalmente o monopólio estatal do petrOleo. Feriu, arre• 
bentou! 

Vamos, porém~ para efeito de argumentação esquecer,esse aspecto que 
feriram a lei e Vamos analisar o aspecto, digamos assim, político da questão. 
Vamos analisar o aspecto do interesse nacional nessa questão do petróleo. Se 
houve contrato de risco para a exploração de petróleo de poço, pelo menos hã 
algum risco na exploração. Pelo rne:no_s a_ empresa estâ fazendo-. eu não con· 
cardo com isso - mas pelo menos é um negócio, porque ela dã à empresa a 
oportunidade de prospectar e de tentar desc_obrir petróleo, mas a empresa te­
rã que procurar onde tem petróleo. 

No caso do xisto~ completamente diferente, porque jã se sabe onde es­
tão localizadas as jazidas. Então para que entregá-las ao capital estrangeiro 
sem risco nenhum? Não hâ o menor cabimento. Nós não podemos concordar 
de forma alguma com isto. 

Tenho aqui também uma Revista do Conselho Nacior;tal do Petrólio, a 
de número 73, de janeiro e fevereiro deste ano_ de 1981, eril qúc ela nos dâ con-

ta, num artigo do Engenheiro Homero Baggio Moreira, o qual é Superinten­
dente da Industrialização do Xisto, órgão criado pela PETROBRÁS para, in­
clusiVe, provar que a empresa tesolveu assumir também o xisto como o pe­
tróleo, e enquadrá-lo na atividade monopolizadora da empresa, tanto é que a 
PETROBRÁS criou a Superintendência da Industrialização do Xisto. 

Este Superintendente, num artigo publicado nesta Revista do Conselho 
Nacional do Petróleo _nos dá con.ta- e aí, então,jâ vou com_eçar a analisar os 
aspectos técnicos da_ questão - de que matéria - prima riós temos e, em 
abundância. Ele demonstra aqui num quadro que os recurso-s levantados pela 
Organização das Nações ú nidas dão conta de que o Brasil dispõe da segunda 
maior jazida do _mundo em xisto pifo betuminoso. 

_por~t~s recursos levantados pela ONU, o País que detém a maior jazida 
do mundo são os Estados Unidos da América com 1 trilhão 158 bilhões de 
barris; em segundo lugar v_em o Bi'asil cqm 842 bilhões de barris de petróleo 
de xisto, Em terceiro lugar vem a Rússi:i cOm 104 bjlhões. Portanto, vejam 
bem os Srs. Senadores, observem bem a diferença que nos separa. Estamos 
muito próximos do país detentor da maior jazida e muito distante do terceiro 
país, a Rússia, em termos de jã medidas,jâ inventariadas. Temgs, portanto, a 
matéria-prima. 

Dos estudos desenvolvidos pela PETROBRÁS se chegou à conclusão, jã 
há alguns anos, quando o petróleo importado ainda estava relativamente ba­
rato ou pelo menos bem mais barato do que atualmente, de que a exploração 
economicamente rentável dessas jazidas eram aquelas cujos parâmetros esti­
vessem estabelecido um teor médio de óleo de 6%. E assim seildo, levantaram 
três ocorrênciás mais impÕrtantes do País, porque se situavam bem acima de 
6% em teor médio de óleo. São exatamente as que se situam, em primeiro lu· 
gar, no meu Estado, o Município de São Mateus do Sul, cujo teor médio de 
óleo é 7 ,4%. Em segundo lugar vem São Gabriel, no Rio Grande do Sul, com 
7% e, em terceiro lugar o Pacaraí, no Município de Dom Pedrito também no 
Río -Grailde do Sul, coro 6,8% de teor médio de óleo. 

DeS-Sa jazida de SãO-MateUs do Sul, que forma a jaZida, chamada de For~ 
mação lrati, através da reserva. medida numa ãrea de 64,5 quilômetros quaM 
drados, até um çapeamento mâximo de 30 metros de espessura, obteve-se que 
a ocorrência é de 560 milhões de barris de óleo. Alêm desse óleo, ainda se po­
dem extrair, nessa mesma jazida, 3,9 milhões de toneladas de gás liquefeito do 
petróleo, 19 bilhões de metros cúbicos d_e gãs combustível e 8,7 milhões de to­
rieladas de enxõfre. 

_ Por.!a..nto~_vê-_se qu_e,_em termos de_matéri:;t:-prj_qt_a_,__t:I_ão hâ o que reclamar, 
Deus foi para conosco bastante generoso. 

Vejamos ·em termos de tecnologia. O meSmo superintendente da indus­
trialização do xisto çliz que existem cerq~. 9-_e 3 mil patentes de processamento 
de xísto, o que demonstra que não existe falta de idéias ou' de criatividade em 
felação ao assunto. Realmente, quem dispõe de 3 mil patentes jã conhecidas 
-de- processamentO de xisto, não pode dizer que não tem tecnologia para ex­
ploração. E ainda mais, através dessa usina-protótipo, implantada no Mu­
nicípio de São Mateus do Sul, no Paranã, chegou-se à conclusão de que é 
possível desenvolver uma usina industrial com um investimento de cerca de 
60 bilhões de cruzeiros, se se quiser concluir a usina em uma só etapa, ou 64 
bilhões de cruzeiros, se se quiser desdobrar em duas etapas, que é, na opinião 
dos técnicos da PETROBRÁS, mais conveniente, porque o fluxo de caixa, no 
investimento ·para a usina· industrial, seria mais suave e haveria, então, con­
dições. 

E esse projeto da usina industrial foi viabilizado a partir de apenas 16% 
de captação. através de operações financeiras, em moeda estrangeira. E ainda 
nos dâ conta o superintendente da industrialização do xisto que os técnicos 
da PETROBRÁS, nesse ·estudo, a partir da usina-protótipo, chegaram à con­
clusão de que esta parcela em moeda estrangeira. a partir do início do funcio~ 
namento da usina, é possível ser recuperada em menos de um ano, só da dife­
rença cambial do que representa o custo do petróleo produzido por essa usina 
em relação ao petróleo importado. 

É bem verdade que esses custos foram levantados no mês de:janeiro_de 
1980. Mas me parece que, para efeito de comparação, é possível tomar os 
mesmos dados, uma vez que são dados em dólares, em moeda estrangeira. 

O cuSto de cada barril de petróleo produzido pela usina industrial de São 
Ma teus está esHmado em 13 dólares. não se computando, é bem verdade, nes­
se preço o juro sobre o capital aplicado e as contingências. E conceitua o que 
sejam conti"rigêncías: contingências seriam os valores empresariais. E se se 
computar os juros em moeda estrangeira e mais essas tais contingências, isto 
é, os valores empresariais, chegaríamos a um custo mâximo, de cada barril de 
petróleo, de 23 dólares. Na época em que foram feitos esses estudos, o barril 
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de petróleo era importado pelo Brasil a 30 dólares. Portanto, se ess<i díferença 
cambial jâ faría com que o einPreendimento fosse viabilizado e se "": 1 nseguisse 
pagar o percentual de I 6%, contraído através de operações final~r>t:'iras em 
moeda estrangeira, em menos de um ano·· após o funcionamento da usina. 

Sr. Presidente, vê-se por aí, também, que os aspectos econômicos da 
questão pratica-mente írteXiStem-.- E viabilizar um empreendimento com ses­
senta bilhões de cruzeiros significaria quanto, hoje? SeiScentoS: milhões de 
dólares! Ora~ um investimeiltO equivalente a seiscentos milhões de dólares 
para extrair um produto dessa natureza, vital para, pelo menos tentaJ .11os 
equilibrar o nosso balanço de pagamentos, parece-me que era um esforço que 
o País tinha que fazer sem precisar entregar às multinacionais. 

Vejam bem os Srs. Senadores e eu tive o cuidado de, hoje pela manhã, ra­
pidamente, fazer um levantamento. O que se aprovou no Senado, Senador 
Dt!Ceu Cardoso - V. Ex' que é tão diligente nesta questão, ou pelo menos 
contra esses empréstimos- -só oS CmprêSiírrios~ aUtorizados pelo Senado Fe­
deral, fora os que não foram autorizãdos, nestes dois anos e meio do meu 
mandato, verifiquei: nó- pririieii"O--ano, eril f979, O-Senado aprovou emprésti­
mos para Estados e Municípios, em mOeda estrangeira, correspondentes a um 
bilhão, trezentos e quarenta e dois milhões de dólares. Quer dizer, vamos 
aqui, a cada dia, aprovando dez, vinte, trinta projetos, mas, mi hora em que 
vamos somar, vejam bem: umbilhão, trezeptos e quarenta e dois milhões de 
dólares, no ano de 1979, mais Oitocelitós e-dezesseis milhões de dólares, no 
ano de 1980. E apenas neste primeiro semestre~ Pois ailida não computei- q 
mês de agosto, chegamos à cifra QUe vai a setecentos e cinqiienta e cinco mi­
lhões de dólares. País com este-dinheiro, só o que nós aprovamos para Esta­
dos e Municípios, ·dinheiro cuja destinação, a maior parte, sabem os Srs. Se­
nadores, não ê- para obras prioritãrias, pois só o que nós aprovamos em qua­
tro meses aqui no Senado para Estados e Municípios dava para viabilizar essa 
usina, que, imediatamente após entrar em funcionamento, vai no"s dar 51 mil 
barris de petróleo por dia. 

O Sr. Alberto Silva - Dá licença para um aparte, nobre Senador? 
O SR. JOSE RICHA - Pois não, com prazer. 

O Sr. Alberto Silva - Eu gostaria de fazer uma pergunta. Eu estava 
acompanhando o discurso de V. Ex' sobre o xisto e gostaria de saber de V. 
Ex' qual é a produção da usina: são cinqiienta mil barris de petróleo por dia'? 

O SR. JOS!õ RICHA- A produção serâ de cinqüenta e um mil barris de 
petróleo por dia, após a conlcusão da usina industrial, porque o que existe 
hoje é uma usina-protótipo, que é protótipo desde quando eu era menino. 

O Sr. Alberto Silva - Quanto custaria- a usina? 

O SR. JOSJ:: RICHA- Estimada a preços de janeiro de 19go, custaria 
sessenta bilhões de cruzeiros, se construída numa só etapa, sessenta e quatro 
bilhões de cruzeiros, se construída em duas etapas, ou o equivalente a sessen-' 
ta milhões de dólares, se construída numa só etapa, a preços de janeiro de 
1980. .. .. - .. 

O Sf~ Alberto Silva~ Nobre Senador, eu pedi o aparte para dizer a V. 
Ex' que "este País é perdulariamente rico. V. Ex• dá o exemplo do xisto, que 
contém pouco mais de 6% de óleo, requer uma usina de sessenta e quatro bi­
lhões de cruzeiros para produzir cinqiienta e um mil barris/dia de petróleo. 
Pois bem, existe uma planta no Nordeste chamada marmeleiro, que é uma 
planta invasora, é uma praga, todo mundo tem ódio daquela planta, porque é 
só abrir uma roça e o primeiro que nasce é o marmeleiro. Pois bem, o marme­
leiro tem, na sua casca , intrinsecamente na sua estrUtura de árvore, 5% de 
óleo, e para se extrair o- óleo do marmeleiro basta cortá-lo, jogar dentro de 
uma panela, lavâ-lo com ãlcool, o óleo sai e o âlcool é totalmente recuperado. 
De modo que custa a preço de banana a instalação de de uma usina para o 
aproveitamento do marmeleiro. E sabe qual é o volume que tem no Nordeste? 
Um volume que daria para tirar, por dia, 163 mil barris, três vezes mais do 
que urna usina de xisto. Mas eu diria isto para complementar; a usina de xisto. 
com -a usina de marmeleiro daria aí uns 200 mil barris dias - a PE­
TROBRÃS deve caminhar para os 500 mil, e então estaríamos independentes 
em petróleo. Quero congratular-me com V. Ex• p~r apontar uma riqueza que 
exiSte no Paranã. E o Nordeste todo reunido tem uma riqueza extraordinaria­
mente presente que, se aproveitada, daria óleo além do âlcaol que a madeira 
pode produzir. 

O SR. JOSE RICHA- V. Ex• tem toda a razão. Imagino que não tenha 
sido a intenção de V. Ex• comparar, mas acho que dã para fazer tudo ao mes­
mo tempo. Basta que se tenha bom senso ao se relacionar as prioridades deste 
País. Veja bem: V. Ex• acaba de nos dar um dado da maior importância, o 
que demonstra o extraordinário potencial energético deste Pais, que vem enri­
quecer o meu discurso. Estou também trazendo ao conhecimento da Casa 
uma riqueza: que-temos lã no Paraná, que além de petróleo, é preciSo qUe se 

frise, tem gáS liquefeito de petróleo, o óleo combustível, o enxofre, como sub­
produto. 

O Sr. Alberto Silva- O marmeleiro, Ex•, dâ o óleo, dâ o âlcool, dâ a lig­
nina e dá a proteína. Uma tonelada de marmeleiro dá 150 litros de álcool, 250 
quilos de lignína. Só estou falando no óleo- 5% é óleo. Imagine que riqueza 
fabulosa! -- · -

O SR. JOSÊ: RICHA - Perfeito. V. Ex• tem toda a razão. 

O Sr._ Gabriel Hennes- Permite V. Ex•, nobre Senador? 

O SR. JOSÉ RICHA - Ouço o aparte do noore Senador. 

O Sr. Gabriel Hermes- Nobre Senador, serei rãpido, mesmo porque já 
estâ ali a luz vermelha advertindo que o tempo de V. Ex' jã eStã findo. Hâ 
bem poucos dias, numa leitura muito· mais leve do que esta da revista da PE~ 
TRÇ)BRÁ_S, y_. Ex~ enc<?ntra na Manchete um estudo sobre o xisto. E se V. 
Ex~ quiser voltar um anO e meio atrás, na mesma revista encontrarã um outro 
estudo também sobre o xisto naquelas áreas da Amazônia, acentuadamente 
naS faixas que ficam entre o Pará e o Amazonas. Eu queria apenas alertar o 
nobre S_enador de que seriã conveniente, rever bem os números de produção e 
_os números de custo, porque quando nós falamos, às vezes, em participação 
~e capital estrangeiro, que temos de olhar com todo o cuidado, ternos que ve­
~ificar que eStudos sérios, estudos técnicos mostram que para resolver, por 
exemplo, os problemas de Carajás, nós caminhamos não- para 60 bilhões de 
dólares, mas para 90 bilhões de dólares. E para que essas usinas de xisto se­
jam realmente comerciais e não usinas-piloto, os números são muito mais vo­
lumosos, em dólares, do que os números que V. Ex• está citando. Eu diria 
apenas ao nobre Senador, que é um homem estudioso e que tem naturalmente 
atenção para esses assuntos, o que é natural e louvável e que não nos espanta, 
já que V. Ex• é vacinado com o sangue de ãrabe- e o ãrabe olha muito os 
·números- que deve haver. um pequeno equívoco nos números qUe V. Ex' es­
tá dando; Eu aconselharia a V. Ex• procurar, com mais cuidado, o custo que é 
necessáriO pã.ra transformar aS usinas de xisto em usinas comerciais. 

O SR. JOSÊ RICHA - Então, eu vou repetir para que V. Ex• ouça e 
sendo do Partido do Governo, V. Ex• poderia corrigir na PETROBRÁS, por­
que estes dados são dela. Já fiz a ressalva de que são dados correspondentes a 
cãlculos feitos no mês de janeiro de 1980. Os cuStos -correspondein, no mês- de 
janeiro de 1980, aos seguintes: _em urna única etapa, os investimentos seriam 
da ordem de 60 bilhões de cruzerios; em duas etapas, 64 bilhões de cruzeiros. 
f.~.ai até -~t?n_i_erir, porque n:t.e a_ssusto um pouco. A conversão em dólar não 
tem. Quanto era o dólar naquela época'? 

O SR. Jutahy Magalhães- Hoje, representaria mais de um bilhão de 
dólares. 

O Sr. Henrique Sai-ztillo - Mais de três_ bilhões de dólares ... 

O SR. JOSÉ RICHA - Parece-me que não, seriam fiais ou menos 600 
milhões de dólares. Eu só tenho os valores em cruzeiros de janeiro de 1980. 
São 60 -bilhões de cruzeiros~ Na época, o dólar deveria estar quanto? Agora 
ele está cento e poucos cruzeiros. 

O Sr. Henrique Santillo - Seriam quase dois bilhões de dólares. 

O SR. JOSÉ RICHA - Ouço o nobre Sena_dor Affonso Camargo. 

O Sr. Affoizso CGmafgo - Quçria fazer minhas as suas palavras - V. 
Ex• sabe que acompanho hâ muitos anos o problema do xisto do Paraná- e 
dizer que dentro também dos números que possuo V. Ex' estã certo, porque a 
variação que existe está em tO! no de 45%, o que poderia ter aumentado, mas 
não invalida todo o raciocínio de V. Ex'- Infelizmente, o que ocorre é que no 

_País se governa por crise. Confesso a V. Ex• que não tenho receio que a indus­
trialízaçào do xisto seja entregue a capitais particulares e muito menos a capi­
tais estrangeiros. Acho tão clara a posição_ do xisto/petróleo, do xisto/óleo e 
o xisto é monopólio do Governo, que, apesar dessa notícia que saiu piJblíca­
da, não me preocupo. O que me preocupa, Senador José Richa, é que como 
nós trabalhamos por crise, é que venha acontecer com o- xisto do Paraná o 
quejã vem acontecendo com o PROÁLCOOL; na medida em que o preço in­
ternacional do petróleo começa a se estabilizar, até com a possibilidade de 
baixar, toda aquela preocupação que tivemos com a alta .do petróleo começa~ 
remos a deixar de tê-la. O nosso problema é dirriüiuir riscos, e por qualquer 
preço que fosse; a energia feita aqui no País, com á. nossa tecnologia, tornan­
do o País cada vez mais fndependente de combustível para ser im-portado, se­
riã serripre Vã.ntajo-So sob o aspecto econômico e sob o aspecto de segurança 
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do País. V. Ex• tem toda a razão, e sei que V. Ex• voltará a este assunto mais 
vezes, para que o Senado tenha conhecimento do que ocorre com_ este com­
bustível, com esta energia que estã lá no Paraná, há muitos anOs, parada, com 
o início -desta usina rn-dustrial sendo protelado. 

O SR. JOS~ RICHA- V. Ex• tem toda a razão. Este~ um aspecto da 
maior im-pOi-tâ-IicTã.- que rião estava alinhavado nos ângulos em que analisei o 
problema, o aspecto estratégico, o aspecto da segUrança nacional. Veja bem 
V. Ex•: a Rússia que tem 104 bilhões de barris de reservas ~onhecidas, en­
quanto que o Brasil tem 842 bilhões de barris de reservasjã co;nhecidas, medi­
das e inventariadas, a Rússia, apesar -de ser auto~suficiente :em petróleo de 
poço, assim mesmo desenvolveu a tecnologia do processame11:to do xisto, por 
uma questão estratégica. Imagine o Brasil que tendo oito Vezes em jazidas 
medidas, mais xisto que a Rússia, portanto, imagina-se que eth melhores con­
dições ténicas o Seu aproveitamentO e rentabilidade econômiqa. praticamente 
não fez Ii.ada neste campo. E, agora, quando se chega à conblusão de que é 
preciso acelerar o processo da industrialização do xisto, não tem capital, não 
tem recursos, então vamos entregar às multinacionais. 

O Sr. Henrique Santillo - Permite V. Ex• um aparte?' 

O SR. PRESDENTE (Passos Pôrto) - (Faz soar a i.:ampainha.) -
Lembro que o seu tempo está esgotado. 

O SR. JOS~ RICHA - Sr. Presidente, jã concluirei. Este é o último 
aparte que vou aceitar. 

Ouço com prazer o nobre Senador Henrique Santillo. : 

O Sr. Henrique Santillo- "Gostáfia de, também, colocar-me ao lado de 
V. Ex• quanto à grande preocupação que V. Ex• está tendo cd.m a possível en­
trega, ou pelo menos da questão já" discutida no seio do Gov(:rno, da entrega 
do_xis_to betuminoso às mu.ltinac_ionai_s. E V. Ex! tem_ inteir~ raião. Ml!it!ls 
coisas já se fizera in neste Pais, e continuám a ser feítas, à revelia da _opinião 
pública, às ocultas, em gabinetes fechados, e contra oS intere~ses nacionais. É 
gravíssüno Isso aí. ·com todOs os custos que possam haver, deveríamos im­
plantar uma indústria de xisto betuminosos na região a qUe V. Ex• alude, 
quaisquer que fossem esses custos, para impedir que uma empresa multina­
cional daquilo se asSenhoreasse. E istO setia altamente lucrativo, sem sombra 
de dúvida, porque custaria de 23 a 25 dólares o barril e, mes{no com o preço 
estabilizado do petróleo, internacionalmente, o lucro seria fabuloso para 
atrair qualquer empresa multinaciona_l. O Estado, sim, o Est~do precisa ban­
car até um possível déficit na produção desse petróleo. O Estado, sim, nas 
mãos do Estado. Essa é que é a grande verdade. Porque, veja:V. Ex•, se a PE­
TROBRÁS gastar, lá~ de dois a três bilhões de dólares de ipvestimento, na 
área, para produzir 51 mil barris de petróleo. diariamente, ela estarã pagando 
em juros quase que o valor atual dos 51 mil barris diârios durfinte um ano. Os 
juros internacionais estão altíssimos. O Estado deve bancar;isso, aí, em ter­
mos da defesa da soberania nacional. Solidarizo-me com V 1 Ex• V. Ex• tem 
razão. E continua este GOverno, eminente Senador, usanQo os execráveis 
decretos-leis, ignóbeis decretos-leis, que se aprovam por de"curso de prazo. 
Aqui, eu tenho em mãos mais um decreto~lei para a coleção~ de n9 1.864, de 
26 de feverei"ro de 1981. Foi constituída, ontem, uma Coin~são mista para 
examiná-lo. De que trata esse decreto-lei? Dispõe sobre ocupação provisória 
de imóveis para a pesquisa e lavra de petróleo. Assunto altamente discutível, 
feito etn gahinete fechado e já provocando efeitos desde o dia 26 de fevereiro 
de 1981. E este Congresso N acionai, estou certo, mais uma ve:z, sobre isso não 
se pronuncia rã e~- daqui a 40 dias, esta rã este decretO-lei, sem ~mendas- por­
que a ~onst.ítuição q~e -arestá-ità() o-pefinite- aproVãdo. ---

O SR. JOSÉ RICHA - É, V. Ex• tem toda a razão e: incorporo, com 
grande prazer, ao meu discurso o seu aparte e a sua anãllSe: Mas, quero ape­
nas tranqüilizá-lo que, nesse próprio jornal, do dia 16 de agosto, hã 11 dias 
atrâs, o Superintendente da industrialização do xisto da PETROBRÁS disse 
que os valores - aí ~-o que quero dizer a V. Ex• - os valóres atualizados, 
com relação_ ao custo de implantação dessa usina industrial,. estão na ordem 
de I bilhão e duzentos milhões de dólares, para uma etapa e 2,2 _bilhões _de 
dólares para a segunda etapa, para o total do empreendi~ento. 

Mas, isto, em menos de 2 anos, aprovamos aqui para qUe? Num municí­
pio para construir estação rodoviária, noutro p_ara pagar funCionalismo, num 
terceiro para construir linha férrea, e Vai por aí, para transposição de linha 
férrea, do centro da cidade para um quilômetro na periferia~ para tudo isso, 
vejam V. Ex•s, se somado, o total que atingem. 

Então, é uma questão de d~cisão política. Cabe ao GoV:erno, em vez de 
ficar mandando essas mensagens, endividando o País, aumen~ando a sua dívi-

da externa, autorizando Estados e Municípios :i -cOntrair empréstimos, na 
maioria, agora, já para questões mtiitO-mais ·políücas do_que administrativas, 
concentrar esses recursos para a implementação de um programa dessa natu­
reza, livrando-nos da possibilidade de ter que entregar ao capital estrangeiro. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela tolerância. (Muito bem! Palmas.) 

O SR: PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A Mesa extrapolou, em mais de 
30 minutos, o período destinado ao Expediente e a sua prorrogação, mas não 
pode deixar de conceder a palavra a alguns dos Srs. Senadores que a solicita­
ram para fazer breves comunicações. 

De modo que vou submeter a votos a prorrogação da Hora do Expedien­
te por mais 15 minutos, a· fim de que possamos ouvir os Senadores que solici­
taram, aqui, falar em breves cõmunicações. 

Em votação . 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer sentados. (Pau-

sa.) 
Aprovada. 

Fica a Hora do Expediente prorrogada por mais 15 minutos. Solicito, 
então, ao_s nobres colegas que falem o mais rápido possível, a fim de que pos­
samos iniciar a Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- (Para uma comunicação. Pronuncia 
o seguinte discu~so.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Pela segunda vez, nos parâmetros da ofensiva deflagrada confra a polío­
mielíte, pelo Ministro Waldyr Arcoverde, realizol! o Ministério da Saúde. a 
vacinação maciça de 21.146.111 (vinte e hum milhões, cento e quarenta e seis 
rriil, cento e onze) crianças, de menos de 5 anos de idade (dados apurados até 
21 de agosto de 1981), para uma população alvo de quase 22 milhões de 
_crianças, em todas as Unidades d3 Federação. ~ 

Quando, por ocasião do lançamento da campanha, precisamente levada 
a efeito a 14 de junho de 1980,- então proclamado o Dia Nacional da Vaci­
nação.- foram vacinadas 15.178.516 (quinze milhões, cento e setenta e oito 
mil e quinhentas e dezesseis) crianças, ou seja, 81,7% de uma população alvo, 
estimada pelas equipes de médicos e técnicos do Ministério da Saúde. 

O País inteiro atendeu aos apelos estão formulados pelo ilustre Ministro 
Waldyr Arcoverde, e colaborou com o Ministério da Saúde na obtenção da­
queles expressivos resultados. 

Sobre o assunto, ocupei a tribuna do Senado Federal, tecendo, na quali­
dade de médico, considerações acerca do alcance, do significado e das conse­
qüências da notável mobilização realizada contra a poliomielite, visando er­
radicar, em definitivo, esse terrível flagelo. 

Venho, agOra, a exemplo -do que fiz no ano passado, felicitar o incansá­
vel Ministro Waldyr Arcoverde e, ao mesmo tempo, congratular-me com as 
equipes de médicos, técnicos e dedicados servidores do Ministério d-a Saúde, 
pelo pleno sucesso desta segunda ofensiva contra a-poliomielite, que se reali­
zou, em escala ainda maior do que a de 1980, a 15 de agosto do corrente ano. 

Desta vez, a cobertura da população alvo vacinada, atingiu a taxa de 
82,06% no Território Nacional. 

No Estado de_ S~rgipe, foram atingidas as nietas prefixadas, tendo sido 
vacinadas 225.889 (duzentas e vinte e cinco mil, oitocentas e oitenta e nove) 
Crianças, sendo 208.995, até cinco anos e 16.894 depois de cinco anos de ida­
de, - número qi.le demonstra a ampla cooperação do Governador Augusto 
Franco, por intermédio da Secretaria de Saúde do Estado, dirigida com reco-

. ·nhecida competência pel_o· Doutor José Machado. 

Dispenso-me, Sr. Presidente e Srs. Senadores, de alongar-me sobre os as­
pectos técnicos da vasta operação realizada pelo Ministério da Saúde, porque 
a matéria jã foi objeto de exam_e neste Plenário. 

Cumpro, no entanto, o dever de associar-me aos nobres Senadores Almir 
Pinto, Helvídio Nunes, Alberto Silva, Bernardino Viana e Dirceu Cardoso, 
quando, na oportunidade dos debates então travados, expressaram manifes­
tações de apoio e irrestritos aplausos à capa~idade empreendedora, compe­
tência e ded~cação do Ministro Waldyr Arcoverde, que planejou, coordenou e 
dirigiu as equipes de médicos, técnicos e servidores do Ministério da Saúde, 
responsáveis pelo êxito inte~ral da vacinação maciça contra a poliomielite. 

O mapa anexo, ·cuja incorpOração ao texto deste meu pronunciamento 
solicito nesta oportunidade, transcreve os dados quantitativos que ·eviden­
ciam as dimensões da Vacinação realizada em todas as Unidades da Fede­
ração-. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Aderbat Jurema, para uma comunicação. 

O SR. AOERBAL JUREMA (Para uma comunicação. Sem revisão o 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Trago aqui uma inforlnação da maior importância. O Ministro Amaury 
Stabile declarou hoje, em toda a imprensa do País, que não houve impor­
tação, este ano, de milho, arroz ou qualquer outro grão, exceto o trigo, no 
primeiro semestre deste ano -o trigo tem sido urii produto tradicional de 
importação. S. Ex• reafirmou a ex·peCtatiVa de qite este ano não haverã im­
portação de grãos para a alimentação, como o arroz, feijão ou milho. Expli­
cou o Ministro da Agricultura que os prOdutos desembarcados no País, no 
início do_ano, são o restante de operações fechadas no ano passado. Este ano, 
o País não importou e não vai rie6e:Ssitar -imPortat,- se Deus quiser, pOis está 
tudo correndo bem com a nossa safra, reafirmando ainda que o País não im­
portará alimentos este ano, com• exceção do trigo. O Ministro Stabile esclare­
ceu que esse produto custará entre 800 a 900 milhões de dólares pelas 4 mi­
lhões de toneladas que teremos que comprar lá fora. 

Esta é a comimicaçãO;--sr. Presidente, que fazemos da tribuna porque, 
ainda nesta semana, ilustres Senadores da Oposição afirmaram a este Ple­
nário que nós continuãvamos irilportando gêneros de primeira ·necessidade. 

Vem o Ministro Amiu'TfStabile, com a responsabilidade do seu cargo, 
declarar à Nação que, no primeiro semestre deste ano, afora o trigo, não hou­
ve importação de grãos. (A-fuito btiml) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Concedo a palavra, para uma 
comunicaÇão, ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO'-- (Para uma comunicação. Sem revisão 
o orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, a consciência democrática da 
N aç_~o recorda que há um ano foi abalada por dois tristes acontecimentos. 

Na Ordem dos Advogados, no Rio de Janeiro, falecia, vítima de uma 
bomba, a Secretaria-Geral do Conselho Federal, a saudosa senhora Lyda 
Monteiro da SiJva, dei~ando perple_~a a Nação_ com a violência e a brutalida­
de do gesto. 

Mas não foi só ni Or_dem dos Advogados; também na Câmara Munici­
pal do Rio de Janeiro, igual violência ocorreu, atingindo o funcionário Josê. 
Ribamar, tornando-o paralítico, impossibilitando-o de continuar no exercí­
cio de suas funções. 

Hoje, em todas as seções da Ordem dos Advogados por todo o País mis­
sas se rezam pela alma de Lyda Monteiro ·da Silva, e manifestações se suce­
dem, de protesto contra esses atentados atê. agora não apurados. 

Em nome dos que prezam a consciência democrática da Nação, quero 
deixar aqui consignadas a solidariedade e a esperança de qu~ tais atentados 
sejam um dia apu-radOs, para Ctue llãO mais se reproduz.am, para a tranqüili­
dade e segurança do País_. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Concedo a palavra, para uma 
comunicação, ao-nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (Para uma co-municação: Sem revisão 
do orador.)- S'r. Presidente, Srs. Senadores: 

Rapidamente, desejo fazer a comunicação a esta· Casa de dois assuntos 
do maior interesse do meu Estado. 

Em primeiro lugar: 

FIGUEIREDO RECOMENDA 
RECURSOS PARA IRECB 

Brasília (O Globo) -O Presiderite João Figueiredo recomen­
doü ontem ao ministro da Fazenda, Ernane Galvêas, que não deixe 
faltar_ recursos aos pequenos produtores de feijão de lrecê, municí­
pio do sul da Bahia. 

Ontem mesmo o presidente do Banco do Brasil, Oswaldo Co­
lin, destacou 12 funcionários do BB de outros Estados para Irecê, de 
forma a .. descongestionar" o grande volume de pedidos de créditos 
para plantio de feijão, que nos últimos úias alcançou 16 mil. 

Oswaldo CoHri iilformou que o alto número de pedidos de cré­
dito foi causado pela ocorrência de chuvas na região, que fez com 
que crs plantadores de feijão, em sua esmagadora maioria c_onstituí­

-da de pequenos· produtores, procurassem a agência do Banco ao 
mesmo- tempo. 

Colin informou também que, entre as medidas tomadas, serão 
criados postos de emergência em todo o município (em- escOlas, igre­
jas etc.)~ de tal maneira que (odes os produtores sejam atendidos no 
menor espaço de tempo possível. O Globo, 27-8-81. 

-Essa informação é da maior irriportância para a Região do Irecê, onde o 
ambiente já estava com uma certa preocupação dos produtores, por jã estar 
chegando ao final da época do plantio. 

· ____ A segunda [nf_9rmação, Sr. Presjdente, é para fazer uma retificação na 
notícia d_e um j9rnal d(!h9je, da sul do País, que declara que ontem, no meu 
Estado, na Bahia, foram depredados cento_ e quarenta e nove_ ônibus. Na rea­
lidade, ocorreram ii'liddentes com apenas meia dúzia de ônibgs. Esses inci­
dentes foram provocados, infelizmente, por menores que foram encaminha­
dos ao Juizado de Menores. 

Os incidentes previstos para ontem não ocorreram, graças à aÇão preven­
tiva do Sr. Governador do Estado e também à atifilde e compreensão-de re­
presentantes de diversos partidos da Oposição e do Governo--que, unidos, tra­
balharam para evitar que houvesse o confronto que estava previsto para a 
data de ontem. Felizmente nãO -ácoireti e a Bahia ontem viveu um dia de paz e 
tranqüilidade. f Muito bem.') 

O SR. PRESIDENTE (Gastào Milller)- Tem a palavra, para uma co­
municação, o nobre Senador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQl'E SANTIU.O (Para uma comunicação. Sem revisão 
do ordor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Poderia parecer estar eu levantando aqui, agora, uma questão sumamen­
te" paroquial. No entanto. que tribuna tem o brasiliense, que tribuna tem a po-
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pulação do Distrito Federal? A tribuna do Distrito Federal~ a tribuna do Se­
nado Federal. 

Lamentável que continue sendo apenas a tribuna do 'Senado Federal. 
Nós estamos aqui para, junto com a comunidade brasiliense, continuar lutan­
do para que ela possa ter, realmente, uma tribuna própria pa:ra levantar todas 
as suas questões. 

Lamentavelmente, Sr. Presidente, nos últimos dois dia& têm ocorrido fa­
tos extremamente desagradáveis. A TERRACAP tem demQlido na chamada 
Vila São José, nas proximidades de Taguatinga, dezenas de barracos, com 
muita violência, efetuando, inclusive, prisões. 

Ontem meSmo duas pessoas, dois membros do Diretórip do PMDB aqui 
de Brasília -o nosso Partido tem um Diretório na sua estrUtura interna aqui 
em Brasília - esses dois membros foram presos ontem: por estarem ali 
solidarizando-se com aquela comunidade sofrida. 

Esta Vila de São José, Sr. Presidente, é constituída m~is ou menos por 
500 fam[lias que sobrevivem não sei como, da coleta de lixo~ da sobra social. 
São exilados econômicos, se V. Ex• me permitir utilizar aq~i a terminologia 
da ONU. 

E sem mandado judicíãl, com a garantia das metralhadoras da Polícia 
Miníülr do Distríto Federal, sem a presença de um Oficial de Justiça e muito 
menos de um Assistente Social, estão demolindo, na violênc)a, estes barracos 
e ali estão ficando dezenas e dezenas de famílias ao relento. Não estão dando 
nem mesmo uma orientação a estas famílias, um encamiQhamento a estas 
famílias, estão transformando~as em efetivos marginais. 

Ora, Sr. Presidente, o eminente porta-voz do Palácío dp Planalto, há al­
guns dias, o Sr. Carlos Átila, mando_u_um recado à Nação: "'Olha, cuidado, se 
essa coisa continuar não poderá haver eleições", E nós estabtos preocupados 
com isso, porque na verdade, em müifo lugares deste País estão provocando a 
sociedade brasileira. Ela não pode ser estática, ela não há de ser estática, por­
que ela é que está sofrendo a angustiante e aflitiva conseqüência de uma crise 
econômica que ela não provocou, porque nunca foi chamada a decidir . 

De modo, Sr. Presidente, neste caso, que não é um casb isolado no Dis­
trito Federal, porque há questão de um mês, em uma outr~ localidade, tam­
bém se expulsaram centenas de famílias e há questão de urh. mês e meio, em 
outra localidade, outra centena de famílias também foi expulsa pela violência, 
eu, desta tribuna, que é a tribuna do Distrito Federal tamb~, é a tribuna do 
País, é a tribuna da Nação e, especificamente, é também a Çâmara de Verea­
dores do Distrito Federal, desta tribuna da Câmara d~ Ver~adores do Distri­
to Federal, eu quero fazer um apelo ao bom senso- é um:a questão apenas 
de bom senso - ao Sr. Presidente da TERRACAP, que ~ão faça isso, que 
respeite aquela comunidade, e que, se aquela comunidade e$tá há algum tem­
po, há alguns ~nos ou a há alguns meses desrespeitando as l~is do Pais, é por­
que foi obrigada a invadir um pedaço de terra; que ela seja:encaminhada de­
centemente, como determina a sua dignidade humana. 

O Sr. Lázaro Barboza - Muito beml 

O SR. HEl:'RIQUE SANTILLO- Ora, Sr. Presideni,e, deste modo, as 
Opostções prec1sam realmente ficar preocupadas com o tecado que o Sr. 
P?rta-voz do Palácio do Planalto deu à Nação, aquele recadinho, há alguns 
dws, colocado em cantos de páginas de alguns jornais deste País, mas esteja 
certo, porque nós estamos convecidos, nós estamos ·certos de que vai ser im­
possível manter o povo na situação de cordeiro. 

Ora, enganam-se os qu~ pensam que este País é consÜtuído de 120 mi­
lhões de imbecis, de idiotas. Não, aqui há gente que pensa, \aqui há povo que 
procura se organizar, aqui há povo que está disposto-a defender o seu direito. 
Portanto, reg.ístro mais uma vez este apelo, é um apelo às aUtoridades do Dis­
trito Federal, aqui desta tribuna da Câmara de Vereadores ido Distrito Fede­
ral. Espero que um dia não seja, porque espero que um dia O Distrito Federal 
tenha a sua Câmara de Vereadores ou a sua Assembléia Legislativa e possa, 
também, eleger os seus prefeitos diretamente nas cidad_es satélites, bem como 
o governador do Estado do Distrito Federal, o Estado de Brasília. 

Sr. Presidente, dizendo isto, solidarizo-me com o Dir~tório do PMDB 
em Brasília, que prontamente se colocou ao lado daquela população sofrida 

e, ao mesmo tempo, me solidarizo com a OAB de Brasília, que está colocando 
à dispos~ção daquelas famílias angustiadas e oprimidas a assistência jurídica 
necessána para que tenham, pelo menos a defesa de seus direitos. (Muito 
bem! Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Evelásio Vieira. 

O SR. EVELÃS/0 VIEIRA PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVIS/10 DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Mauro Benevides. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

De certo tempo a esta parte tenho ocupado a tribuna do Senado Federal 
para tecer críticas relativamente ao procedimento da Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste- SUDENE., no que diz respeito aos direitos 
e aOs "ln(eress_es legítimos do meu Estado, o Piauí. 

Hoje, Sr. Presidente, novo reparo desejo fazer ao procedimento daquela 
agência de desenvolvimento regional e o faço com números. O orçamento 
previsto para o Fundo de Desenvolvimento do Nordeste- FINO R, para o 
exercício de 81 é de trinta e dois bilhões de cruzeiros. Conforme o relatório da 
última reunião do Conselho Deliberativo daquele órgão, realizada nos últiw 
mos dias de julhos próximo~ já foram distribuídos pretérito, jâ foram distri­
buídos onZe bilhõ.Cs e seisCeiltos e oitenta e três rriilhões do FINOR. Pois 
bem, dessa importância de quase doze bilhões de cruzeiros, coube ao Piauí 
apenas a quantia de quatrocentos e setenta milhões de cruzeiros_. O Estado de 
Pernambuco foi contemplado com mais de dois bilhões e trezentos milhões; a 
Bahia com uma importância aproximada~ a Minas Gerais coube quase dois 
bilhões e ao Ceará precisamente um bilhão, oitocentos e setenta e cinco mi­
lhões de cruzeiros. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Piauí não pede. não deseja, não reclama 
uma participação igual à participação que vem sendo atribuída à Bahia, ao 
Ceará c a Pernambuco. Não, nós conhecemos as nossas limitações, Agora, 
com o que não podemos concordar é que o Piauí esteja participando, em 
1981, com 3,2% dos recursos do FINO R, enquanto, em 1978, participou com 
3,7% do mesmo Fundo de Investimento do Nordeste. Ao invés de aumentar a 
participação do Piauí, Sr. Presidente, Srs. Senadores, essa participação vem 
diminuindo, vem regredindo. Por culpa de quem? Dos empresários do Piauí? 
Não se diz oficialmente, mas nos corredores espalha-se a notícia de que o em­
t)resariado piauienSe é pouco agressivo ou, então, está sendo mal assessorado. 

Sr. Presidente, o que sei e o que posso informar com absoluta segurança 
a esta Casa é que dezenas de cartas-consultas foram remetidas e estão aguar­
dando resposta da SUDENE. E dezenas de projetos de interesse do Piauí 
também aguardam um exame dos órgão técnicos da SUDENE. Sei também, 
Sr. Presidente, e gostaria de deixar claro neste instante que, conhecendo todo 
o meu Estado, sei que, em inúmeros municípios, há algum tempo, aparece­
ram investidores titulares de projetos e que cometeram o simulacro de im­
plantação desses projetos, mas posso informar também, com absoluta segu­
rança, que desses projetos nem as estacas hoje mais existem. A culpa é de 
quem? Do empresariado piauiense? Desse empresariado que, alguns dizem, 
não é agressiVo? Absolutamente, Sr. Presidente. Há uma discriminação de 
tratamento. É contra essa discriminação que, mais uma vez, venho protestar 
da tribuba do Senado Federal e dizer que o empresário piauiense é tão bom 
ou melhor quanto os empres~rlos dos demais Estados. 

Dêem aos píauienses o mínimo necessário que eles saberão desenvolver, 
que os píauienses saberão acelerar o processo de desenvolvimento do Piauí. 
(Muito bem!) 
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DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. HELVID/0 NUNES EM SEU DISCURSO: 
2.3 - FIN0R 

2.3.9.2-Libert.ÇÕt::!:;; riutorizadas segundo os Est.:l.dos, por Setore!l 
}!,tê Julho I 01 
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Para garantir a ímplontélç.1o dos pro fetos aprov;)dos, a SUDENE autorizou lihcraç.fo 
de recursos ao BNB, que representam efetivos investimentos no valor de Cr$ 7,3 bilhões. 

SISTEMA FINO R E 34/18 
APLICAÇOES AUTORIZADAS, POR ESTADOS E SETORES 

1978 

RECURSOS APt.ICADOS (Cr$ 1.000) 

ESTADOS SETORES TOTAL 

A~roi.n· llndüstria I Agr~~?e· I Serv. : I Proj. Se· Absoluto I % 
dustna cuana Básicos toriais 

Maranhão ...• 53.814 60.262 192.326 4.000 310.402 4,3 

Piauf ••.•••.• 157.851 99.862 10.000 267.713 3.7 
Cearã ••••.•.. 55.312 602.241 25.3.423 18.000 62.169 991.145. 13,6 

R. G. do Norte 8.000 387.283 35-509 20.000 55.355 506.147 6.9 
Paraíba .••••• 32.314 245.909 93.178 27.000 398.401 5,5 

Pernambuco .. 52103 940.152 98.992 69.000 2896 1.163.143 15,9 

Alagoas •••••• 134.393 17.000 598 151.991 2.1 
Sergipe •..•.. 41.664 143.099 1.899 25.000 211.662 2,9 

Bahia •.••..•. 101.812 2.156A78 181.798 40.29Cr 18.423 2.498.801 34,2 

Minas Gerais .. 52.616 638.317 76.449 30.020 1.800 799.202 10,9 

Nordeste ..•.• 397.635 5.465.985 1.033.436 260.310 141.241 7.298.607 100.0 

FONTE- SUDENE 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lázaro B~rboza. 

O SR. LÁZARO BARBOZA -(Pronuncia o seguinte discurso. Sem re­
visão do orador) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Embora de maneira muito rápida, eu pretendo fazer aqui três aborda­
gens. A primeira, Sr. Presidente, é para dizer que hoje, em todos os jornais do 
País, o Sr. Ministro da Agricultura, numa resposta indireta a discurso aqui 
por mim proferido, quando eu denunciava a importação de grãos, S. Ex• veio 
negar, hoje, pela imprensa, que este ano tem havido qualquer importação de 
grãos, exceto o trigo. 

Entretanto, Sr. Presidente, eu gostaria que o Sr. Ministro da Agricultura 
viesse negar que este ano, no auge das colheitas de arroz no Maranhão, em 
Mato Grosso e em Goiás, tenha desembarcado aqui uma enorme quantidade 
de arroz, importado pelo Governo - em que data foi feita a negociação não 
sei- da Birmânia, das Filipinas e de outros países. Como eu disse e vou repe­
tir a expressão, arroz importado de países que se situam do outro lado da face 
da terra. 

O que S. Ex• não negou também é que tenha, este ano, entrado uma 
grande quantidade de feijão importado, porque, neste País, graças ao incenti­
vo maior que se dá às culturas de exportação, a produção de grãos, indispen­
sável ao abastecimento interno, caiu de tal maneira que hoje o Brasil importa 
feijão em quantidade sempre crescente a cada ano. 

O segundo item, Sr. Presidente, é para, também, me posicionar em face 
do episódio que vem acontecendo em Brasília, da destruição de invasões por 
parte da TERRACAP, causando um traumatismo enorme a uma quantidade 
imensa de famílias miseráveis, paupérrimas, que vivem- como disse o nobre 
Senador Henrique Santillo - da cata do lixo, e que erguem na periferia de 
Brasília barracos de tábuas, de pau-a-pique, de papelão, de folhas de latas 
onde se abrigam. Esses casos somam na realidade, sei lã eu quantos, mas de­
zenas de milhares de famílias, de desabrigados da sorte, de banidos da fortu­
na que vivem aqui dessa forma. 
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Venho, de há muito, alertando o Governo para a necessidade de se criar 
na Região Geoeconômica de Brasília condições, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, de desenvolVer a área, para que ela possa absorver mão-de..()bra não espe­
cializada e absorver esses contingentes que, hoje, estão tornando não apenas 
Brasília na maior favela do universo, mas gerando problemas de toda ordem 
para os municípios da periferia de Brasília. 

É o caso, por exemplo, de Luziânia, que é, hoje, um município ingover­
nável, cuja população passou a oscilar de vinte e poucos mil, há cerca de dez 
anos, a 250 mil criaturas. Hoje, Luziânia se transformou numa espécie de 
dormitório de Brasília, com a gama mais completa de problemas que assober­
bam aquela comunidade. Mas o Governo continua insensível e a chamada 
Região Geoeconômica de Brasília existe basicamente no papel, porque são 
pouquíssimos os recursos alocados para essa região. 

Sr. Presidente, além de serem poucos os recursos, há ainda problemas na 
sua aplicação. porque não se constituiu na ralidade um órgão específico para 
aplicação desses recursos, evitando a ingerência da política partidária. E vou 
dar aqui um exemplo concreto. Luziânia tem hoje qualquer coisa. em termos 

. de 20 mil quilômetros de estradas dentro do município.~ impossível à admi­
nistração municipal mantê-las em condições normai~ de tráfego. O Governo 

-do Distrito Federal, que sempre auxiliou Luziânia "ria execução desses ser­
viços, de alguns anos para cá jã não o faz mais, isso porque o Sr. Ary Vala­
dão, que governa o meu Estado, pura e simplesmente, não aceita que o Go­
verno do Distrito Federal execute qualquer obra fora do Distrito Federal sem 
que S. Ex• dê previamente o seu consentimento. A pretexto disso, Luziânia 
está com problemas incríveis; e não é só Luziânia, mas é o caso de Formosa, é 
o caso de Alexânia e de todos os municípios que formam a periferia de 
Brasflia. 

Finalmente, Sr. Presidente, quero dizer que há, muitas vezes, o uso de 
dois pesos e duas medidas no trato de questões da maior significação. Na se­
mana passada estive no Município de Goiandira. Todos os municípios do Es­
tado de Goiás que circundam Goiandira fazem parte da chamada Região 
Geoeconômica do Distrito Federal. Mas Goiandira não, Goiandira ficou es­
quecida. E apesar de ser muito pouco o que hoje se faz em função da Região 
Geoeconômica de Brasília, quero, daqui, Sr. Presidente, fazer um apelo para 
que se! inclua Goiandira na chamada Região Geoeconômica de Brasília, por­
que faz parte intrínseca dessa região e para permitir que, num futuro breve, 
quando efetivamente se alocarem recursos em quantidade suficiente para a 
área, Goiandira n~o continue nó esquecimento. 

Sr. Presidente, é preciso que o Governo acorde, imediatamente, para os 
gravíssimos problemas sociais de Brasília, criados na sua ·periferia em função 
do desemprego e do subemprego e da miséria que campeia nos seus quatro 
cantos, inclusive aqui, a apenas alguns quilômetros do Palácio do Congresso 
e do Palácio Presidencial. 

Os problemas sociais, como o das invasões, não devem, Sr. Presidente, 
ser resolvidos sob a garantia de metralhadoras. Nãol Haverá de se encontrar, 
para esses casos graves, soluções bem diferentes; soluções que estejam ao am­
paro da lei, também por que não dizer, Sr. Presidente, ao amparo da moral 
cristã que não condiz com o tipo de comportamento que vem sendo adotado 
na erradicação dessas invasões. Era o que eu queria dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Dirceu Cardoso. 
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O SR. DIRCEU CARDOSO (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi-
são do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: : 

Assistimos, hoje, Sr. Presidente, às 11 horas, na Gráfica !do Senado Fede­
ral, à transmissão de posse do ex-Diretor daquele DepartarO.ento do Senado 
para o recém-nomeado Diretor Dr. Marc_os Viei_r_a. A GráfiÇa do Senado, Sr. 
Presidente, que se constitui a maior concentração de mãquiri.as das mais apa­
relhadas da indústria gráfica da América Latina, que presta:serviços relevan­
tes ao Senado Federal e, particularmente, a todos os Senadores, porque ela 
tem uma base de multiplicação da campanha, da atuação do Senador, aqui, 
na Casa, através dos trabalhos desenvolvidos pela Gráfica. :Então, lá assisti­
mos, poucos Senadores e alguns Membros da Mesa, a essa transmissão de co­
mando. 

Tive a oportunidade, Sr. Presidente, de falar em meu nome pessoal e em 
nome de alguns Deputados presentes, salientando que, na Q.ora da sucessão, 
tínhamos que destacar o papel que desempenhou, durante :onze anos, como 
um dos implantadores daquele Departamento, a figura de Arnaldo Gomes, 
que hoje deixa aquelas funções. Não estávamos saudando s~ o que se levanta, 
Sr. Presidente, estávamos prestando a nossa homenagem ao Sol que se põe. 

Falei em meu nome pessoal, como dos Senadores qut menos serviços 
têm ocupado aquele Departamento, mas em nome de todos:aqueles que mais 
têm se servido da Gráfica, para lançar seu nome e sua camp<inha nos Estados, 
queria trazer o nosso testemunho do quanto fez aquele rapaz - sem entrar 
nas causas primeiras da sucessão -levar o nosso .tributo,~ a nossa palavra 
de admiração por onze anos de administração, através de S:ete Presjdentes, e 
que-hoje terminoU com a passagem do seu comando a Marços Vieira. E sau­
dei, na pessoa de Marcos Vieira, Sr. Presidente, o magnífico elemento que os 
Senadores Cunha Lima, Jorge Kalume e o Sr. Presidente Jarbas Passarinho 
foram buscar, do primeiro, como Chefe de Gabinete de Cudha Lima, para di­
rigir aquele Departamento de vulto do Senado Federal. , 

Moço, Sr. Presidente, que por circunstânciaS de sorte I)ão estâ aqui sen­
tado como Senador, porque foi candidato ao Senado nas el<:ições em que nós 
fomos eleitos. E por uma questão de sorte não é ele Senado{, mas merecia ser 
Senador. Filho do ex-Senador Heribaldo Vieira, que ilustrop. esta Casa com a 
sua cultura, com o seu desempenho, com a sua atuação nas Comissões Técni­
cas da Casa e neste plenário; e foi Inembro, também, em vã;rios Governos no 
Estado de Sergipe. 

Portanto, quis, também, prestar a nossa homenagem a Marcos Vieira, 
chamado pela Presidência e pelos dois Secretários para ocuPar aquelas altas e 
espinhosas funções, a fim de que ali ele possa continuar a obra de consoli­
dação do parque grãfico do Senado da República. E as suas. palavras, Sr. Pre­
sidente, não foram nada mais nada menos do que isto: uQue Deus me dê 
tranqüilidade; que Deus me dê segurança; que Deus me dê.firmeza para exe­
cutar o programa a que eu me destino de continuar a servi:r: à_Grãfica, ao Se-
nado da República e à Mesa do Senado Federal". · 

Portanto, são essas palavras, Sr. Presidente, que eu'quls que registrásse­
mos, aqui, já que as registrei lá na solenidade, mas quero· que constem dos 
Anais, para que, quando não formos mais Senadores, daqu\ a um ano e meio, 
possa, nos Anais da Casa, constar qtie houve Senador que ~ão se esqueceu de 
mostrar o seu agradecimento e o tributo da sua admiração ~Arnaldo Gomes, 
que deixa hoje a Gráfica, e a Marcos Vieira que hoje assum~ aquelas elevadas 
funções. · 

Era o que tinha a dizer, Sr. presidente. ( MuÚO bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Haven<:Jo decorrido mais 
de uma hora do horário-previSto para·a Ordem do Dia, a Prj:sidência dará iní-
cio ao período de votação. I 

' 
O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra para uma co-

municação de Liderança. · . 
' 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Humberto Lucena, para uma comunicaçãb de Liderança. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Para uma comunic~çi!o de liderança.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Nos últimos dias da semana, passada, a cidade de Salvador, Capital da 
Bahia, foi abalada por uma série de lamentáveis acontecir4entos, que são do 
conhecimento de toda a Nação, que culminaram com a ~iolência policial e 
com a prisão de dezenas de líderes políticos, particularmente do meu Partido, 
o PMDB, sendo que alguns deles continuam, ainda, detidoS e, segundo infor­
mações que temos recebido, daquele Estado, incomuncãYeis, ao arrepio da 
lei. 
t. Ainda ontem o nobre Senado.I Teotônio Vilela ocupbu a tribuna desta 
Casa, em nome da Direção Nacional do PMDB para denuhciar ao Senado e, 
à Nação que novas prisões teriam sido efetuadas em Salvad~r. e evidenciando 
o recrudescimento da violência. 

Hoje, estou nesta tribuna com o propóstio, apenas, de posicionar o Par­
tido do Movimento Democrático Brasileiro, na Bahia, que, através de seu 
PreSidente" RegiOnal, I>r~-Rõrriülo de Almeida, emitiU riõtã que foi publicada 
n9 jornal a Tarde. na sua edíção de ontem, nos seguintes termos: 

"'PMDB QUER AFASTAR A VIOLENCIA 

O apoio do PMDB à continuação ordenada e pacífica do Mo­
vimento Contra a Carestia, depois da advertência que constituiu a 
explosão popular e especificamente às reivindicações de que o se­
nhor prefeito abandone sua intransigência, atenda em audiência os 
representantes do MCC e substitua o ato de aumento das tarifas de 
ônibus por um reajustamento compatível com as condições sociais 
da população de baixa renda e resultante do diálogo com os 
usuários. 

O transporte coletivo, como educação, saúde, nutrição, mora­
dia, água e luz são bens existenciais, necessidades básicas, que in­
cumbe ao Estado assegurar a todos os cidadãos, direta ou indireta­
mente, como sua responsabilidade essencial. 

Nesse sentido, apoiamos a reivindicação dos prefeitos em favor 
de subsídio no óleo diesel destinado ao transporte coletivo. Sobretu­
do no caso do Nordeste, em que os níveis de renda são mais baixos, 
e onde não dispomos do forte subsídio que beneficia os usuários do 
metrô e dos trens suburbanos nas duas maiores metrópoles do País. 

Ao mesmo tempo dirigimos, com a nossa responsabilidade de 
liderança popular, uma palavra de confiança no nosso povo, espe­
cialmente na juventude, para a luta enérgica, ordeira e pacífica con­
tra a carestia, o desemprego, os baixos salários e a própria fome, e 
pela conquista das instituições democráticas, das liberdades popula­
res e de eleições livres, com as quais derrotaremos o Governo e inau­
guraremos uma nova administração justa e digna da sociedade bra­
sileira. Ê essencial combater o processo de intimidação do povo que 
tem sido a base de sustentação do poder oligárquico. Repudiamos 
os pretextos de soluções arbitrárias veiculados pelo governador 
ACM e ainda ontem pelo porta-voz da Presidência. A unidade do 
povo e das oposições e a organização e a participação permanentes e 
eficazes são hoje, mais do que nunca, a nossa tarefa, para alcançar 
as mudanças políticas sem as quais nem teremos as transformações 
sociais de que o povo brasileiro anseia nem a defesa de seu patrimô­
nio ameaçado. 

Exigimos as cadeias esvaziadas dos nossos concidadãos presos 
arbitrariamente-. Queremos paz e respeito às garantias individuais, 
para construirmos todos juntos a prosperidade do povo baiano.'' 

Esta, Sr. Presidente e Srs·. Senadores, a nota da Direçã0 Regional do 
PMDB baiano, que estou, neste instante, registrando nos anais da Casa, para 
que se possa atentar bem para a conduta do nosso Partido, na Bahia, diante 
d!?s graves acontecimentos que têm ali ocorrido e que, extranhamente, servi­
ram até de pretexto para uma infeliz nota dâ Assessoria de Imprensa da Presi­
dêiiCia da República, no sentido de que fatos daquela natureza poderiam pôr 
em risco eleições de 1982. 

Ora, Sr. Presidente, a nós nos parece estarrcedora semelhante afirmativa, 
porque, afinal de contas, não se pode negar ao povo, às suas lideranças mais 
ativas, o direito de proteStar, o direito de participar, sobretudo diante do 
agravamento da crise social que aí está, desafi.i.ndo a argúcia e a competência 
dos governantes. 

Com estas palavras, Sr. Presidente, trago a solidariedade da Direção Na­
cional do PMDB, da nossa Bancada no Senado Federal, aos nossos compa­
nheiros da Direção Regional do PMDB da Bahia, apelando mais uma vez, de 
modo veemente, às autoridades constituídas, especialmente ao Sr. Ministro 
da Justiça, para que determine, à Direção do Departamento de Polícia Fede­
ral, o relaxamento das prisões arbitrárias que foram feitas em Salvador, na 
Bahia, de dezenas de cidadãos brasileiros, entre os quais líderes políticos do 
meu Partido, por terem tomado parte no movimento contra a carestia naque-­
le-Estado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Aloysio Chaves-:- Sr. Presidente, peço a palavra como Líder da 
Maioria. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador_ Aloysio Chaves, que falará como Líder da Maioria. 

O SR. ALOYSIO CHAVES PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria)- Sobre a mesa, projetos de lei 
que serão lidos pelo Sr. 19-Secretârio. 
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São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 230, de 1981 

Autoriza o Poder Executivo a instituir um adicional sobre a carga 
tributária das pessoas fisicas e jurídicas, revertendo o produto de sua 
arrecadação para o ensino de primeiro e segundo graus. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 19 Fica o Poder Executivo autorizado a instituir um adicional 

sobre as alíquotas incidentes sobre as duas classes superiores da renda líquida 
a que se referem o art. }9 do Decreto-lei n9 1.286/73, o art. 91 do Decreto n9 
76.186/75 e o art. 12 do Decreto-lei no 1.642/78. 

Art. 29 O adicional a que se refere o artigo anterior será de 10% (dez 
por cento) para a classe superior, entre as estabelecidas pela referida legis­
lação, e de 5% (cinco por cento) para a classe que lhe é imediatamente infe­
rior. 

Art. 39 Fica o Poder Executivo igualmente autorizado a instituir um 
adicional de 3% (três por cento) sobre a alíquota a que se referem o art. 37 da 
Lei 4.506(64 e o art. 226 do Decreto no 76.186/75. 

Art. 4~' A receita proveniente da arrecadação dos adicionais a que sere­
ferem os artigos 11' e 31' da presente lei reverterá integralmente a um Fundo 
destinado ao financiamento do ensino de primeiro e segundo graus. 

Art. 59 O Fundo a que se refere o artigo anterior será gÚido por um 
Conselho Diretor, em que se assegurará representação ao Ministério da Edu­
cação e Cultura e ao setor privado. 

Art. 6<1 O cumprimento do disposto no artigo 39 da presente lei não de­
sobriga as empresas a que se refere das contribuições previstas no Decreto-lei 
1.422, de 23 de outubro de 1975, nem com elas se confunde. 

Art. 79 Os atos necessários à execução desta lei serão estabelecidos em 
regulamento do Poder Executivo. 

Art. 89 A presente lei entra em vigor na data de sua publícação. 
Art. 99 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

1. Quanto à constitucionalidade 
O adicional a que se refere o presente projeto insere-se na área da para­

fiscalidade, revestindo-se das características que identificam as contribuições 
parafiscais: a destinação específica da receita dela decorrente e a exclusão des­
sa receita do orçamento geral. Nos termos da Constituição em vigor, a fi­
xação e cobrança de qualquer contribuição desse gênero dependerá de autori­
zação do Poder Legislativo. 

Por outro lado, o projeto não determina, por si só, a cobrança do adicio_­
nal a que se refere. Limita-se a, nos termos da Constituição, autorizar o Poder 
Executivo a fazê-lo. Nessas condições não estará determinando a criação de 
renda, de modo a ir de encontro ao artigo 57 da Carta Magna. Essa determi­
nação virá apenas do Executivo, ao estabelecer a cobrança do adicional, a 
partir da autorização que assim lhe for dada e a partir da regulamentação q~e 
caberá ao próprio Executivo baixar. 

A iníciatíVa de que resultará a efetiva criação de receita, nos moldes do 
presente projeto, caberá portanto ao Poder Exe_cutivo. Ao aprová-lo, o Legis~ 
lativo estará apenas antecipando-se a uma ação do Executivo e conferindo~ 
lhe uma autorização de que necessitaria para tal. Lembro, a propósito, que 
esse entendimento, em casos anteriores de projetos de lei autorizativos, tem 
sido acolhido pelas comissões técnicos do Congresso Nacional. 

2. Quanto ao mérito 
Embora tenha ficado claro, no item anterior, que não se cuida aqui de 

criar um imposto e nem mesmo uma taxa, mas uma contribuição parafiscal, o 
adicional a que refere o presente projeto vísa aumentar a disponibilidade de 
recursos pelo sistema educacional hraslleiro de primeiro e segundo graus 
através de um acréscimo nos ingresSO"S-Obtidos pela União através do Impos~ 
to de Renda. Esse adicional não se incorporará ao orçamento da União, mas 
comporá um fundo especial destinado ao financiamento desses graus de ensi­
no. 

O adicioilal incidirá apenas sobre as pessoas físicas colocadas, por seu 
nível de ingressos, nas duas classes superiores de renda a que se refere a legis­
lação tributária naciOhãl, além das pessoas jurídicas, que contribuirão com 
uma diminuta parcela de seus rendimentos líquidos. Será, portanto, uma con­
tribuição altamente progressiva, conduzindo, ainda que em pequena escala, a 
certa redistribuição de renda. 

Afinal, lembremo-nos, há mais de cinco séculos reconhece-se nos tribu­
tos o papel de conduzir a um incremento do bem-estar social, através da re~ 
distribuição de fortuna entre os cidadãos. O presente projeto enquadra-se 

nessa doutrina, ao destinar uma contribuição partida dos estratos sociais de 
ingressos mais elevados, assim como das pessoas jurídicas, a uma finalidade 
das mais ·amplas repercussões sociais. 

Com efeito, as desigualdades na distribuição de renda são altamente re~ 
!acionadas a desigualdades na distribuição da educação, E seria até fastidioso 
recordar em que medida esta distribuição é falha na sociedade brasileira. Bas­
taria ·recordar que apenas 12 por cento de nossa população em idade escolar 
recebem primeiro grau completo. 

Mostram os economistas que, enquanto um siStema de educação desi­
gual perpetua a desigualdade de renda, a garantia das mais amplas oportuni­
dades educacionais favorece a redução dessa desigualdade - e, registre-se, 
estamos até aí falando apenas na desigualdade econômica, devendo lembrar 
que o ensino traz em si a promoção de todos os valores humanos. Constitui 
um bom inveStimento não apenas do ponto de vista econômico, da análise 
custo-benefício, mas do ponto de vista humano, que engloba este e muitos ou­
tros aspectos. 

Sala das Sessões, 27 de agosto de 1981.- João Calmon. 

(~s Comissões de ConstituiÇão e Justiça, de Educação e Cultura, 
de Economia e de Finanças. 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 231, DE 1981 

Permite deduções no imposto de renda das pessoas jurídicas para 
fins de aplicação em programas de ensino de primeiro e segundo graus 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 As pessoas jurídicas poderão deduzir do imposto de renda devi­

do as quantias destinadas à aplicação em programas de ensino de primeiro e 
segundo graus coordenados pela Fundação Movimento Brasileiro de Alfabe­
tização- Mobral, de acordo com critérios que venham a ser fixados pelo Po­
der Executivo. 

Art. 29 As deduções a que se refere o artigo J9 serão realizadã.s sempre­
juízo dos incentivos fiscais em vigor. 

Art. 3~' As deduções a que se refere o artigo 19 serão aplicadas a partir 
de indicação, na declaração de rendimentos, das importâncias que serão reco­
lhidas à ordem da Fundação Mobral para aplicação em projetos de educação 
de primeiro e segundo graus até o limite de 3% (três por cento) do imposto de­
vido. 

Art. 4'~ As quantias deduzidas na forma do artigo anterior deverão ser 
recolhidas ao Banco do Brasil ou a estabelecimentos por ele autorizados no 
prazo máximo do vencimento das cotas do imposto de renda, à ordem da 
Fundação Mobral, sujeitando o atraso nesse recolhimento às mesmas penali~ 
dades e correção monetária relativas ao imposto de renda devido. 

Art. 59 A presente lei entra em vigor na data de sua publicação, revoga­
das as disposições em contrário. 

Justificação 

A Fundação Movimento Brasifeiro de Alfabetização vem passando, há 
alguns meses, por substanciais· modificações em sua estrutura e finalidades. 
Após ter se dedicado, durante os primeiros -anos de sua existência, à alfabeti­
zação de adultos- afinal, seu objetivo inicial- desviou~se para uma série de 
atividades que com ela pouco ou nada tinham a ver, tal como congressos de 
curandeiros populares. Essa fase, porém, foi superada por recentes diretrizes 
do Ministério da Educação e Cultura, que o reorientou para uma nova mis­
são, a -de dar apoio ao primeiro e segundo graus. Apesar disso, yê-se hoje a 
Fundação Mobral privada de uma das fontes de recursos que, desde sua 
criação até dois anos atrás, garantiam-lhe a continuidade dos trabalhos: os 
estímulos fiscais- às do3ções àe pessoas jurídicas. Tendo porém recebido no­
vas funções, estas dignas do maior apoio por parte da comunidade, e tendo 
corrigido as distorções que a marcavam até há alguns meses, seria desejável a 
retomada dessa fonte de receita. Mais do que isso, as possibilidades de 
atuação do novo Mobral no ensino de primeiro e segundo graus seriam consi­
deravelmente ampliadas com o reforço das dotações originais. Por isso pro­
pomos não apenas o restabelecimento das deduções como seu aumento, 
elevando~se o percentual fixado no artigo 21' do Decreto~lei n9 l.l24, de 8 de 
setembro de 1970, de 2% (dois por cento) para 3% (três por cento.) Recordo, a 
propósito, que o próprio Executivo estendeu a validade do referido decreto­
lei, através do Decreto~ lei nl' 1.444, de 3 de fevereiro de 1976, até o exercício 
de 1979. 

Sala das Sessões, 27 de agosto de 1981. -João Calmon. 

( Ãs Comissões de Constituição e Justiça, de Educação e Cultura, 
de Economia e de Finanças) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N• 232, Dlf 1981 

Autoriza o Poder Executivo a instituir adicional sobre o preço ao 
consumidor de cigarros, charutos e fumo para cachi,nbo, revertendo o 
produto dessa arrecadação para o ensino de primeiro. e segundo graus. 

O Congresso Nacional decreta: , 
Art. J9 Fica o Poder Executivo autorizado a instituir ~dicional no valor 

correspondente a l/lO (um décimo) do preço fixado para á venda ao consu­
midor ao de cada maço de cigarros, caixa de charutos ou: volume de fumo 
para cachimbo. : 

Art. 29 O produto dessa arrecadação será integralm~nte destinado _ao 
ensino de primeiro e segundo graus, compondo um fu_ndo qUe será gerido por 
um Conselho Diretor integrado por representantes qo Poder Público e da co­
munidade. 

Art. 3'?_ Os atos necessârios à execução d~sta lei serãO: estabelecidos em 
regulamento do Poder Executivo. i 

Art. 49 A presente lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 59 Revogam-se as disposiÇões em contrário. ' 

Justificação 

I. Quari.to ao mérito , 
Seria desnecessário enumerar os danos causados pelo fumo à saúde hu· 

mana. Apesar disso, o número de fumantes tem, em númer~s absolut<?s, cres­
cido a cada ano - assim como o faturamento das empresas que operam no 
setor. Não se cuida aqui de desesÚm.ular eSse consumo, mesmo porciúe a ex­
periência vem demonstrando os obstáculos que se interpõem a isso. Reconhe­
cida essa dificuldade, deve-se tratar ao menos de canaliza~ para finalidades 
que, socialmente, apresentam maior rentabilidade parcelas da receita auferi­
da por essa indú&:tr:a, capaz de faturar anualmente recurso~ da ordem de Cr$ 
50 bilhões. 

Dentre essas finalidades '"sociais", nenhuma mais ind;icada - inclusive 
por sua rentabilidade- do que a educação. Em especial a educação básiCa. 
Recordemos, para usar argumentos de ordem econômica, -que pesquisa con­
duzida hâ lO anos pelo professor Samue:l Levy, no lnstituto:de Pesquisas Eco­
nômicas da Universidade de São Paulo, mostrava cabalmep.te ser a educação 
o investimento p-úblico que maior retorno proporciona. Mais do que isso, a 
meta principal da sociedade moderna é o desenvolvimentq do homem e _ne­
nhum caminho maís iridicado há para isso que a educação, Capaz de propiciar 
ao mesmo tempo o bem-estar, a liberdade e a dignidade ·do indivíduo. 

E- exatamente por esses motivos que tenho procurado, ao longo de dois 
mandatos sucessivos na Câmara dos Deputados e outros diQis no Senado Fep 
dera[, assegurar maior volume de verbas para o sistema educacional brasilei­
ro. O Brasil é ainda um dos países que, proporcionalmente ao seu Produto 
Nacional Bruto, menos investe em educação. Nessas condi~ões, acredito que 
se deva aproveitar todas as possibilidades de se recolherem:recursos para essa 
finalidade. Tendo em vista a enorme soma de recursos caqalizada para a in­
dústria do fumo e o comprovado dano por ele produzido à $aúde humana, su­
gerimos o aproveitamento de uma pequena parcela dessa quantia em um ob­
jeto mais nobre. 

2. Quanto à constitucTOrialidade 
Ao se autorizar o Poder Executivo a instituir o adicid,nal aqui proposto 

não se está indo de encontro ao artigo 57_ da Carta Constitucional em vigor, 
uma vez que tal disposição não implica necessariamente :a cobrança de tal 
acréscimo. A criação da receita ocorrerâ, isto sim, com o u~o que o Executivo 
fizer de tal autorização, incluindo ou não a receita dela eve):ltualmente decor­
rente em sua proposta de lei orçamentária. 

Nessas condições estaria o Poder Legislativo apenas, antecipando-se à 
efetiVa instituição de um adicional, que dependeria para sua existência da 
ação do Executivo. Este, por sua vez, viria a depender de uma autorização do 
Legislativo, uma vez que o adicional que propomos inscreve-se no campo da 
parafiscalidade necessitando para sua fixação e cobrança d~ legislação prévia. 

Sala das Sessões, 27 de agosto de 1981. -João Ca/pwn. 
( Ãs Comissões de Constituição e Justiça, de Educação e Cultura, 

de Economia e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 233, D" 1981 

Fixa percentual mínimo para aplicações em e~ucação pelas em~ 
presas em que o Estado tem participação acionária majoritária. 

O Corigresso Nacional decreta: 
Art. I Q Ficam as empresas nas quais a União ou_ o_s E~tados têm partici­

pação acionãria majoritária obrigados a aplicar no ensino!de primeiro grau 
quantia correspondente a 3% (três por cento), no mínimo, d~ seus investimen-
tos globais. 1 

Art. 29 o· -percentual a que se refere o artigo anterior será calculado 
com base em sua programação anual aprovada pela Secretaria de Controle 
das Empresas Estatais da Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública e corrigida no final de cada exercício caso as despesas com investip 
mentes ultrapassem o teto nela fixado. 

-Art. 39 Excluem-se da determinação contida no artigo 19 da presente lei 
as empresas vinculadas ao Ministério da Educação e Cultura. 

Art. 49 O cumprimento do disposto no artigo 19 da presente lei não de­
sobriga as empresas a que se refere das contribuições previstas no Decreto-lei 
n9 1.422, de 23 de outubro de 1975, nem com elas se confunde. 

Art. 59 As aplicações a que Se refere o artigo 19 serão feitas atravéS de 
um Fundo gerido por um Conselho Diretor integrado por representantes do 
Poder Público e da comunidade. 

Art. 69 Os atos necessãrios à execução desta lei serão estabelecidos em 
regulamento do Poder Executivo. 

Art. 79 A presente lei entra em vigor na data de sua publicação, 
aplicando~se no exercfcio seguinte. 

Art. 89 Revogam·se as disposições em contrário. 

Justificação 

Ao pleitearmos maior volume de recursos para o sistema educacional 
brasileiro, tendemos a pensar sempre no orçamento da União. Afinal, é o po­
der público ainda o principal responsável pela oferta de ensino no País e, pela 
Constituição vigente, "a educação, inspirada no princípio da unidade nacio­
nal e nos ideais de liberdade e solidariedade humana, é direito de todos e de­
ver do Estado, e serã dada no lar e na escola" ( caput do artigo 176). Não pode 
a União, portanto, eximir-se de responsabilidade na missão de fornecer a 
cada brasileiro o mínimo de oito anos de escola, conforme determinado pelo 
inciso Il, parágrafo J9 do mesmo artigo. 

Ocorre porém que, como é sabido, essa obrigatoriedade não vem sendo 
cumprida. Dados oficiaiS moStram que: 1) apenas 12 por cento dos nossos jo­
vens entre 7 e 14 anos, na faixa portanto da obrigatoriedade constitucional, 
efetivamente completam os oito anos do primeiro grau; e 2) cerca de lO por 
cento desses jovens sequer chegam a matricular-se em escola regular. Há aí, 
portanto, um vísivel descumprimento do artigo 176 da Constituição. 

A explicação normalmente apresentado a manutenção desse quadro 
prende-se à carência de recursos. Tem o Poder Executivo alegado ser impossí­
vel conferir à educação um volume de verbas superior ao que lhe tem sido 
atribuído. Embora não possamos resignar-nos a aceitar tal alegação o:­

lembremo-nos de que o Brasil é, pelos padrões da Unesco, um dos países que, 
proporcionalmente a seu Produto Nacional Bruto, menos investe em edu­
cação - devemos convir que dar educação básica a 40 milhões de jovens é 
realmente uma tarefa dura e dispendiosa. Calcula-se, com efeito, que para se 
garantir o primeiro grau a toda a população em idade de freqüentá-lo, gas­
taríamos nada menos do que meio trilhão de cruzeiros em oito anos, mesmo 
assim se calcularmos o gasto anual médio por aluno em 10 mil cruzeiros, o 
que é bastante baixo, pelos padrões atuais. 

As tentativas de se ampliar, por via legal, os recursos destinados à edu­
cação tomam habitualmente como ponto de referência o Orçamento da 
União. Ainda mais Volumoso. porém, é o imenso conjunto de verba_s com que 
contam empresas que a ela pertencem, as empresas estatais. Vejamos alguns 
dados relativos ao exercício de 1980. O orçamento da União para esse ano al­
cançava Cr$ 998.036.170.000,00. Enquanto isso, as estatais gastavam segun­
do cálculos da assessoria econômica da Associação Comercial do Rio de Ja­
neiro, divulgados pela imprensa, nada menos do que Cr$ 
3.700.000,000.000,00. 

Em outras palavras, as despesas das empresas controladas pelo Estado, 
incluindo aí custeio e investimentos. correspondiam a aproximadamente 29 
por cento do Produto Interno Bruto desse ano. Os investimentos-das estatais, 
isoladamente, ultrapassaram 5 por cento do PIB. 

Ainda é cedo para se fazer previsões para 1981. Mas os dados oficiais 
permitem calcular que essas proporções se manterão. Note-se que o orçamen­
to para este ano atinge o total de Cr$ 2.077.600.000.000,00. Jã o orçamento 
das estatais, pi'eparado pela Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República fixa um limite bãsico de CrS 6.844.100.000.000,00 para as estatais. 
Espera-se, porém, que esse limite termine por ser ultrapassado, dentro mesmo 
do atual exercício. 

Essas empresas, recorde-se, têm antes de mais nada uma missão social a 
cumprir. Afinal, reza o artigo 170 da Constituição, em seu caput e no parãgra­
fo !9, é às empresas privadas que compete, preferencialmente, organizar e ex­
plorar as atividades econômicas~ As estatais têm sua existência justificada 
precisamente pela falta de condições sociais para que, em certos setores da 
economia, a erripresa privada venha a operar. Exatamente por esse motivo 
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cumpre lembrar que, entre as necessidades de nossa sociedade, nenhuma é 
mais premente que a educação. 

Nessas condições, nossa proposta visa levar as empresas estatais, consti­
tuídas com recursos públicos e mantidas pela vontade do Estado, empresas 
que portanto pertencem à sociedade brasileira, repartam uma pequena parce~ 
la de seu enorme caixa entre finalidades da maior relevância social. Pretende~ 
mos que passem a investir maior volume de verbas no ensino - e assim fa­
zendo, lembremo-nos, estarão agindo também na defesa de seus interesses 
mais imediatos, uma vez que, para falar em termos econômicos, estarão a 
qualificar mão~de-obra com que poderão contar e a garantir através da quali­
ficação, maior remuneração para futuros consumidores. 

Para que se tenha uma idéia do que virá representar a aplicação da pre­
sente, lei, registre-se que se prevê para o exercício de 1982 um investimento 
global de Cr$ 2 trilhões 65 bilhões, de acordo com números ainda extra­
oficiais. Isso seria suficiente para proporcionar ao ensino de primeiro e segun­
do graus um acréscimo de recursos correspondente a dois terços do orçamen­
to do Ministério da Educação e Cultura para 1981. Em outras palavras, re­
presentará a aplicação de recursos que, embora ainda aquém do desejável, se­
ria o s_uficiente para elevar substancialmente os investimentos nacionais em 
educação. 

Sala das Sessões, 27 de agosto de 1981. -João Calmon. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 1.422, DE 23 DE OUTUBRO DE 1975 
Dispõe sobre o salário-educação. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça. de Educação e Cultura, 
de Economia e de Finanças.) 

REQUERIMENTO N• 294, DE 1981 

Requeremos urgênCia, nos termos do art. 371, alínea C do Regimento In­
terno, para o Projeto de Lei do Senado n<? 92/81, que dispõe sobre a obrigato­
riedade de constar das embalagens de cigarro e demais derivados do fumo 
inscrição de advertência, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 27 de agosto de 1981.- Humberto Lucena ( PMDB)­
Evelásio Vieira ( PP). 

O SR. PRESIDENTE.(Agenor Maria) - O requerimento lido será in­
cluído na Ordem do Dia da sessão seguinte, nos termos regimentais. 

Sobre a mesa, indicação que será lida pelo Sr. 19-Secretário. 

E lida a seguinte 

INDICAÇÃO N• 2, DE 1981 

Sugere seja objeto de estudo , pela Comissão de Constituição e 
Justiça da Casa, assunto relativo a autorização, pele Senado Federal, 
para elevação da dívida consolidada de Estados e Municípios. 

Senhor Presidente 
Nos termos do art. 247 do Regimento Interno, o Senador que esta subs­

creve sugere a V. Ex' seja solicitado à Comissão de Constituição e Justiça pa­
recer, visando a formulação de Proposição Leg(Síativa, sobre a licitude do ato 
denegatório de autorização para Estados e Municípios elevarem sua dívida 
consolidada, com base: 

a) no gênero, qualidade e espécie da obra a ser edificada, caso não sedes­
tine a fins ilícitos; 

b) no custo dessas obras previsto no orçamento; e 
c) no carátar inflacionário da operação. 

Justificação. 

O signatário eritende que o plano de aplicação em que se define a priori­
dade das obras é de competência exclusiva do Poder Executivo interessado no 
empréstimo, com autorização do Legislativo, através de lei específica. Enten­
de, ainda, que o custo das obras é fixado através dos mecanismos do convite 
da licitação e da concorrência de que trata o Decreto-lei n9 200 e suas regula­
mentações. Julga, por fim, que não compete ao Senado Federal decidir doca­
ráter inflacionário do empréstimo, mas ao Conselho Monetário Nacional, re­
presentado no processo pelos Ministros do Planejamento e da Fazenda e pelo 
Presidente do Banco CentraL 

Sala das Sessões, 27 de agosto de 1981. - Bernardino Viana. 
(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria) - A indicação que vem de ser 
lida será encaminhada à comissão- Competente. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. l9~Secretãrio. 

E lida a seguinte 

Brasflia, 27 de agosto de 1981. 

Senhor PreSidente, 
Nos termos do§ 19 do art. 10 do Regimento Comum, tenho a honra de 

comunicar a V. Ex', para os devidos fins, que esta Liderança deliberou pro­
por a substituição dos nobres Srs. Senadores Murilo Badar6 e Aderbal Jure­
ma, pelos nobres Srs. Senadores Almir Pinto e Passos Pôrto, na Comissão 
Mista do Congresso Nacional que dará parecer sobre o Projeto de Lei n~ 20, 
de 1981 (CN), que "estabelece normas para criação e funcionamento de Jun­
tas de Conciliação e Julgamento, e dá outras providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais alta estima 
e-distinta consideração.- Bernardino Viana, Vice-Líder do PDS, no exercí­
cio da Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria) - Serão feitas as substituições 
solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria) -Na sessão extraordinãria de 
ontem figurou na Ordem do Dia o Projeto de Lei da Câmara n9 88, de 1980, 
que dispõe sobre proventos de funcionãrios aposentados ou postos em dispo­
nibilidade, e dá outras providências. 

Naquela oportunidade foi encaminhada à Mesa emenda de autoria do 
nobre Senador Humberto Lucena, visando a alterar o art. 19 da proposição. 

Ocorre, entretanto, que a referida emenda foi indevidamente recebida 
pela Assessoria da Mesa, pois, de acordo com o art. 141, 11, B, do Regimento 
Interno, para os projetos de iniciativa do Poder Executivo que objetivem fixar 
venciiilentos e vantagens dos servidores públicos, concedam subvenção ou 
auxílio, ou de qualquer modo, autorizem, criem ou aumentem a despesa 
pública, o prazo para apresentação de emendas ê de 5 (cinco) sessões ardi~ 
nãrias após sua publicação e distribuição em avulsos. Para o projeto em refe~ 
rência este prazo transcorreu no período de 28 de novembro a 5 de dezembro 
de 1980. 

-Assim sendo, a Presidência declara inexistente emenda apresentada, re­
tornando o Projeto de Lei da Câmara n9 88, de 1980 à sua tramitação norrrial. 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria)- A Presidência convoca sessão 
extraordinária a realizar~se hoje, às dezoito horas e trinta minutos, destinada 
à apreciação da redação final do Projeto de Lei do Senado n9 303, de 1979-
DF e Projeto de Lei da Câmara n<? 88, de 1980 e dos Projetos de Decreto Le­
gislativo n's 24 e 31, de 1980. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Jorge Kalume- Eunice Michiles- Aloysio Chaves- Gabriel Hermes 

-José Sarney- Humberto Lucena- Teotônio Vilela- Gilvan Rocha­
Jutahy Magalhães- Lornanto Júnior- Dirceu Cardoso- Amaral Peixoto 
-Franco Montara- José Caixeta- Benedito Canelas- Vicente Vuolo­
Mendes Canale - Leite Chaves - Arno Damiani - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria) - Estã finda a Hora do Expe­
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n<? 38, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 279, de 1981) que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Rio Claro (SP) a elevar em Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e 
dois milhões, quatrocentos e oitenta e três mil, seiscentos e trinta 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna, tendo 

PARECERES. sob n•s 280 e 281, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade; e 
- de Municípios. favorável. 

Em votação o projeto. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Com exclusão. em virtude de requerimento de minha autoria, de projetos 
que constavam na pauta de ontem e foram adiados para dias que serão opor­
tunamente aprazados na Ordem do Dia da Casa, figuram na pauta de hoje 17 
projetos de empréstimos. 

Esses empréstimos, Sr. Presidente, vão aumentar o meio circulante, se­
gundo dados apurados pela minha assessoria, em 1 bilhão, 813 milhões e 160 
mil cruzeiros - só os 17 emprêstimos de hoje. 

• 

• 

• 

·-
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Hoje, Sr. Presidente, fui a uma repartição pública federá.I, ao Ministério 
da Fazenda, e lá fui cientificado de que foram despachados para o Senado, 
hoje, 75 projetos de pedidos de empréstimos. Com mais õs c~nto e tantos que 
estão aqui, vamos para duzentos pedidos de empréstimos ha Casa. 

Portanto, hoje, nossa pauta até está modesta, está magra. Acho que V. 
Ex" poderia recomendar à Assessoria que fosse mais ligeira, ~ncaixando mais 
pedidos de empréstimos em nossa· p-auta. Estamos só com .17 empréstimos. 
Podiam ser 37, para dar vazão aos duzentos que estão aqui *o Senado. Até o 
fim do ano, é capaz de termos sessões extraordinárias parc!t votarmOs esses 
empréstimos. . 

Ontem, discutimos isto. O projeto de empréstimo pará Rio Claro, São 
Paulo, uma bela cidade, um poderoso município, que quer apenas apanhar 
do Governo 282 milhões, 483 mil 630 cruzeiros, e que nãó vai pagar. 

Ontem, o prefeito municipal, a horas tardias da noite m~ chamou ao tele­
fone: Senador! Quer dizer, nesses municípios eles querem ver o capeta mas 
não o nome do Senador Dirceu Cardoso. Pois bem o prefdto me chamou é 
que Rio Claro tem um projeto CURA, e vai empregar essj: dinheiro muito 
bem, e queria que eu não obstruisse _ _a votação. Não a estoU obstruindo, Sr. 
Presidente. Só quero uma coisa. Que ao invés de 5 ou 6 Senadores aprovarem 
o empréstimo, quero, de acordo com o Regimento Interno, e com a Consti­
tuição que 34 Srs. Senadores o aprovem. Apenas isto, Sr .. Presidente. Não 
quero mais nada. Que o aprovem contra o meu voto, mas q~ero sejam 34 Srs. 
Senhores. Não permito que Senadores ausentes votem aq~i dentro, com o 
voto espírita que anda por aí. Protesto e vou protestar. Também não quero 
que se aprove o empréstim'ci COm apenas 5 ou 6 Senadores. Quero o nosso Se­
nado aprovando os projetos com um quorum regimental e c;onstitucional. Se 
temos 66 Srs. Senadores, quero apenas a metade e mais um·. Não quero 50 e 
nem 66. Se eu tivesse poder, pediria os 50 Srs. Senadores. Mas quero apenas 
34. 

Sr. Presiden-te, V. Ex' poderia me anunCiar ci número 4e Senadores que 
passaram pela porta, hoje, ou passaram ou consta na porta que passaram? 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria) -Passaram 59 Srs. Senadores. 

O SR. DIRCEU CARDOSO- 50 Srs. Senadores vie(am aqui, conver­
saram com os amigos, receberam os correlegionários, telef~naram para seus 
Estados, deram uma passagem por aqui e já voltaram para casa. Porque, a 
esta hora, já não estarão aqui. Vamos verificar isto agora. Sr. Presidente, V. 
Ex" vai permitir que CU ·peça a ve-rificação de quorum na votação, V. Ex'-, que 
presidiu a sessão, hoje, e presidiu com autoridade, chamando a atenção dos 
Srs. Senadores para o pequeno expediente, esse pequenO expediente1 este 
"pinga fogo" nosso que jâ está um "pinga fogo" demorado demais. E em 
conseqliência eStamos votando coffi duas horas de atraso, es~amos votando às 
17 horas e 30 minutos. Por mim, Sr. Presidente, até gostaria que iniciássemos 
às 18 horas e 30 minutos a votação_,_ porque não teríamos Votação nenhuma. 
Agora, só temos uma hora. , 

Então, Sr. Presidente, voto contra o empréstimo a Rio. Claro. O Sr. pre~ 
feho que me desculpe, mas não posso atendê-lo. Quero 34 Srs. Senadores 
aqui, menos não haverá aprovação. Vamos verificar se ainda restam 34 dos 
46 Srs. Senadores que entraram nesta Casa. · 

V. Ex•, naturalmente, vai suspender a sessão, depois, tocará as campai­
nhas por 10 minutos, convocando os Srs. Senadores, e é possível que não te­
nhamos quorom. Dos 46 Srs. Senadores, e é possível que não existam na Casa~ 
a estas horas tardias, são 17 horas e 30 minutos- não exi$tiam mais 34 Srs. 
Senadores. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria) - Em votaç~o o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se encon-

tram. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Peço verificação da votação; Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria)- Vai-se proceder à verificação 

requerida. 
A votação far-se~à pelo processo eletrônico. Para tanto, solicito aos Srs. 

Senadores que ocupem os seus devidos lugares. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

Procede-se à votação 
VOTARAM "'SIM" OS SRS. SENADORES: . 
Adaiberto Sena - Alberto Silva - Almir Pinto - Aloysio Chaves­

Amaral Peixoto- Arnor Damiani- Bernardino Viana - 1Gilvan Rocha­
Helvídio Nunes- Humberto Lucena - Jarbas Passarinhç.- José Caixeta 
-Jutahy Magalhães - Leite Chaves- Martins Filho- _Moacyr Dalla­
Nelson Carneiro - Saldanha Derzi - Vicente Vuolo. · 

VOTARAM "'NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Dirceu Cardoso - Evelásio Vi~ira. 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria)- Votaram "Sim" I9 Srs. Sena­
dores e '"Não" 2 Srs. Senadores. 

Não _há "quorum". 
Nos termos regimentais, a Presidência irá suspender a sessão por alguns 

minutos e fará acionar as campainhas, a fim de aguardar a chegada ao pie~ 
nário dos Srs. Senadores que se encontram em seus gabinetes. 

Está suspensa a sessão. 
(Suspensa às 17 horas e 32 minutos, a sessão é reaberta às 17 ho­

ras e 37 minutos.) 
O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria) - Está reaberta a sessão. 
Sendo evidente a falta de "quorum" em plenário, a Presidência se dis­

pensa de proceder à verificação solicitada pelo nobre Senador Dirceu Cardo­
so, ficando a votação da matéria adiada para a próxima sessão ordinária. 

Em consequência, ficam também adiadas as matérias constantes dos 
itens n"'s 2 a 18 e 20 a 22, dependentes de votação. 

(São os seguintes os itens cuja votação é adiada.) 
2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 4, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 12, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Potirendaba (SP) a elevar em 
Cr$ 6.017.802,61 (seis milhões, dezessete mil, oitocentos e dois cruzeiros e ses­
senta e um centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos I3 e I4, de I98I, das Comissões: 
-de Constituição e JustiÇa, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
....:... de Municfpios, favorável. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 5, de 1981 {apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 15, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Alterosa (MG) a elevar em CrS 
31.756.725,00 (trinta e um milhões setecentos e cinqüenta e seis mil e setecen­
tos e vinte e cinco cruzeiros} o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's I6 e I7, de I98I, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios. favorável. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 6, de 1981 (apre~ 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 18, de 
I98J), que autoriza a Prefeitura Municipal de Bernardino de Campos (SP) a 
elevar em CrS 2.718.448,24 (dois milhões setecentos e dezoito mil, quatrocen~ 
tos e quarenta e oito cruzeiros e vinte e quatro centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 19 e 20, de 198I, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 60, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n11 396, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, a elevar 
em Cr$ 128.968.800,00 (cento e vinte e oito milhões, novecentos e sessenta e 
oito mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob no 397, de 1981. da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 88, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 594, 
de 198 1), que autoriza a Escola Superior de Educação Física de Goiás a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 9.813.300,00 (nove milhões, oito­
centos e treze mil e trezentos cruzeiros), tendo 

PARECER, sob no 595, de I981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

7 
Votação, em turno único, do Projeto de~ Resolução n9 90, de 1981 (apre~ 

sentado pela Comissão de Economia como conclusão _de seu Parecer n9 608, 
de 1981, com voto vencido do Senador Alberto Silva), que autoriza o Gover~ 
no do Estado do Piauí a elevar em Cr$ 634,053.100,00 (seiscentos e trinta e 
quatro milhões, cinqüenta e três mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívi~ 
da consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 609, de I98I, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido dos Senadores Hugo Ramos e Mendes Canale. 
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8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 93, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 619, 
de 1981), que autoriza a PrefeitUra Municipal de Guaxupé (MG) a elevar em 
CrS 50.000.000,00 (cinqaenta milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 620 e 621, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça,- peJa- Constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido dos Senadores Mendes Canale e Hugo Ramos; e 
-de Municfpios, favOrável. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 95, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 625, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Macapã (AP) a elevar em 
Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros), o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECERES, sob nos 626 e 627, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

10 
Votação, em turno único do Projeto de Resolução n9 96, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 628, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Maringã (PR) a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 289.527.190,95 (duzentos e oitenta e nove 
milhões, quinhentos e vinte e sete mil, cento e noventa cruzeiros e noventa e 
cinco centavos), tendo 

PARECERES, sob nos 629 e 630, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de Municípios, favorável. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 205, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.356, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Santo André (SP) a elevar 
em Cr$ 49.070.232,88 (quarenta e nove milhões, setenta mil, duzentos e trinta 
e dois cruzeiros e oitenta e oito centavos) o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob nos 1.357 e 1.358, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

12 
Votação, em turno único, do Requerimento n9 40, de 1981, do Senador· 

Lourival Baptista, solicitando a tfailscriÇão, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo do Escritor Josué Montello, referente ao ingresso do ex-Ministro 
Eduardo Portella na Academia Brasileira de Letras. 

13 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 43, de 1981, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
das ordens do dia dos Ministros do Exército, da Marinha e da Aeronáutica, 
baixadas em comemoração ao 179 aniversário da Revolução de março de 
1964. 

14 
Votação, em turno único, do Requerimento n9 268, de 1981, do Senador 

Marcos Freire, solicitando urgência, nós termos do art. 371, C, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n9 240, de 1980, do Senador Franco 
Montoro, que estabelece a participação de representante dos empregados e 
empresãrios na administração da Previdência Social (INPS, lAPAS e 
INAMPS). 

15 

Votação, em primeiro tuino (aprecíação preliminar da juridicidade, nos 
termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 
357, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios~ tendo 

PARECER, sob no 1.0015, de 1980, da Comissão 
-de Constitulção e Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader­
bal Jurema. 

16 

Votação, em primeiro turno (apreCiação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se~ 

nado n"' 142, de 1980, do Senador Orestes Quêrcia, alterando dispositivó da 
Lei n"' 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, tendo 

PARECER, sob no 1.034, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

17 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n'1 146, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que isenta do imposto de 
renda o 139-salário, tendo 

PARECER, sob no 64, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

18 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constttucionali­
dade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje­
to de Lei do Senado n9 163, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER, sob no 1.009, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 

20 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 8, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 24, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Franca (SP) a elevar em Cr$ 
29.272.025,36 (vinte e nove milhões, duzentos e setenta e dois mil, vinte e cin­
co cruzeiros e trinta e seis centavos) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob nos 25 e 26, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 
(Dependendo da votação do Requerimento n9 289, de 1981, de autoria 

do Senador Dirceu Cardoso, de adiamento da discussão para a sessão de 3-9-
81.) 

21 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 40, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
318, de_I98!), que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a elevar em 
Cr$ "5.700.000,00 (cinco milhões e setecentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 319 e 320, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

(Dependendo da votação do Requerimento n9 290, de 1981, de autoria 
do Senador Dirceu Cardoso, de adiamento da discussão para a Sessão de 3 de 
setembro do corrente ano.) 

22 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 64, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia, como conclusão de seu Parecer n9 
409, de 1981), que-autoriza a Prefeitura Municipal de ltatiba (SP), a elevar em 
Cr$ 40.955.908,72 (quarenta milhões, novecentos e cinqüenta e cinco mil, no­
vecentos e oito cruzeiros e setenta e dois centavoS) o montante de sua dívida 
consolidada interna, tendo 

PARECERES, sob nos 410 e 411, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de Mwzic(pios, favorável. 

(Dependendo da votação do Requerimento no 291, de 1981, de autoria 
do Senador Dirceu Cardoso, de adiamento da discussão para a Sessão de 3 de 
setembro do corrente ano.) 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria) - Passaremos, pois, ao exame 
do item n9 19. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 7, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 21, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municípal de 
Coqueiral (MG) a elevar em Cr$ 31.756.725,00 (trinta e um milhões, 
setecentos e cinqüenta e seis mil, setecentos e vinte e cinco cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 22 e 23, de 1981, das Comissões: 
-de ConstituiÇão e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade; e 
- de Municípios, favorável. 
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Antes de passar à apreciação da matéria, a Presidência d~clara prejudica­
do o Requerimento n9 288/81, lido em sessão anterior, por.haver perdido a 
oportunidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa. j 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão, ficando a votação 

adiada por falta de número. 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria) - Item 23: 

Discussão, em turno único, do Projeto de R~olução n.,.. 68, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Economia cofuo conclusão de 
seu Parecer n9 421, de 1981), que autoriza a PrefeitUra Municipal de 
Florianópolis (SC) a elevar em Cr$ 48.600.000,00 '(quarenta e oito 
milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sJa dívida consoli-
dada, tendo , 

PARECERES sob nos 422 e 423, de 1981, d~s Comissões: 
- de Constituição e Iustiça, pela constitucion~lidade e juridici­

dade, com voto_vencido do_ Senador Hugo Ram~; e 
- de Munidpios, favorável. ' 

Em discussão o projeto. (Pausa.} , 
Não havendo quem queira usar da palavra, declaro-a: encerrada. 
A Presidência deixa de submeter a matéria a votos, em virtude da falta de 

·~quorum", em plenário, para deliberação, ficando sua vota~o adiada para a 
próxima sessão. ! 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria) -Item 24: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re$olução n.,.. 84, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Economia copto conclusão de 
seu Parecer n9 485, de 1981), que autoriza a PrefeitUra Municipal de 
Castanha! (PA) a elevar em Cr$ 149.750.046,57 (cento e quarenta e 
nove milhões, setecentos e cinqilenta mil, quarenta e seis cruzeiros e 
cinqüenta e sete centavos) o montante de sua díVida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob nos 486 e 487, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucion~lidade e juridici-

dade; e · 
- de Municípios, favOfáVeJ 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada, ficando a vo­

tação adiada para a próxima sessão, em virtude da/alta de "quorum", empleR 
nârio. para deliberação. 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria) - Item 25: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 91, de 
1981 (apresentado pela Comissão de Economia cbmo conclusão de 
seu Parecer n9 610, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Balsas (MA) a elevar em Cr$ 2.722.000,00 (dois milhões, setecentos 
e vinte e dois mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo , 

PARECERES, sob nos 611 e 612, de 1981, rlas Comissões: 
-de Constituição e justiça, pela constitucíorialídade e jurídici­

dade, com voto vencido do Senador Franco Montoro; e 
- de Municípios, favorâvel. 

Em discussão o projeto. (Pausa,) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro encerrada a 

discussão. : 
A votação da matéria fica adiada para a próxima sessão ordinária, por 

falta de número em plenário. i 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria) - Hâ oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Seoí;'ldor Evelásio Vieira, cqmo Líder do PP. 

O SR. EVELÃS!O VJEIRA PRONUNCIA DfSCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SER'(Í PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Dirceu Cardos·o. (PaUSa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Franco Monto~o. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. ----

1 Concedo a palavra ao nobre Senador Leite Chaves. i 

O SR. LEITE CHAVES PRONUNCIA DISC1/RSO QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PUBLICAD,O POSTERIOR­
MENTE . 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria) - Concedo a 'palavra ao nobre 
Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr . 
Presidente, Srs. Senadores: 

Nossa bancada sempre sustentou a tese brilhantemente defendida pelo 
Senador Franco Montoro, desde quando deputado federal, segundo a qual 
salário não é renda. Entretanto, a legislação fiscal brasileira, que nem sempre 
primou pela coerência, mas tem-se destacado, ultimamente, por uma insofri­
da fome de impostos, cobra, desde a fonte, o imposto sobre salários e outros 
proventos, inclusive os da aposentadoria. 

Nesse contexto, evidentemente desanimador, pelo grau de injustiça, por 
vezes acári.tece a abertura de uma clareira, fazendo-nos crer vitoriosa, um dia, 
a melhor doutrina. Agora mesmo a Comissão de Finanças do Senado, logo 
antes do recesso, aprovou projeto que isenta do Imposto de Renda os proven­
tos da lnátividade, pagos por pessoas jurídicas de_ direito privado, até o limite 
de cento e oitenta mil cruzeiros mensais e creditados ao contribuinte com 
mais de sessenta e cinco anos. -

Essa proposição, de nossa autoria, amplia o benefício já concedido, hoje, 
nos mesmos limites e condições, aos proventos da inatividade pagos por pes­
soas jurídicas de direito público. Era, portanto, de todo injustificável a ex­
ceção, pois a origem do provento ê a mesma: provento originário da inativi­
dade. Não importa seja ela de ex-funcionário públicO, ou ex-trabalhador vin­
culado ao regime da Consolidação das Leis do Trabalho. Trata-se, na verdaM 
de, de um verdadeiro seguro patrimonial, pago por prêmios mensais, ou seja, 
os descontos feitos, do empregado e do patrão, no caso do assalariado, en­
quanto, no do funcionário, o pr.ovento fica à conta do Tesouro. 

Temos certeza de que a proposição será aprovada neste plenário e, poste­
riormente, na Câmara dos Deputados, por ser de inteira justiça, perfeitamen­
te fiel ao princípio da isonomia legal. 

Mas ê preciso que o Parlamento se conscientize da tese central, por nós 
sustentada, de que salãrio não é renda, muito menos o provento da aposenta­
doria, capaz de atender à pura e simples sobrevivência de quem trabalhado 
durante decênios para o Poder Público ou descontou, por igual tempo, para a 
empresa privada. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Franco Montare. 

O SR. FRANCO MONTORO (Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

~·No Brasil o transporte por ferrovias estã abandonado. A pro­
fissão de ferroviârio está jogada às traças. O transporte do povo está 
desprezado. Quem dá as cartas é a gasolina.'' 

Com essas frases está sendo convocado o I Simpósio sobre os Problemas 
das Ferrovias e dos Ferroviários a realizar-se em São Paulo, de 4 a 7 de se­
tembro próximo, promovido pelas seguintes entidades de classe: Sindicato 
dos Ferroviários da Zona Sorocabana, Sindicato dos Ferroviários da Zona 
Paulista, Sindicato dos Ferroviários da Zona Mojiana, Federação Nacional 
dos Ferroviários, Sindicato dos Trabalhadores Ferroviários do Estado de São 
Paulo, Sindicato dos Engenheiros de São Paulo, Associação dos MetroR 
viários, União dos Ferroviários da Araraquarense. 

Lembram os ferroviários que durante muitos anos todo o transporte foi 
organizado em função do petróleo, farto e barato. O Governo abriu estradas, 
incentivou a fabricação de carros e caminhões e, dessa forma, gente e produ­
tos, comida e minérios, tudo passou a ser transportado por rodovias. Hoje, 
no entanto, com a escassez e o alto custo do petróleo inverte-se a expectativa, 
pois o transporte rodoviário é caro, alimenta a inflação, eleva ainda mais os 
preços dos produtos indispensáveis à sobrevivência dos trabalhadores. 

Daí por que os ferroviários e os ·estudiosos do problema acreditam que 
deva ser dada prioridade ao transporte por trem. Além dos custos significati­
vamente mais baixos, há vantagens corno a reativação da indústria fCrfoViárfa 
brasileira, hoje quase paralísada. Dessa reativação decorrerá a criação de no­
vos empregos, e a economia de divisas com a importação de petróleo. 

O Simpósio porá em discussão outros problemas ligados à política brasi­
leira de transportes, num extraordinário esforço de participação dos ferro­
viârios paulistas, unidos em torno da idéia de: que a valorização da ferrovia é 
uma das saídas para a crise do desenvolvimento brasileiro. 

t de justiça registrar, nos Anais do Senado, a realização do I Simpósio 
sobre os Problemas das Ferrovias e dos Ferroviãrios, e louvar as entidades 
promotoras ressaltando a importância da participação da comunidade traba­
lhadora na solução dos verda"dtiros problemas nacionais. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Mauro Benevides. 
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O SR. MAURO BENEVIDES (Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Desde ontem, passou a funcionar, oficialmente, em Brasília, a TV Capi­
tal, Canal 8, pertencente à Rede Capital de Comunicações, tendo a solenida­
de de sua inauguração contado com a presença de autoridades, parlamentares 
das duas Casas, empresários, jornalistas e representações de outros expressi­
vos segmentos da nossa sociedade. 

O auspicioso evento jã foi ressaltado na tribuna da Câmara dos Deputa­
dos em sucessivas manifestações de regozijo que muito bem dimensionam a 
repercussão da iniciativa nos círcUlos políticos' do País. 

Atuando, anteriormente, apenas, na área da radiofonia, com 8 estações 
espalhadas pelo País, a Rede Capital, agora, ingressa no setor de televisão, 
fazendo-o através de um veículo que se propõe a levar ao ar programações de 
informação, debates e esclarecimentos dos problemas nacionais. 

O presidente da empresa, Sr. Edevaldo Albes da Silva, tem recebido, por 
mais este seu empreendimento, os aplausos entusiásticos da população brasi­
liense, que passa rã a contar, assim, com mais um órgão para deferider as suas 
legítimas aspirações. 

Ao registrar o magno acontecimento diante deste Plenário, desejo cum­
primentar a direção e as equipes de profissionais da nova TV Capital-Canal 
8, especialmente os jornalistas Nilza Portocarreiro e José Carlos Zaninotti, 
incumbidos de promover, diariamente, a cobertura das atividades do Con­
gresso brasileiro. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria)- Não hâ mais oradores inseri-
tos. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, designan­
do para a extraordinária de hoje, às 18 horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n~ 88, de 1980 (n~ 
3.668/80, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, que dispõe sobre proventos de funcionários aposentados ou postos em 
disponibilidade, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 606 e 607, de 1981, das Comis­
sões: 

- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

-2-

Discussão, em turno único,- da redação final (oferecida pela ConiisSão de 
Redação em seu Parecer n9 616, de 1981), do Projeto de Lei do Senado n~ 303, 
de 1979- DF, que institui a taxa de limpeza pública no Distrito Federal e dá 
outras providências. 

-3-
Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n'? 24, de 

1980 (n' 64/80, na Câmara dos Deputados). que aprova o texto da Con­
venção nq 142 da Organização Internacional do Trabalho, sobre a Orientação 
Profissional e a Formação Profissional no Desenvolvimento de Recursos Hu~ 
manos, adotada em Genebra, a 23 de junho de 1975, durante a 60• Sessão da 
Coi].ferência Geral da Organização Internacional do Trabalho, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 631 e 632, de 1981, das Comis­
sões: 

- de Relar;óes Exteriores; e 
- de Legislação Social. 

-4-
Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nq 31, de 

1980 (n~ 65/80, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Con­
venção n~ 132 da Organização Internacional do Trabalho sobre Férias 
Anuais Remuneradas, adotada em Genebra a 24 de junho de 1970, durante a 
qUinquagésima-quarta Sessão da Conferência Geral da Organização Interna­
cional do Trabalho, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 633 e 634. de 1981, das Comis-
sões: 

- de Relações Exteriores; e 
- de Legislação Social. 

O SR. PRESIDENTE (Agenor Maria) - Estã encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 18 horas e 20 minutos.) 

ATA DA 138~ SESSÃO, EM 27 DE AGOSTO DE 1981 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

- Extraordinária -

PRESIDf:NCIA DO SR. JORGE KALUME 

ÀS 18 HORAS e 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume- Eunice Michiles -Aloysio Chaves 
-Gabriel Hermes- Jarbas Passarinho- Alexandre Costa- José Sarney 
--Alberto Silva- Bernardino Viana- Helvídio Nunes- Almir Pinto-
Mauro Benevides - Agenor Maria - Martins Filho - Cunha Lima -
Humberto Lucena- Aderbal Jurema- Nilo Coelho- João Lúcio- Luiz 
Cavalcante- Teotônio Vilela- Gilvan Rocha- Lourival Baptista- Pas­
sos Pôrto -Jutahy Magalhães- L omanto Júnior- Luiz Viana- Dirceu 
Cardoso -João Calmon- Moacyr Dalla- Amaral Peixoto- Nelson 
Carneiro - Tancredo Neves- Franco Montoro- José Caixeta....:__ Henri­
que Santillo- Lázaro Barboza- Benedito Canelas- Gastão Miiller- Vi­
cente Vuolo - Mendes Canale- Saldanha Derzi - Affonso Camargo -
José Richa- Leite Chaves- Evelásio Vieira- Arno Damiani ___:_Pedro Si­
mon - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 59 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniCiamos nossos trabalhos. 
O Sr. }9-Secretário-p-roCederá à leitura do expediente. 

É lido o seguinte 
EXPEDIENTE 

OFICIO DO SECRETÁRIO EXECUTIVO 
DO PROGRAMA GRANDE CARAJÁS 

N9 57/81, de 3 do corrente, encaminhando as informações solicitadas 
através do Requerimento n9 74-, de 1981, do Senador Itamar Franco, a respei­
to das atividades ligadas ao Programa Grande C3.rajás. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -Será encaminhada, ao reque­
rente, cópia das informações prestadas. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. ~~~Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 234, DE 1981 

Acrescenta dispositivo à Lei n~ 5.107, de 13-9-1963, que insti­
tuiu o FGTS, para o fim de possibilitar a utllização do saJdo da con­
ta vinculada na construção de moradia própria independentemente 
de financiamento do BNH, nas condições que específica. 

O __ Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 É acrescentado ao art. 10 da Lei n~ 5.107, de 13 de setembro de 

1966, o seguinte_§ 3~: 

"'Art. 10. 

§ 3~ A utilização da conta vinculada para o fim de construção 
de moradia própria também poderá ser autorizada, independente­
mente de vinculação ao Banco Nacional da Habitação, se o empre­
gado atender à exigência de tempo de opção a que alude o caput des­
te artigo, possuir terreno próprio e exibir projeto devidamente apro­
vado pela autoridade competente." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço criado pela Lei no 5.107/66, 
permite que o empr~gado optante utilize o saldo de sua conta vlnculada, du-
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rante a vigência do contrato de trabalho e em qualquer tempo, para a aqui-
sição ou construção de moradia própria. 1 

Entretanto, a vinculação obrigatória de tal operação ao' Sistema Finan~ 
ceira de Habitação - em particular ao Banco Nacional da Habitação -
contropõe-se ao regime da livre iniciativa consagrada em nosSo ordenamento 
jurídico-constitucional. _ , 

Forçoso é admitir, outroSsim, -que muitos dos em)iregad9s sujeitos ao re­
gime do FGTS têm as suas próprias potencialidades e, haven~o logrado pou­
par através da compra de terreno, bem que gostariam de construir a sua mo­
radia sem endividar~se demasiadamente e sem submeter-sb ao sistema de 
amortização do BNH, sabidamente pesado à bolsa dos as~alariados. 

Tais são os motivos que nos conduzem a apresentar o pfesente projeto à 
consideração do Congresso, lembrando que a idéia resulta de sugestão feita 
pelo Sindicato dos Empregados no Comércio Hoteleiro e Sin;tilares da cidade 
de Campos. ! 

Sala das Sessões, 27 de agosto de 1981. -Nelson Cafneiro. 

i 
LEGISLAÇÃO CITADA : 

LEI No 5.107, DE 13 DE SETEMBRO DE I~66 
' .................................. ·---~-· ......... "1" ........... . 

Art. 10. A 'Utilização da conta vínculada, para o fim: de aquisição de 
moradia própria, é assegurada ao empregado que completar, :depois da vigê~­
cia desta Lei, 5 (cinco) anos âe serviço na mesma empresa ou:em empresas di­
ferentes, de acordo com as disposições da Lei n9 4.380, de fl de agosto de 
I964, por intermédio do Banco N aciona! de Habitação (BNH), de conformi­
dade com as instruções por este expedidas. 

§ 19 O BNH poderâ, dentro das possibilidades financ;eiras do Fundo, 
autorizar, para a finalidade de que trata este artigo, a utiliza~ão da conta vin­
culada por empregado que tenha tempo menor de serviço qu~ o ali menciona­
do desde que o valor da própria conta, ou este complemehtado com pou­
panças pessoais, atinja a pelo menos 30% (trinta por cento) ;do montante do 
financiamento pretendido. 1 

• I 
§ 2'i' O BNH poderâ instituir, como adicional, nos cohtratos de finan­

ciamento de que trata este artigo, um seguro especial para o ~feito de garantir 
a amortização do débito_ resultante da operação em caso de perda ou redução 
do salârio percebido pelo empregado. 
. .. .. .. . .. .. .. . .. ... ""--~~-·-- . ------ ....... "1" ........... . 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de L~gislação Social e 
de Finanças.) • 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- O projeto lido: será publicado e 
remetido às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- O Sr. Senador Nelson Carnei­
ro encaminhou à Mesa requerimento de informações. Nos ~ermos do inciso 
VI, do art. 239, do Regimento Interno, o requerimento serâ' examinado pela 
Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kaiume) - Passa-se á 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Votação, em turno úniCo-, do Projeto de Lei d;a Câmara n9 88, 

de 1980 (N' 3.668/80, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre proventos de funcio­
nários aposentados ou postos em disponibilidade, e' dá outras provi­
dências, tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob nos 606 e $07, de I98I, das 
Comissões: 

- de Serviço Público Civil; e 

- de Finanças. 

A matéria constou da sessão extraordiriária de ontem, tendo a discussão 
encerrada com a apresentação de -~menda de plenârio. ~ 

A emenda, declarada inexistente pela Presidência, em faCe do que precei­
tua o item 11, B, do Art. 141, do Regimento Interno, não ser~ objeto de apre­
ciação. 

Em votação o projeto. ! 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta~os. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CAMARA No 88, DE 1980 

(N• 3.668/80, na Casa de Origem) 
-DE INICIATIVA DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Dispõe sobre proventos de funcionários aposentados ou postos em disponi~ 
bi/idade, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Aos funcionários aposentados ou postos em disponibilidade, 
com proventos proporcionais ao tempo de serviço, fica assegurada retri­
buição bâsica nunca inferior a _90% (noventa .por cento) do maior salârio 
mínimo vigente no País. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista neste artigo, o funcionário farãjus 
à diferença entre o provento proporcional e a retribuição básica, a título de 
complementação. 

Art. 29 O disposto na presente lei aplica-se aos aposentados ou em dis­
ponibilidade anteriormente à data de sua vigência. 

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, inclusive 
quanto aos efeitos financeiros. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kaiume) - Item 2: 
Discussão, em turno único, da redação final (oferecida p~la Co­

missão de Reuação em seu Parecer n'i' 616, de 1981), do Projeto de 
Lei do Senado no 303, de I979-DF, que institui a taxa de limpeza 
pública no Distrito Federal e dá outras providências. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Encerrada esta, a redação final é dada como definitivamente aprovada, 

nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai à sanção. 

E a seguinte a redação final aprovada 

Redação fiJJal do Projeto de Lei do Senado n9 303, de 1979- DF, que ins­
titui a Taxa de Limpeza Pública no Distrito Federal e dá outras providências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. I 'i' E instituída e integrada ao Sistema Tributário do Distrito Fede­

ral a Taxa. de Limpeza Pública, de que trata esta Lei . 
Art. 2'i' A Taxa de Limpeza Pública tem como fato gerador a utilização, 

efetiva ou potencial, dos serviços de limpeza pública, prestados aos contri­
buintes ou postos à sua disposição. 

Parágrafo úniCo. COrisideram-se serviços de limpeza pública, para efeito 
de cobrança da Taxa de que trata este artigo, as seguintes atividades realiza­
das pelo órgão competente do Governo do Distrito Federal, no âmbito do 
seu respectivo território: 

a) a retirada periódica de lixo nos prazos e nas formas estabelecidas 
pelo órgão de limpeza pública, de imóveis de qualquer natureza ou desti­
nação; 

b) a execução e a conservação da limpeza de vias e logradouros públi­
cos; 

c) a destinação sanitária dada ao lixo coletado, na forma das alíneas an~ 
teriores. 

Art. 39 Contribuinte da taxa é o proprietário, o titular do domínio útil 
ou o possuidor, a qualquer título, do imóvel situado em logradouro ou via em 
que os serviços relacionados no artigo anterior sejam prestados ou postos à 
sua disposição. 

Parágraso único. A taxa é anuã.I e, na forma da Lei Civil, se transmite 
aos adquirentes, salvo se constando de escritura certidão negativa de débitos 
referentes ao tributo. 

Art. 49 A taxa será calculada em função da área do imóvel, aplicando­
se coeficientes ao valor de referência vigente no Distrito Federal, na forma 
dos Anexos I, Il, 111 e IV. 

§ }9 O valor da taxa poderâ sofrer um acréscimo de até 100% (cem por 
cento) quando os imóveis estiverem ocupados por hotéis, hospitais, pensões, 
colégios, bancos, fabricas, oficinas, bares, restaurantes, cafés, lanchonetes, 
sorveterias, clubes esportivos, postos de lavagem e lubrificação, supermerca­
dos e outros estabelecimentos semelhantes aos aqui mencionados. 

§ 2'i' O Governador do Distrito Federal, a fim de atender às razões de 
ordem sócio~econômica, poderá reduzir o valor da taxa, nos casos de contri­
buintes de pequena capacidade econômica. 

Art. 59 O regulamento disporá a respeito da forma e prazo do recolhi­
mento da taxa. 
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Art. 69 O recolhimento da taxa fora do prazo fixado no regulamento 
sujeitará o contribuinte ao pagamento das seguintes multas: 

a) de 5% (cinco por cento) quando o pagamento se verificar nos 30 (trin­
ta) dias subseqfientes ao término do prazo; 

b) de 10% (dez por cento) quando o pagamento se verificar até 60 (ses­
senta) dias subseqüentes ao têrmino do prazo: 

c) de 20% (vinte por cento) quando o pagamento se verificar após 60 · 
(sessenta) dias. 

Art. 79 O pagamento da Taxa de Limpeza Pública e das penalidades a 
ela referentes não exclui: 

I - o pagamento: 
a) de preços pela prestração de serviços especiais contratados, expressa 

ou tacitamente, entre o usuário e o óraão de limpeza pública; 
b) das penalidades decorrentes do exercício da fiscalização de posturas 

referentes à limpeza pública; 
11 - o cumprimento de quaisquer normas e exigências relativas à coleta 

de lixo ou a execução e conservação da limpeza das vias logradouros públi­
cos. 

Art. 89 Estão isentos da taxa; 
I - a União, Estados, Municípios, Distrito Federal e suas respectivas 

autarquias; 

11 - quaisquer entidades religioSas, no tocante aos imóveis destinados 
aos respectivos templos e às casas paroquiais e pastorais deles integran­
tes; 
I li - a Fundação Universidade de B_rasília e as Fundações instituídas 

pelo Distrito Federal; 
IV - os Estados estrangeiros, no tocante aos imóveis ocupados pela 

sede das respectivas embaixadas, bem como aos de residência dos agentes di­
plomáticos acreditados no País, desde que igual favor seja assegurado, reci­
procamente, ao Governo Brasileiro; e 

V - as sociedades beneficentes com personalidade jurídica que se dedi­
quem, exclusivamente, a atividades assistenciais, sem qualquer fim lucrativo. 

Parágrafo único. São excluídos da isenção os imóveis funciouªis destina­
dos às residências de servidores das entidades referidas nos incisos I, 111 e V 
deste artigo; 

Art. 99 Esta Lei entra em vigor 90 (nOVenta) dias após sua publicação. 

Art. 10 Revogam-se as disposições em contrário. 

ANEXO I 
!MOVEIS RESIDENCIAIS EDIFICADOS 

Área Edificada 

a tê 40m 2 

mais de 40 até 70m 2 

mais de 70até 100m' 
mais de 100 até 200m' 
mais de 200 até 300m' 
mais de 300 até 500m' 
mais de 500 até 700m' 
mais de 700 até 1000m' 

acima de 1000m 2 e por 100m2 ou fração que exceder 

Área 

até 
mais de 
mais de 
mais de 
mais de 
mais de 1000m2 

ANEXO 11 
Imóveis Residenciais não Identificados 

200 até 
300 até 
400 até 
600 até 

200m' 
300m' 
400m 2 

600m' 
1000m' 

Coeficiente 

0,05 
0,10 
0,15 
0,30 
0,50 
0,70 
1,00 
1,30 

0,15 

Coeficiente 

0,05 
0,15 
0,30 
0,50 
1,00 
1,50 

ANEXO 111 
Imóveis não Residenciais Edificados 

Área edificada Coeficiente 

a tê 30m' 0,20 
mais de 30 até 50m' 0,30 
mais de 50 até 100m2 '0,40 
mais de 100 até 200m2 0,50 
mais de 200 até 300m' '0,60 
mais de 300 até 500m2 0,80 
mais de 500 até 700m' 1,00 
mais de 700 até 1000m' 1,40 

acima de 10002 e por 1002 ou fração que exceder 0,20 

ANEXO IV 
Imóveis não Residenciais não Edificados 

Área Coeficiente 

até 30m' 
mais de 30 até 50m 2 

0,20 
0,30 
0,50 
0,80 
1,00 
2,00 
2,50 
3,00 

mais de 50 até 100m' 
mais de 100 até 300m' 
mais de 300 até 500m' 
mais de 500 até 1000m' 
mais de 1000 até 5000m2 

mais de 5000m ~ 

O SR, PRESIDENTE (Jorge Ka1ume)- Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
no 24, de 1980 (no 64/80, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto da Convenção n9 142 da Organização Internacional do Traba­
lho, sobre a Orientação Profissional e a Formação Profissional do 
Desenvolvimento de Recursos Humanos, adotada em Genebra, a 23 
de junho de 1975, durante a 60• Sessão da Conferência Geral da Or­
ganização Internacional do Trabalho, tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob nos 631 e 632, de 1981, das 
Comissões: 

- De Relações Exteriores: e 
- De Legislação Social. 

Em disc4ssão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-IÕ, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
óS Srs: Senadores que o aprovam permaneçam como se acham. ( Pa~~a.) 
Aprovado. 
A matêria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 24, DE 1980 

(No 64/80, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Conveção n9 142 da Organização Internacio­
nal do Trabalho, sobre a Orientação Profissional e a Formação Pro­
fissional no Desenvolvimento de Recursos Humanos, adotada em Ge­
nebra, a 23 de junho de 1975, durante a 60• Sessão da Conferência Ge­
ral da Organização Internacional do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o texto da Convenção n9l42 da Organização In­

ternacional do Trabalho - OIT, sobre a Orientação Profissional e a For­
mação Profissional no Desenvolvimento de Recursos Humanos, adotada du­
rante a 60• Sessão da Conferência Geral da Organização Internacional do 
Trabalho, realizada em Genebra, a 23 de junho de 1975. 

Art. 29 Este decreto legislativo entrará em vigor na data de sua publi­
caçãO. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Ka1ume) - Item 4: 

-Díscussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 31, de 1980 (no 65/80, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto da Convenção n9 132 da OrganizaçãOTnternacional do Traba­
lhO sobre Férías Anuais Remuneradas, adotada em Genebra a 

• 

• 

.. 

• 

• 

J 
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Qainquagésima Quarta SessãO da Conferência G~ral da Organi~ 
zação Internacional do Trabalho, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 633 e 634, de 1981, das 
Comissões: 

- De Relações Exteriores; e 
- De Legislação Social. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, declaroMa ~ncerrada. 
Em Votação. · 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar~se como estão. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à ComissãO de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 31, pE 1980 

(N' 65/80, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Convenção n9 132 da Organização Internacio­
nal do Trabalho sobre Férias Anuais Remuneradas, ~dotada em Ge­
nebra, a 24 de junho de 1970, durante a qüinquagésirqa quarta sessão 
da Conferência Geral da Organização Internacional. do Trabalho. 

O Congresso Nacional de;çr~ta;____ ___ , 
Art. 19 Fica aprovado o textO da Convenção n9 132 da Qrganização In­

ternacional do Trabalho- OIT, sobre Fériils Anuais Remun~radas, adotada 
durante a qUinquagésima ·quarta sessão dà Conferência Geral da Organi­
zação Internacional do T rab;;tlho, realizada em Genebra, a ~4 de junho de 
1970. 

Art. 29 Este decreto legislativo entrará em vigor na data de sua publi-
cação. - 1 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -O Senador Franco Montoro 
enviou à Mesa projeto, cuja tramitação, de acordo com o art.,259-III, do Re­
gimento Interno, deve ter início na Hora do Expediente. · 

A proposição será anuncíada na próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Há orador inscrito . 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro; 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Somos do tempo em que o livro didático, principalmente do curso pri­
mário e do parcelado ou ginasial, servia a toda uma irmandadç:, passando não 
apenas de irmão para irmão, como também para primos. Principalmente as 
admiráveis gramáticas, antologias e dicionários, há tririta ands passados ain­
da, eram conservados, nas famílias, não como relíquias, mas' como livros de 
consulta e uso. A coleção de AritmétiCa de Antônio Trajano; a Série Braga, 
de leitura; a coleção de quatro livros de Felisberto de Carvalho a admirável 
coleção de nível médio da FTD serviam a mais de uma geraf;ão de alunos. 

Mas, hoje, o que se vê é a mudança dos livros didáticos1 no máximo de 
dois em dois anos; estamos vivendo, realmente, a época do_s li~ros e cadernos 
descartáveis, que só servem a· um aluno, o que sigriifica maibres dispêndios 
para os pais, representando boa parte da renda familiar, que ppderia ter outra 
útil destinação. 

Agora mesmo, recebemos, a propósito, uma carta da Aug'usta Loja Hon­
ra e Trabalho, do Rio Grande do Sul, onde se declara, iniqialmente: 

"Todos somos conhecedores da difícil situação ~conômica por­
que passam todas as nações do mundo, mais difícil: a daquelas em 
desenvolvimento ou subdesenvolvidas, como o Brasil, numa si­
tuação cada vez mais aflitiva, exigindo de todos a f11elhor colabo­
ração para solucionar seus ingentes problemas. Um dos mais no­
tórios é o da Educação, área na qual se tem notado'um declínio no 
nível de aproveitamento dos alunos bem como desis~ências, antes de 
concluir os cursos, principalmente no primeiro gr~u.~· 

Depois de lembrar a gratuidade desse ensino, assegur~da pela consti-
tuição, adverte: : 

"Se regredirmos no tempo até alguns anos atr~s. antes da Re­
forma do ensino, veremos que nossas crianças, ao :ingressarem no 
primeiro ano do ciclo primário, adquiriam seus Jivtos a aproveitá­
los, quando também ingressassem na escola. Hoje isto não aconte~ 
ce." 

Depois de outras considerações, conclui o Sr._ Nílton Pereira: 
.. Faz-se necessário e com urgência que se determine, se não for 

possível em termos de Escolas particulares, que se Se adotem livros 

estritamente necessários e mais, que possam ser aproveitados, de­
pois, por outros estudantes." 

Tal o justo apelo a que damos eco nesta augusta tribuna. 
Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito hem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Nada mais havendo que tra· 
lar, vou encerrar a presente sessão, designando para a sessão ordinária de 
amanhã, a seguinte. 

ORDEM DO DIA 
I 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 38, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 279, 
de 1981 ), que autOriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar em 
Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e dois milhões, quatrocentos e oitenta 
e três mil, seiscentos e trinta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna, tendo 

PARECERES, sob n•s 280 e 281, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municfpios, favorável. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 4, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 12, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Potirendaba (SP) a elevar em 
Cr$ 6.017.802,61 (seis milhões, dezessete mil, oitocentos e dois cruz~iros e ses­
senta e um centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 13 e 14, de 1981, das Comissões: 
_.de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, ravorável. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 -5, de 1981 (aprew 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 15, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Alterosa (MG) a elevar em Cr$ 
31.756.725,00 (tfinta e um milhões s_etc.centos e cinqüenta e seis mil e setecen­
tos e vinte e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 16 e 17, de 1981, das Comissões: 
-de Consti~uição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 6, de 198[ (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 18, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Bernardino de Campos (SP) a 
elevar em CrS 2.718.448,24 (dois milhões setecentos e dezoito mil, quatrocen­
tos e quarenta e oito cruzeiros e vinte e quatro centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 19 e 20, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Munidpios, favorável. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 60, de 1981 (apreM 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 396, 
de \981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, a elevar 
em Cr$ 128.968.800,00 (cento e vinte e oito milhões, novecentos e sessenta e 
oito mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 397, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 8H, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 594, 
de 1981 ), que autoriza a Escola Superior de Educação Física de Goiâs a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 9.813.300,00 (nove milhões, oito­
centos e treze mil e trezentos cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n• 595, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 90, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de se,u Parecer n9tíQ8, 
de 1981, com voto vencido do Senador Alberto Silva), que autoriza o Go :er­
no do Estado do Piauí a elevar em CrS 63,4.053.100,00 (seiscentos e trinta e 
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quatro milhões, cinqüenta e três mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada, tendo 

PARECER, sob no 609, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido dos Senadores Hugo Ramos e Mendes Canale. 

8 

Votação, em turno único·, do Projeto de Resolução n9 93, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 619, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura M-unicipal de Guaxupé (MG) a elevar em 
Cr$ 50.000.000,00 (cinqilenta milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 620 e 621, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido dos Senadores Mendes Canale e Hugo Ramos; e 
-de Municípios, favorável. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 95, de 1981 {apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 625, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Macapã (AP) a elevar em 
Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros), o montante de sua divida con­
solidada, tendo 

PARECERES, sob nos 626 e 627, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça. pela constitucionalidade e juridicidade; e 
--de Munictpfos, favorável. 

10 

Votação, em turno único do Projeto de Resolução n9 96, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Econorriia como conclusão de seu Parecer n9 628, 
de 1981), que autoriza a PrefeitUra Municipal de Maringâ (PR) a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 289.527.190,95 (duzentos e oitenta e nove 
milhões, quinhentos e vinte e sete mil, cento- e noventa cruzeiros e noventa e 
cinco centavos), tendo 

PARECERES, sob n's 629 e 630, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de !vlunidpios, favorável. 

11 

Votação, em turno único, do_?rojeto de Resolução n9 205, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 1.356, 
de 1980), que autori1:1 a Prefeitura Municipal de Santo André (SP) a elevar 
em Cr$ 49.070.232,88 (quarenta c nove milhões, setenta mil, duzentos e trinta 
e dois cruzeiros e oitenta e oito centavos) o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob nos 1357 e 1358, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 7, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 21, de 
198l), que autoriza a Prefeitura Municipal de Coqueiral (MG) a elevar em 
Cr$ 31.756.725,00 (trinta e um milhões, setecentos e cinqi.lenta e seis mil, sete­
centos e vinte e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 22 e 23, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constituclorlalídade e jurídicidade; e 
-de A-funicfpios. favorável. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 68, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 421, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Florianópolis (SC) a elevar 
em Cr$ 48.600.000,00 (quarenta e ofto milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES,~ sob nos 422 e 423, de 1981, das Comissões: 
-de Const1~uição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo -Ramos; e 
-de MunicÍpios, favorável. 

14 

Votação, em turno úrnico, do Projeto de Resolução n9 84, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 485, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Castanha! (PA) a elevar em 
Cr$ 149.750.046,57 (cento e quarenta e nove milhões, setecentos e dnqilenta 

. mil, quarenta e seis cruzeiros e cinqüenta e sete centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo _ 

PARECERES, sob nos 486 e 487, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, peta constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municfpios, favorável. 

15 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 91, de 1981 {apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 610, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Balsas {MA) a elevar em Cr$ 
2.722.000,00 (dois milhões, setecentos e virite e dois mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 611 e 612, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto véncido do Senador Franco Montoro; e 
-de Municfpios, favorável. 

16 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 40, de 1981, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo do Escritor Josué Montello, referente ao ingresso do ex-Ministro 
Eduardo Portella na Academia Brasileira de Letras. 

17 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 43, de 1981, -do Senad-or 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
das ordens do dia dos Ministros do Exército, da Marinha e da Aeronáutica, 
baixadas em comemoração ao 179 aniversário da Revolução de março de 
1964, 

18 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 268, de 1981, do Senador 
Marcos Freire, solicitando t'rgência, nos termos do art. 371, C, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n9 240, de 1980, do Senador Franco 
Montara, que estabelece a participação de representante dos empregados e 
empresáríos na administração da Previdência Social (INPS, lAPAS e 
INAMPS). 

19 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 294, de 1981, dos Senado­
res Humberto Lucena e Eve\ásio Vieira, solicitando, nos termos do art. 371, 
c, do Regimento Interno, urgência para o Projeto de Lei do Senado n"' 92, de 
1981, do Senador Affonso Camargo, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
constar das embalagens de cigarro e demais derivados do fumo inscrição de 
advertêncja, e dá outras providências. 

20 

VolaÇão, em primeiro turno (apreciação preliminar dajuridicidade, nos 
termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 
357., de 1979, do Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n' L006, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justica. pela injuridicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader­
bal Jurema. 

21 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 142, de 1980, do Senador Orestes Quércia, alterand_o dispositivo da 
Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n' L034, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

22 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno}, do Projeto de Lei do Se­
nado n'? 146, de 1980, do Senador Orestes Quêrcia, que isenta do imposto de 
renda o 139-salário, tendo 

PARECER, sob n' 64, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstituciOnalidade. 

23 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje-
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to de Lei do Senado n"' 163, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER, sob no 1.009, de 1980, da Comissão ' 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 

24 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 8~ de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia co· mo conclusão de seu ~arecer n'? 24, de 
198f), que autoriza a -prefeitura Municipal de Franca (SP) '\elevar em CrS 
29.272.025,36 (vinte e nove milhões, duzentos e setenta e dois :mn, vinte e cin­
co cruzeiros e trinta e seis centavos to montante de sua dívi~a consolidada, 
tendo , 

PARECERES, sob nos 25 e 26, de 1981, das Comissõe~: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favoráveL I 

(Dependendo da votação do Requerimento no 289, de 1~81, de autoria 
do Senador Dirceu Cardoso, de adiame11to da discussão para !a sessão de 3-9-
81J ' 

25 

Discussão, em turno únicO, do Projeto de Resolução n9 40, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de; seu Parecer n9 
318, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a elevar em 
Cr$ 5.700.000,00_(cinco milhões e setecentos mil cruzeiros) o r)lontante de sua 
dívida consolidada, tendo · 

PARECERES, sob nos 319 e 320, de 1981, das Comissões: 
-de ConitititiÇãO e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Munidpios, favoráVel. 

(Dependendo da votação do Requerimento n~' 290, de 1981, de autoria 
do Senador Dirceu Cardoso, de adiamento da discussão para a_ Sessão de 3 de 
setembro do __ corrente ano.) I 

26 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9; 64, de 1981 (a­

presentado pela Comissão de Economia, como conclusão de seu Parecer n9 
409, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de ltatiba (SP), a elevar em 
Cr$ 40.955.908,72 (quarenta milhões, novecentos e cincfüenta'e cinco mil, no­
vecentos c oito cruzeiros e setenta e dois centavos) o montan~e de sua dívida 
consolidada interna, tendo 

PARECERES, sob nos 410 e411, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jt.iridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de Municípios, favorável. 

(Dependendo da votação do Requerimento no 291, de 1981, de autoria 
do Senador Dirceu Cardoso, de adiamento da discus_são para ia Sessão de 3 de 
setembro do corrente ano.) ! 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Ka1ume) - Está encerra!la a sessão, 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 45 minutos.) 
DISCURSO PRONUNLJADO PELO SR. LÁZARO BARBO­

ZA NA SESSÃO DE 26-8-SI E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIÓRMENTE: 

O SR. LÁZARO BARBOZA (Pronuncia o seguinte disCurso. Sem revi-
são do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: . 

No começo da nossa sessão de hoje, o eminente Senador :Roberto Satur­
nino, em um bem elaborado discurso, navegando em um cafupo que S. Ex'­
domina com maestria, tocou, Sr. Presidente, na sensibilidade de todos nós ao 
trazer alguns dados estatísticos da triste realidade brasileira~ 

Efetivamente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a situação do Brasil de 
hoje está a merecer e a exigir, uma análise mais profunda, sobretudo por par­
te dos homens que têm a responsabilidade de governar o Pa~s e, se chegar a 
haver por parte dos governantes, Sr. Presidente, essa preocup~ção que nos as­
salta a todos, efetivamente haverão eles de constatar que as advertências da 
oposição, hoje, não são calcadas em bases irreais. 

Quando a Oposição brasileira denuncia aqui desta tribuna, da Câmara 
dos Deputados e de todas as tribunas do País, a gravidade dq quadro social, 
ela não está, como ave de mau agouro, a pregar o caos. Está~ registrar, sim, 
uma dura realidade que precisa urgentemente ser revertida, pois estamos, 
como acentuou o nobre Senador Roberto Saturnino com um:quadro recessi­
vo definitivamente implantado no País, gerando os seguintes resultados: 

Doze por cento de queda na produção industrial; quatrO milhões de de­
sempregados; dois milhões de biscateiros que vivem de expedientes, homens 
que não ganham sequer o salário mínilno, e cerca de seis mi.Jhões de bóias-

frias, mulheres, crianças e velhos, tangidos dos campos para a periferia das 
grandes cidades onde, não encontrando meios de subexistir, se transforma­
ram nesta coisa que passOu a ser chamada "bóia-fria", Sr. Presidente, que é o 
ato do cidadão levantar-se altas horas da madrugada, empoleirar-se na carro­
ceria de um caminhão, levando, às vezes, um punhado de arroz com farinha, 
seu alimento para o dia inteiro. E, depois de viajar 60, 80, 100 quilômetros, 
depois de trabalhar nos eitos das grandes fazendas, chega à sua casa, ao seu 
casebre, a altas horas da noite, com os ossos moídos, não apenas pelo cansaço 
natural do trabalho mas, sobretudo, pelo estado crônico de subnutrição. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a situação é tão grave que o próprio Mi­
nistro da Saúde, há questão de duas semanas, fez menção a uma estatística, 
que sabemos nós está longe de retratar a realidade, embora já seja dantesca: a 
existência de trinta e seis milhões de subnutridos neste País. E quando nós 
afirmamos que as estatísticas do ilUstre Ministro da Saúde estão longe de re­
tratar a realidade, é porque somandoaqui e ali, dados que são fornecidos por 
órgãos do próprio Governo, dá para verificar que cerca de 2/3 da população 
brasileira se encontra em estado de subnutrição. · 

É fácil constatar isto: basta que verifiquemos o escorchante custo de vi­
da, a alta desenfreada dos preços nos gêneros alimentícios, a alta de tudo, dos 
bens de consumo, a alta dos preços dos transportes, a alta das tarifas de ener­
gia elétrica, de telefone, de todos os serviços públicos que o Governo explora, 
e os baixos salários, a baixíssima remuneração que recebe o trabalhador bra­
silerio. Basta verificar o resultado de uma CPI feita na Câmara dos Deputa­
dos há cerca de três anos, que revelou a estarrecedora cifra de vinte e três mi­
lhões de menores carentes neste País, dezessete milhões deles em estado de 
marginalização . 

Basta verificarmos isto, Sr. Presidente, para que constatemos a irrealida­
de dos dados do Ministério da Saúde. E se fizermos uma progeção desses da­
dos em termos de tempo, verificamos o grau de comprometimento do nosso 
futuro, com o tipo de sociedade que estamos construindo quando os círculos 
científicos asseguram que a criança que não recebe uma nutrição perfeita, que 
não recebe alimentação correta do ventre materno até os 5 anos de idade, tem 
pouquíssimas chances de se tornar uma pessoa adulta e perfeitamente normal 
porque, segundo os cientistas, a desnutrição compromete irremediavelmente 
o desenvolvimento cerebral e as reações neuroniais. E V. Ex•sjã imaginaram 
o que seria o futuro de uma Nação com mais de cento e vinte e cinco milhões 
de criaturas, das quais, mais de cem milhões fossem de debilóides e retarda­
dos mentalmente? 

Somando esses dados, Sr. Presidente, chegamos a uma conclusão: esta­
mos hoje assentados em cima de um barril de pólvora. E não é novidade que 
ocorram fatos como o que vem agora acontecendo na Bahia. A novidade ou o 
milagre, como acentuei em aparte ao nobre Sr. Senador Roberto Saturnino, é 
que até agora, Sr. Presidente, a paciência do povo brasileiro tenha sido tama­
nha, que são esporádicas essas manifestações de desespero. Mas o Governo, 
insensível, insiste em manter a mesma orientação na economia e não pretende 
mudar nada do modelo econômico que aí está a penalizar o trabalhador, en­
quanto concede os maiores favores ao capital e à usura. 

Comparando, Sr. Presidente e Srs. Senadores, os últimos balanços encer­
rados pela rede bancária do País, agora, no mês de julho, verifica-se que al­

-guns deles chegaram a ter lucros de cerca de 800% sobre os lucros obtidos em 
igu~l período no ano anterior. 

Mas, em contrapartida, como está o homem que produz, como está o as­
salariado brasileiro, como está a esmagadora maioria desta Nação, Sr. Presi­
dente, Nação que herdamos grande, Nação que efetivamente teria tudo para 
se tornar uma das mais desenvolvidas da face da terra, porque Deus foi gene­
roso conosco, dando-nos como pátria um País com oito e meios milhões de 
quilômetros quadrados, sem os problemas que normalmente a maioria dos 
grandes países têm. Mas, os desmandos que não são de hoje e que vão se acu­
mulando dia após dia, estão efetivamente a nos comprometer até mesmo em 
relação à própria unidade deste País- unidade geográfica e política. Porque 
não somos uma Nicarágua, não somos um paisinho pequeno qualquer. 

Temo, Sr. Presidente, que a paciência do povo brasileiro já esteja se esgo­
tando, porque são visíveis as manifestações de descontentamento que se po­
dem verificar em qualquer lugar deste País. Não conheço um só setor, um só 
segmento de nossa sociedade que esteja tranqüilo ou satisfeito com a situação 
que aí está. Não tenho dúvidas de uma coisa: é verdade que há fatores exóge­
nos que influem na crise brasileira. Não pretendo negar isso, mas, os fatores 
mais graves da crise brasileira, que hoje se espraia por todos os cantos, atin­
gindo a ordem institucional, que é caótica, atingindo a ordem política pelo 
seu a_rtificialisrno; a ordem ecônomica que é injusta, e a ordem social que é 
terrível; é fruto, Sr. Presidente, sobretudo de uma coisa: o longo período de 
arbítrio e de silêncio, imposto pela força, que a Nação brasileira viveu ao_lon-
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go desses tenebrosos quase dezoito anos que nos separam do golpe militar de 
1964. É até curios_o constatar~se que diante deste quadro nada alentador a 
~~çã.o brasilei_:a: efetivamente, esgotando os seus últimos resquícios de pa­
Ciencm, a sua ultima gota de fé, se organiza para retomar democraticamente 
nas mãos aquilo que lhe foi tomado pela força: o direito de autodeterminar­
se. Para~o~alrnente é também curioso, para não usar uma outra palavra, um 
outro adJetlvo, que o Governo ainda insista, senão diretamente, mas através 
de representantes seus, de elementos ligados ao Poder, em buscar nos tachas 
do casuísmo meios de desvirtuar a manifestação eleitoral do ano que vem. 

Aí estão, Sr. Presidente, Srs. Senadores, enchendo espaços na imprensa 
as preocupa~ões dos políticos do Governo em encontrar meios para não per­
derem as eleições e, preocupações também nossa da Oposição, ante a ameaça 
que brota, não sei de quais ventres obscuros, da implantação do chamado 
~'distritão eleitoral'' para as eleições de 1982, a fim de que o voto seja mais 
uma vez manipulado, a fim de que os partidos políticos, que mal começam a 
estruturar-se, não tenham condições de deitar raizes e sejam também extintos 
logo depois. Aí está, Sr. Presidente, projeto tramitando na outra Casa do 
Congresso Nacional visando prorrogar os mandatos dos atuais diretórios dos 
partidos políticos, cujas convençõeS municipais deverão, por força de lei, ser 
feitas agora na primeira quinzena de outubro. E já se cuida mais uma vez de 
prorrogar mandato dos dirigentes partidários, coisa quejã não é nova porque 
jâ foi feita antes. 

E quando se discutia, aqui, neste Senado, a prorrogação dos mandatos 
dos diretórios dos partidos políticos, antes da extinção da ARENA e do 
MDB, desta mesma tribuna, Sr. Presidente, usando da palavra e manifestan­
do o meu voto contra, tive oportunidade de dizer que aquela prorrogação 
abriria as portas para outros tipos de prorrogações ainda mais indesejáveis. 
Não deu outra. Pouco tempo depois se prorrogaram as eleições de prefeitos e 
vereadores que se realizariam em 1980. E não faltam vnzes a pregar a prorro~ 
gação dos mandatos de senadores e deputados, sob" .legação de que não' se 
pode mexer no Colégio Eleitoral que homologa a escolha dos Presidentes da 
República; não o que os elegem, porque o chamado Colégio Eleitoral que es­
colhe os Presidentes da República apenas coonesta a escolha, porque não tem 
nenhuma autenticidade, não tem nenhum poder de decisão. 

E lamentável, Sr. Preisiãente, v-erificar que eni:}uanto a situação é caótica 
ao invés de se buscarem caminhos que reconciliem o Estado com a Nação: 
brotem aqui e ali propostas casuísticas com o objetivo de decompor, ainda 
mais, as nossas precaríssimas instituíções~ 

Daí por que, Sr. Presidente, quero, valendo-me já da fase final do meu 
tempo, dizer que tenho uma convicção firmada, muito alicerçada essa con­
vicção, Srs. Senadores, é de que as eleições gerais de 1982, as eleições de go­
vernadores, de deputados federais, de senadores, de deputados estaduais de 
prefeitos e ve-readores, se constituirão na única avalista da paz social n~te 
Pais. 

Se, porventura, a opiriião pública nacional, mais uma vez, se vir frustra­
da com o casuísmo que desvirtua o valor do voto popular, que tangencia a 
~ua exp:essividade, que o jogue para fora dos muros da cidade proibida, nós, 
1rremedmvelmente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, vamos ver este Pais sacu­
dido por uma hecatombe, com tal brutalidade que é impossível prever os seus 
resultados finais. 

E preciso, portanto, que comecemos, desde agora, a conjurar toda e 
qualquer proposta menos limpa e menos clara desde a prorrogação dos man­
datos dos diretórios municipais dos partidos políticos, para não dizer na 
prorrogação dos mandatos de parlamentares, que esta Casa, Sr. Presidente, 
pelo posicionamento de 57 dos Srs. Senadores que se colocaram contra, em~ 
bora, mesmo assim, não tenhamos sido capazes de fazer cessar as vozes dos 
corvos, que grasnam por aí a ameaçar de males maiores se mexer no tal de 
Colégio Eleitoral como desculpa para as prorrogações. Que estejamos vigi­
lantes contra toda e qualquer forma de casuísmo, para que o povo não perca 
a fé. Que, de pronto, rechacemos a proposta do chamado "distritão", que é 
feita com objetivo claro, pois a oposição brasileira, o ofltern MDB, apenas no 
Estado de São Paulo, nas eleições de 1978, obteve nada menos de 1 milhão e 
600 mil sufrágios na sua legenda. O voto não nos candidatos, mas apenas na 
legenda do Partido. E é para emagrecer a representação oposicionista no 
Congresso que querem lançar mão dessa coisa mesquinha! 

Já imaginaram, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o que seria uma eleição 
acima de partidos políticos? Como seria maior ainda a influência do poder 
econômico? Seria- como assinalou o nobre Senador Nelson Carneiro, que 
também ocupou a tribuna, há algumas horas- "a luta de cada um por si e 
Deus para todos", criando uma situação dificílima a que a ninguém benefi-
ciaria. - -

Um partido político não é uma entidade malsinada, um partido político 
deve ser um organismo vivo que ·representa oS anseios de amplos setores da 

,coletividade. E o nosso grande mal é que, de há muito, não temos partidos 

políticos enraizados, com compromissos definidos. Em 1965, na última 
eleição de governadores pelo voto direto que houve no Pafs, mal se conhecia 
o rc:,sultado daquelas eleições e se extinguiram os partidos políticos, cantando 
entao louvores ao bipartidarismo que se pretendia implantar. Vivemos, du­
rante muitos anos, o bipartidarismo: de um lado, o MDB, que surgiu como 
partid? de Oposição, e segundo alguns estrategistas do Governo, deveria ser 
o part1do apenas para constar uma situação vigente; e do auto lado a ARE­
NA .• que dava sustentação ao Governo. Mas o MDB foi se tornando, a partir 
do mstante em que ele voltou o seu programa e a sua atuação, não apenas 
para fiscalizar o Governo mas para mostrar os erros do regime, ele se tornou 
um escoadouro natural dos descontentamentos populares, se tornou arrimo e 
a esperança de milhões e milhões de brasileiros. E, a cada eleição que se pro­
cessava, o MDB crescia e a ARENA murchava. Por isso chegaram à conclu­
são_ de que se precisava extinguir o MDB e, estinguir a ARENA, porque esta, 
muito doente, cambaleante, já não tinha condição de vencer eleições no País 
e o pacto de poder convencionou que não poderia perder eleições; e, por ou~ 
tro lado, precisava também liquidar com o MDB, porque tinha saúde demais 
e ameaçava ser, efetivamente Governo, à partir do instante em que o povo 
pudesse votar. Agora, mal começam a se instalar os novos partidos surge a 
proposta de eleições sem partidos. O que viria novamente fazer com que essa 
situação, até de constrangimento perante outras nações do mundo, se acen­
tuasse ainda mais. 

Vou encerrar, Sr. Presidente, porque vejo que eminentes, Senadores que­
re,?l fazer uso da palavra. E vou fazê~ lo dizendo que é lamentável que isto es~ 
teja acontecendo e que o Governo deve acordar para a realidade brasileira e 
deve entender que a Nação não precisa de tutores. A Nação brasileira é capaz 
de votar e de escolher bem e quando cometer erros na esolha ela mesmo terá 
condição de corrigir o seu erro apeando do poder o partido político ou o cida­
dão que não correspondeu às expectativas nacionais. 

Não ê possfvel pretender reconciliar a Nação brasileira com o Estado 
tendo à frente do Estado esse pacto de poder que aí estâ, Sr. Presidente, sem 
nenhum consentimento popular, que aí está instalado sem votos, até porque o 
povo quer ter o direito de acertar ou de errar, mas quer ter o direito de buscar 
os seus próprios caminhos. 

_O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex' me permite? 

O SR. LAZARO BARBOZA - Sr. Presidente, permita-me ouvir o 
aparte do eminente Senador pela Bahia, Sr. Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Lázaro Barboza, estava aguardando 
que V. Ex• terminasse -o seu pronunciamento praticamente, porque gostaria 
de aparteâ-lo por um outro assunto, e não queria interromper o seu raciocí~ 
nio, mas queria aproveitar da generosidade de V. Ex• para colocar um problew 
ma que foi abordado hoje na Sessão, a ·respeito dos acontecimentos da Bahia. 
Quero informar a V. Ex• que acabo de ter informações, por telefone, do meu 
Estado, e que felizmente, até o momento, a situação está calma. Realmente 
existe um movimento de estudantes do Vale do Canelas que estavam preten­
dendo sair em passeata e que estava proibida. Houve, por parte da polícia, 
apenas uma ação preventiva para impedir a saída da passeata e, até o momen­
to não houve qualquer choque entre estudantes e policiais; estavam os dois la­
dos, até então, calmos. Quero informar a V. Ex• também que ninguém foi sew 
questrado na Bahia. Existem, realmente, prisões pelos acontecimentos do fi­
nal da semana passada. E quero dizer a V. Ex• que eu tenho a satisfação de, 
neste instante, parabenizar, inclusive, os representantes da Oposição baiana, 
na Assembléia Legislativa do meu Estado, Deputados do PMDB, que ontem 
estiveram, em companhia de alguns deputados do PDS, com o Sr. Governa~ 
dor do Estado, para tentarem encontrar uma solução para esse problema. E 
lá eles tiveram a consciência e a honestidade de informar que não tinham ne~ 
nhuma condição de controlar o movimento que estava ocorrendo, porque ti­
nham sido ultrapassados por esses acontecimentos, porque radicais de es­
querda extremada - segundo pronunciamento deles mesmos - estavam 
agindo contra os interesses da própria oposição que não desejava aqueles atos 
de baderna que estavam ocorrendo no meu Estado. Então, foram os próprios 
representantes da oposição que manifestaram esse ponto de vista e disseram 
que estavam em situação pior; que estavam sem contatos para qualquer 
possível entendimento com os que estavam organizando esses movimentos de 
apedrejamento de ônibus e outros fatos lamentáveis que estavam ocorrendo 
em meu Estado. Então, quero informar que foi a própria oposição quem fez 
essas afirmações. E gostaria, abusando mais da generosidade de V. Ex• trazer 
a público as palavras do cardeal do meu Estado, a respeito desse assunto. O 
Cardeal é Dom A velar Brandão, já conhecido por V. Ex•s que sabem ores­
peito que ele merece de todos nós. Diz ele, na sua oração dominical, de do­
minifó passado: 

Em Salvador tivemos, nesses dias, um movimento irrefletido de 
assalto aos veículos de transporte coletivos, ... 
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E mais adiante: 
~'Não se pode tentar organizar o povo para qUe ele seja utiliza­

do de maneira inadequada. A "violência'~. disse Paulo VI, nem é 
cristã e nem é humana. A violência, Corri o se sabe, (:um movimento . 
desordenado que desequilibra o eixo da paz social. Nem serve para 
os injúStiÇãdos nem comove e conscientíza. õs que se relacionam 
com tais dificuldades coletivas. · L 

UNão é assini" qUe" nosso povo deve sei conl:luzido. Aliãs, o 
povo mesmo estã fora desses movimentos, apesar d~ suas angústias. 

"Por outro lado, este caminho é perigoso, por· mais de uma ra­
zão. 

uNão se pode e não se deve tumultuar a ~ação brasileira, 
quando estamos dentro de um processo de abertura que vai paulati­
namente atendendo a seus fins. Por que os grupos radicais preten­
dem coloca.r pedras na rota que palmilhamos? ·Por que tanta-imatu­
ridade a serviço de uma causa digna de maior apreço?" 

Essas são as palavras, nobre Senador, do Cardeal D. A velar Brandão, 
que estã acompanhando, angustiando, os acontecimentos .da Bahia, como 
acredito que todos nós estamos desejando que nada de mais grave ocorra no 
meu Estado no dia de hoje. Graças a Deu.s.posso afirmar que~ a.t.é o momento, 
na Bahia, nada houve que pudéssemos lamentar, no dia de hoje. 

O SR. LAZARO BARBOZA -Eminente Senador Jutahy Magalhães, 
agradeço o aparte de V. Ex• · 

Quero dizer que a OposiçãO brasileira, pelas vozes dos homens mais res­
ponsáveis que.iiela militam, deplora a violência, deplora a dqordem das ruas. 

E de se indagar, eminente Senador Jutahy Magalhães, s~ efetivamente os 
riscos a que estã exposta a sociedade b_rasileira não se tornam terríveis exata­
mente em função da enorme in)'t.Istiça social em que vivem milhões de irmãos 
nossos que são muitas vezes transformados pelo desespero em pressa fãcil de 
extremistas? Não serâ porque estâ se permitindo que se forrrie aí combustível 
adequado para as grandes explosões sociais, que é de se temer que alguém ris-
que o palito de fósforo? . 

Ê por isto, eminente Senador Jutahy Magalhães, que flcluei Tmpfessiona­
do, chocado, profundamente chocado quando vi, por exemplo, hâ três dias, o 
Ministro dos Transportes, o Sr. Elis~u Resende, pela televisão, dando conhe­
cimento ao Pais de que, para baratear os transportes coletivoS, o Governo ab­
solutamente não iria, de modo algum, permitir qUe houvesse um preço favo­
recido para o óleo diesel. Mas que tinha jã encontrado uma fórmula, seria a 
de jogar na rua da amargura, na rua ~o desemprego, cerca, talvez, de duzen­
tos a trezentos mil cobradores, instituindo nas empresas de Ônibus o sistema 
de bilhetagem. Ê a inserisibilidade dos homens do Governo' que vêm a cada 
dia nos empurrando para o precipício, com medidas coino ·essa, desumana, 
cruel, quando se sabe que, com o quadro recessivo que aí estã, esses duzentos 
ou trezentos mil cobradores irão para a sarjeta do desempr~go e da fome. 

Todos nós deploramos a violênc~a e a desordem. TodOs nós queremos 
que a Nação brasileira caminhe pacificamente rumo às urnits de 1982 como 
fórmula para haver, efetivamente, um compromisso entre o povo e aqueles 
que chegarão aos governos dos Estados, possibilitando, se não a correção de 
todas as injustíç<is, mas pelo menos uma reversão dessas ten~ências aberran­
tes que hoje tornam o dia-a-dia deste País angustiante para ~ilhões de brasi-
leiros. . 

E por isto que ocupamos a tribuna desta Casa, e é por ~sto que, através 
da imprensa, verberamos os erros do concentracionismo político e econômi­
co, que vem gerando toda esta situação que favorece aqueles que são incen­
diãrios, aqueles que não toleram. a democracia, aqueles que, Sem calcular com 
responsabilidade os riscos, acendem o primeiro palito de fósforO. 

A paciência do povo brasileiro tem limites. limites qu~ não devem ser 
transpostos, Sr. Presidente, Srs. Senadores. Até porque, hoje, neste País, 
numa hora grave, ser viermos a ser sacud.idos por uma graVe convulsão so­
cial, será diftcílimo encontrar a voz de um homem q_ue det~mha liderança e 
seja capaz de, numa hora de co.nturbação, lançar um apelo à paz e à concór­
dia, e este ãpdo ser atendido pela Nação inteira, porque liquil:iaram com as li~ 
deranças políticas deste País. São poucas as vozes que hoje Podem se expres­
sar com a dareza de um Dom Brandão Vilela; são poucas ~s vozes efetiva­
mente acatadas, exatamente porque o Governo que ar estã, desde que se ins­
talou após 64, teve uma preocupação; acabar com as lideranças deste País. E, 
por falar num país de lideranças liquidadas, quero, Sr. Prt$idente, no final 
deste discurso, muito ligeiramente, lembrar à Casa que a ~ de agosto de 
1976, numa tragédia que sacudiu o País inteiro, perdia a vida um dos poucos 
homens que, se hoje estivesse vivo, teria Condições- de presl.ar uma enorme 
ajuda para que a Nação brasileira retomasse seus caminho~ normais, o ex~ 
Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira, que foi arranqado daqui desta 
Casa pela força de um ato institucional, quando representa"lla o meu Estado 
de Goiás como Senador, na cadeira que hoje, Sr. Presidente, tenho a honra de 
ocupar. 

Faz drico anos que-morreu Juscelino Kubitschek de Oliveira, o maiores­
tadista desta Pátria e reconhecido como um dos grandes estadistas das 
Amérícas. E após a morte de Juscelino, aumentou ainda mais a sensação de 
vazio e de orfandade na alma do povo brasileiro. 

Faço votos, Senhor Presidente, que este Pais, com a ajuda de oeus e com 
a boa vontade e coragem dos seus filhos de formação democrática, encontre 
o.& caminhos da paz social e do verdadeiro desenvolvimento. Que as- eleições 
de 1982, que, repito, s·erào as únicas avalistas da paz social, sejam feitas lim­
pamente, honestamente, sem tramóias e sem casuísmos, para que, conhecidos 
os resultados, possamos verdadeiramente iniciar o trabalho de reconstrução, 
conigindo as injustíÇã:s sociais que campeiam hoje de norte a sul e de leste a 
oeste. Que possamos então encetar a caminhada árdua, mas indispensável, 
para fazer do Brasil a pãtria livre com que sonhamos. Livre do arbítrio, livre 
das injustiças, menos comprometido com as multinacionais que lhe sugam as 
energias. Que sejamos capazes de fazer do Brasil a verdadeira pãtria dos bra~ 
sileiros, onde não haja no futuro tanta miséria e tantas injustiças, e_onde o ho­
mem seja mais cristão e possamos todos sentir que fomos capazes de abrir um 
caminho novo, qüe seja efetivamente o caminho da verdadeira paz! Era o que 
tinha a dizer. (Muito bem! Palmas. O orador é cumprimentado.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. HUMBERTO LU­
CENA NA SESSÃO DE 26-8-81 E QUE, ENTREQUE À REVI­
SÃO DO ORADOR; SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

OSR. HUMBERTO LUCENA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Seriadores: 

Como é do conhecimento geral, filiou-se, na tarde de hoje, ao Partido do 
Movimento Democrático Brasileiro, o economista Celso Furtado, sem dúvi­
da alguma uma das personalidades mais ilustres que compõe a socieâade bra­
sileir:i contemporânea. 

Foi para todos nós, que integramos o maior Partido na Oposição, moti­
vo de júbilo passar a contar, a partir de hoje, com a contribuição desse emi­
nente patrício ·que, pela sua inteligência, pelo seu talento, pela sua cultura, 
pelo seu patriotismo, há de desempenhar um papel dos mais importantes nes­
ta nova fase da vida brasileira, justamente no instante em que nós, apesar dos 
pesares, caminhamos irrecersivelmente para uma nova democratização. 

Na reunião em que o PMDB, a nível nacional, acolhia nas suas fileiras o 
ecoilomlsta Celso Furtado, tive eu a subida honra de saudá~lo em nome dos 
nossos companheiros e, entre outra palavras, acentuei: 

"Celso Furtado é mais um brasileiro que, dep.ois de uma longa e 
inVoluntária ausência, se reintegra à vida política do Pais. Ele repre­
senta, na verdade, o melhor da inteligência nacional que, marginali­
zada por um autoritarismo auto-suficiente e discricionário~ dentro 
de sua própria pátria, teve uma atuação de reconhecido e unânime 
destaque no cenãiio Internacional, tendo sido, contudo, impedido 
de prosseguir na sua contribuição direta ao equacionamento dos 
enormes problemas com que nos defrontamos, agravados exataM 
mente nos últimos dezessete ano's de regime autoritário. 

E mais adiante: 
Em uma autobiografia publicada ao lado da de outros nomes 

çonsagrados pela Revista Internacional de Ciências Sociais da 
UN ESCO~ em I 973, Celso Furtado nos revela como sua inFância e 
adolescência for8ni. marcadas pelo contexto social e político do 
Nordeste brasüeiTo das décadas de vinte e trinta. Ele chega mesmo a 
identificar três idéias-fOrça geradas nesse periódo e que fazem parte 
inseparãvel de sua personalidade. São elas: a convicção de que o 
mundo dos homens é em geral dominado pela arbitrariedade e pela 
violência, a convicção de que não se combate esse estado de coisas 
com teorias simplistas, e, finalmente, a convicção de que a luta con­
tra esse estado de coisas não conhecerá jainais nem vitórías nem der­
rotas definitivas, pois, como um do que passa, a arbitrariedade e a 
violência sempre se renovam. 

Formado em Direito pela antiga Universidade do Brasil no Rio 
de Janeiro, Celso Furtado, doutorou-se em economia na França e 
passou ainda um ano realizando estudos de pós-graduação em 
Cambridge, na Inglaterra. Ele identifica o positivismo ·filosófico 
herdado da atmosfera intectual de sua famflia; o marxismo princiM 
palmente em sua ênfase na análise histórica; e a antropologia cultu­
ral americana, como as três influências principais de sua formação 
intelectual. 

Mas é sobretudo su.a atuação de homem público que marca e 
consagra a unidade jã salientada que Celso Furtado revela entre tra­
balho e vida, pensamento e ação. Ele chefiou a Divisãó de Desen­
volvimento da CEPAL- Comissão Econômica para América Lati­
na, das Nações Unidas; foi diretor do Banco Nacion~l de Desenvol­
vimento; foi o criador e piimeiro superintendente da SUDENE-
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aliâs, inteiramente desvirtuada em suas finalidades, depoís de 1964; 
e foi ainda Ministro ·sem Pasta e o primeiro Ministro do Planeja~ 
menta desde País sendo, portando, participante ativo úe três gover­
nos brasileiros: o de Juscelino Kubitscheck, o de Jânío Quadros e o 
de João Goulart. 

Depois de ter seus direíios políticos cassados por dez anos 
em 1964, Celso Furtado viu-se obrigado a afastar-se da vida pública 
brasileira e dedicou-se ao-ensino e à pesquisa em universidades ame­
ricanas, inglesas e francesas, sendo, ainda hoje, professor na Escola 
de Altos Estudos em Ciências Sociais de Paris, e membro do Conse­
lho Acadêmico da Universidade das Nações Unidas em Tóquio, no 
Japão. Além disso, a maioria de suas obras está hoje traduzida em 
diversas línguas. 

Celso Furtado contribui para a definição de novo modelo de 
desenvolvimento social e econômico-que esse País necessita e os par­
tidos de Oposição ·procuram o apoio das forças sociais capazes de 
sustentar sua implantação. Esse modelo, se assenta numa filosofia, 
segundo a qual, não se pode construir uma sociedade justa, 
privilegiando-se uns poucos em detrimento da grande maioria da 
Nação. 

Num Brasil Cansado da arrogância dos tecnocratas que nos 
tratam a todos com ironias e irritação, como se estivessem dizendo 
sempre o óbvio; num país que· escuta, contra todas as evidências, o 
Sr. Ministro da Fazenda afirmar que o povo brasileiro possui '"i-

gualdade de oportunidade", num país como este, a presença de Cel­
so Furtado -:-::: lúcido, simples, direto, didático e universal - é um_a 
alegria e uma certeza de que o debate nacional serã enriquecido e 
que a "luz no fim do túnel" tem agora mais chances de se transfor­
mar em dia brilhante". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, com estas ligeiras palavras, procurei 
traçar um esboço do perfil de Celso Furtado, o brasileiro, o nordestino, opa­
raibano, o escritor, o economista e o patriota, que hoje, para gãudio nosso, 
das oposições brasileiras, se inscreve nos quadros do Partido do Movimento 
Democrático BrasileirO. E tenho certeza de que, com o passar do tempo, com 
a sua militância política, o seu Estado natal, a Paraíba, hayerâ de premiar o 
seu valor, haverâ de futuramente lhe garantir um mandato eletivo, no Execu­
tivo ou ~o Lesgiiativo, onde ele possa, com maior condição, fazer mais por 
este País e pelo seu povo. 

Sf. Presidente, antes de encerrar este meu pronunciamento, desejo comu­
nicar à Casa e à Nação que, praticamente, iniciando a sua missão política, o 
economista Celso Furtado iniciará amanhã um simpósio, na Comissão de 
Economia da Câmara dos Deputados, proferindo uma conferência subordi­
nada ao título: "'Um novo modelo econômico para o Brasil". 

- -vamoS ouvi-. lo e aplaüdi:lo,~S-r. Presidente e Srs Senadores, porque se 
trata, na verdade, de um estudioso dos nossos problemas e de um homem 
público com o espírito inteiramente vo1tado para o desenvolvimento econô­
mico e social do Brasil. 

Era o que eu tinha. a dizer. (Muito bem!) 

"-­.L 

• 

•• 

• 

• 

• 

• 



• 

• 

• 

• 

Agosto de 1981 

MESA 
Presidente 

Jarbas Passarinho 

11'-Vice-Presidentl" 
Passos Pôrto 

2~>-Vicc-Prcsidente 

Giivan Rocha 

1~'-Secretário 

Cunha Lima 

2~-Secretário 

Jorge Kalume 

3Q-Sccretário 
Itamar Franco 

4~'-Secretário 

Jutahy Magalhães 

Suplentes de Secretários 
Almir Pinto 

Lenoir Vargas 
Agenor Maria 
Gastão MüUer 

SUBSECRETARIA DE COMISS0ES 

Diretor: AntôniO Carlos de Nogueira 
local: Ediflcio Anexo das Comissões --Ala Senador NiJG 

Coelho 
Telefones:. 223-6244 e 2114141 -Ramais ,3487, 3488 e 3489 

A) SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 

Chefe:_ Daniel Reis de Souza 
Local: Edifício Anexo das Comissões- Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone: 2114141 -Ramais 3490 c 3491 

COMISSA O DE AGRICUl illRA- (CA) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente; Leite Chaves 
Vice--Presidente: Martins Filho 

Titulares 
PDS 

L BeneditoCanelas 
2. Martins Filho 
J. João Calmon 
4. João Lúcio 

I. Leite Chaves 
2. José Richa 

I. Mendes Canale 

Suplentes 

I. Dinarte Mariz 
-2. Lourival Baptista 
3. José Caixeta 

PMDB 
I. Agenor M aría 

pp 
l. Evelásio Vieira 

Assistente: Sérgio .da Fonseca --Bfaga - Ramal 3492 
Reuniões: Terças-feiras, às ll.ÓO horas -
local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das. Comissões - Ramal 3378 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Alberto Silva 
Vice-Presidente: José Lins 

Titulares 

l. José Lins 
2. Eunice Michiles 
3. Gabriel Hermes 
4. Benedito Canelas 

L Evandro Carreira 
2. Mauro Benevides 

I. Alberto Silva 

Suplentes 

PDS 
I. Raimundo Parente 
2. Almir Pinto 
3. Aloysio Chaves 

PMDB 
l. Marcos Freire 

pp 
I. Mendes Canale 

Assistent~ .Carlos Gui_lherme f onseca - Rain3.L342L 
Reuniões: Terças-feiras, às lO:OO horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Comissões- Ramal 3024. 

DI;Í-RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO PARTIDO DO 

MdVIMENTO DEMOCRÂ"f!CO BRASILEIRO~ 

PMDB 

Líder 
Marcos Freire 

Vice-Líderes 
Roberto Saturnino 
Mauro Benevides 
Humberto Lucena 

Pedro Simon 
Orestes Quércía 

Henrique SantiHo 
Lãzaro Barboza 

Evandro Carreira 

LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO 

PARTIDO POPULAR - PP 

Líder 
Evelãsio Vieira 

COMlSSÃO DE CONSTrTUI(Ã(f E JUSTIÇA -_(CCJ) 
( 15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Aloysio .Chaves 
]9-Vice-Presidente: Nelson Carneiro 
29-Vice·Presidente: lc:noir Vargas 

l. Aloysio Chaves 
2. Hugo Ramos 
3. Lenoir Vargas 
4. Mutilo Badaró 
5. Ber"ardino Viana 
6. Amaral Furlan 
7. Moacyr Dalla 
8. Raimundo Parente 

I. Pau1o Brossard 
2. Marcos Freire 
3. Nel$on Carneiro 
4. Leitr: Chaves 
5. OreStes Quércia 

I. T anáedo Neves 
2. Jos~ Fragelli 

Suplentes 
PDS 

I. Benedito Canelas 
2. João Calmon 
3. Almir Pinto 
4. Martins Filho 
5. Aderbal Jurema 

PMDB 
L Franco Montoro 
2. Lázaro Barboza 
3. Humberto Lucena 

pp 
I. Mendes Canale 

Assistqlte; Paulo Roberto Almeida Campos - Ramal 3972 
Reuniões: Quartas--feiras, às 9:30 horas 
Local: :Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Cos_ta_ 

- Anex.o das Comissões - Ramal 4315 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (DF) 
( 11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vice-Presidente: Mauro Benevides 

Titulares 

I. Lourival Baptista 
2. Bernardino Viana 
3. Moacyr Dalla 
4. José Caixeta 
5. Mahins Filho 
6. M urilo Badaró 

I, Lá2:aro Barboza 
2. Ma1J,ro Benevides 
3. Adalberto Sena 

I. Saldanha Derzi 
2. Luiz Fernando FPCire 

Suplentes 
PDS 

I. Luiz Cavalcante 
2. Almir Pinto 
3. Aderbal Jurema 
4. José Lins 

PMDB 
L Henrique Santillo 
2. Evandro Carreira 

PP 
I. Affonso Camargo 

Assistente: Leda Ferr:eira da Rocha - Ramal 3499 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

,-Anexo das. Comissões- Ramal 3168 

Vice-Líderes 
Affonso Camargo 

José Fragelli 
Gastào Müflcr 
Mendes Canale 
Saldanha Derzi 

Sexta-feira 28 3963 

LIDERANÇA DO BLOCO~ 
PARLAMENTAR DO PARTIDO 

DEMOCRAT!CO SOCIAL- PDS 

Líder 
Nilo Coelho 

\'ice-Líderes 
Aderbal Jurema 
Aloysio Chaves 

Bernardino Viana 
Gabriel Hermes 

José Lins 
Lomanto Júníor 

Moacyr Dalla 
Murilo Badaró 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
( ll membros) 

COMPOS<ÇÃO 

Presidente: José Richa 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Titulares 

I. Bernardino Viana 
2. José Lins 
3. Arno Damiani 
4. Milton Cabral 
5. LuizCavalcante 
6. José Caixeta 

L Roberto Saturnino 
2. Pedro Simon 
3. José Richa 

I. JoséFragelli 
2. Alberto Silva 

Suplentes 
PDS 

l, Lomanto JUnior 
2. Gabriel Hermes 
3. Vicente Vuolo 
4. Benedito Canela~ 

PMDB 
1. Marcos Freire 
2. Teotônio Vilela 

pp 
1. Affonso Camargo 

Assistente: Francir.co Guilherme Thees Ribeiro- Ramal 3495 

Reuniões: Quartas-feiras, às 09:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 3256 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Aderbal Jurema 
Vice-Presidente: Gastào Müller 

Titulares Suplentes 
PDS 

I. Aderbal Jurema L LomantoJúnior 
2, João Calmon 2. Gabriel Hermes 
3. Eunice Michiles 3. João Lúcio 
4. Tarso Dutra 
S. José Sarney 

PMDB 
I. Adalberto Sena L Marcos Freire 
2. Franco Montoro 2. Mauro Benevides 
3. PedroSimon 

pp 
l. Gastão Müller 1. Evelâsio Vieira 

Assistente: Sérgio da Fonseca Braga- Ramal 3492 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

• Anexo das Comissões - Ramal 3546 
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COMLS~O DE FINANÇAS- (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco_ Montoro 
Vice-Presidente: Gabriel Hermes 

Titulares 

l. Raimundo Parente 
2. Lo manto Júnior 
3. Amaral Furlan 
4, Amaral Peixoto_ 
S. Martins Filho 
6. Tarso Dutra 
7. Gabriel Hermes 
8. Bernardino Viana 
9. Almir Pinto 

1 . Mauro Benevides 
2. Roberto Saturnino 
3r Pedro Simon 
4. Teotônio Vilela 
4. Franco Montoro 

I. Tancredo Neves 
2. Affonso Camargo 
3. Mendes Canale 

Suplentes 
PDS 

I. José Guiomard 
2. Lourival Baptista 
3. Benedito Canelas 
4. Vicente Vuolo 
5. José Lins 

PMDB 
1. Humberto Lucena 
2. Paulo Brossard 
3. Jos~ Richa 

PP 
I. Saldanha Derzi 

"1. José FTãã;elli 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca- Ramal 3493 
Reuniões: Quintas.feiras, às 1_0:00 h-oras 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador NilO Coelho 

~Anexo das Comissões ......-Ramal 4323 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL·-- (CLS) 
{9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Raimundo Parente 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares 

I. Raimundo Parente 
2. Aloysio Chaves 
3. Moacyr Dalla 
4. Eunice Michiles 
S. Gabriel Hermes 

I. Franco Montoro 
2, Humberto Lucena 
3. Jaison Barreto 

t. José Fragelli 

Suplentes 
PDS 

L Arno Damiani 
2. Aderbal Jurema 
3. Almir Pinto 

PMDB 
I. Agenor Ma ria 
2. Nelson Carneiro 

pp 
l. Luiz Fernando Freire 

Assistente: Luiz Clãudio de Brito -_Ramal 349_8 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local· Sala da Cúmissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3339 

COMISSÃO DE MINAS E- él"féRGIA - (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 
Vice-Presidente: Teotõnio Vilela 

Titulares 

I. Milton Cabral 
2. LuizCaValcante 
3. José Lins 
4. Almir Pinto 

1. Henrique Santillo 
2._ Teotõnio Vilela 

I. Affrnso Camargo 

Suplentes 
PDS 

I. Dinarte Mariz 
2. Gabríel Hermes 
3. Martins Filho 

PMDB 
I. Roberto SatUrnino 

pp 
L Alberto Silva 

Assistente: Francisco Gonçalves Pereira - Ramal 3496 
Reuniões: Quartas-feiras. às 10:30 horas 
LOt:.al: Sala da C omissão. na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3652 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

COMISSÃO DE MUNIC[P_IOS- {CM) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lomanto Júnior 
Vice-Presidente: Agenor Maria 

Titulares Suplentes 
PDS 

I. Almir Pinto I. Tarso Dutra 
2. Lomanto Júnior 2. Aderbal Jurema 
3. Amaral Furlan 3. José Sarney 
4. Amaral Peixoto 4. Murilo Badarô 
5. Benedito Canelas 5. José Caixeta 
6. Arno Damiani 
7. Moacyr Dalla 
8. Raimundo Parente 
9. Vicente Vuolo 

PMDB 
I. José Richa I. Marcos Freire 
2. Orestes Quéreia 2. Jaison Barreto 
3 Evandro Carreira 3. Humberto Lucena 
4. lázaro Barpoza 
5. Agenor Maria 

pp 
L Gastão Müller L. Alberto Silva 
2. Affonso Camargo 2: Luiz Fernando Freire 
3. Mendes Canale 

Assistente: Francisco Gonçalves Pereira --Ramal 3496 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 hOrãS 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senadõr Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões- Ramal 3122 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(S membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalberto Sena 
Vice-Presidente: Murilo Badaró 

Titulares 

L JoàoCalmon-
2 Murilo Badaró 
J. Aderbal Jurema 

I. Adalberto_$ena 

I, Saldanha Derzi 

Suplentes 
PDS 

L José Sarney 
2. Moacyr Dalla 

PMDB 
l. Evandro Carreira 

pp 
l. Mendes Canale 

Assistente: Fátima Abrahão de Araújo- Ramal 3266 
Reuniões: Qu"ititas-feiras, às 14:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador_ Alexandre CQst_a 

- Anexo das Comissões- Ramal 3121 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES - (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Luiz Viana 
19-Vice-Presidente: Paulo Brossard 
29.Vice-Presidente: Amaral Peixoto 

Titulares 

!. Luiz Viana 
2. Tarso Dutra 
3. Lomanta Júnior 
4. Amaral Peixoto 
S. João Calmon 
6. Aloysio Chaves 
7. JoséSarney 
8. Lourival Baptista 

I. Paulo Brossard 
2. Nelson Carneiro 
3. José Richa 
4. Mauro Benevides 
5. Marcos Freire 

Suplentes 
PDS 

1. Aderbal Jurema 
2. Bernardino Viana 
3. Amaral Furlan 
4. Moacyr Dalla 
5. Martins Filho 

PMDB 
[. LeiteChaves 
2. Pedro Simon 
3. Roberto Saturnino 

Agosto de 1981 

pp 
l. Luiz Fernando Freire 
2. Tancredo Neves 

L Saldanha Derzi 

Assistente: Leila Leivas Ferro Costa - Ramal 3497 
Reuniões: Quartas-feiras, às 14:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das ComlssQes - Ramal 3254 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jaison Barreto_ 
Vice-Presidente: Almir Pinto 

Titulares S_uplentes 
PDS 

I. Lomanto Júnior I. Benedito Canelas 
2. Almir Pinto 2. João Calmon 
3. José Guiomard 3. Arno Damiani 
4. Lourival Baptista 

PMDB 
I. Henrique Santil!o I, Adalberto Senª 
2. Jaison Barreto 

pp 
l. Saldanha Derzi l. Gastão MUUer 

Assistente: Léda Ferreira da Rocha -- Ramal 3499 

• 

• 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas C:...-
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Cos.ta 

- Anexo das Comissões - Ramal 3020 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: José Fragelli 

Titulares Suplentes 
PDS 

1. DinarteMariz I. Raimundo Parente 
2. Luiz Cavalcante 2. Amaral Furlan 
). José Guiomard 3. José Caixeta 
4. Murilo Badaró 

PMDB 
L. Mauro Benevides I. Orestes QUéicía 
2. Agenor Maria 

pp 
I. José FrageHi L Gastão MUUer 

Assistente: Marcelino dos Santos Camello - Ramal 3498 
Reuniões: Quartas-feiras, às I !:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala s'enador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3020 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- {CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Agenor Maria 
Vice-Presidente: Raimundo Parente 

Titulares Suplentes 
PDS 

I. Raimundo Parente I. Helvídio Nunes 
2. Aderbal Jurema 2. Bernardino Viana 
3. Lourival Baptista 3. José Guiomard 
4. Moacyr Dalla 

PMDB 
L Agenor Maria I. Lázaro Barboza 
2. Humberto Lucena 

PP 
\. Gastão Müller 1. Luiz Fernando Freire 

Assistente: Luiz Cláudio de Brito - Ramal 3498 
Reuniões: Quartas-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador .Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões- Ramal 3121 

• 

• 


